
Entrevista
Ministro Samuel Pinheiro Guimarães - Que nível 
de renda per capita e de distribuição de renda nós queremos? 
“Isso é uma questão de definição política, de se engajar no 
processo de desenvolvimento num ritmo maior ou menor”

Legislação
Governos reclamam do controle e do 
excesso de exigências nos processos de 
investimento. Afinal, o que está errado?  
As leis estão no centro do debate

Inclusão digital
O Plano Nacional de Banda Larga pretende levar a 
internet a todos os municípios e combater a exclusão 
digital. Atualmente, o uso da internet concentra-se 
nas faixas de maior renda
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O investimento 
vale a pena?
Copa do Mundo e Olimpíada exigem investimento público. 
Estudo do Ipea mostra que outras cidades se beneficiaram 
com Jogos Olímpicos, mas planejamento é essencial 

Eventos esportivos internacionais:Eventos esportivos internacionais:  

Exemplar do AssinanteExemplar do Assinante

RJ - 02/10/2009 - OLIMPIADAS/RIO - ESPORTES OE JT - Bandeirão aberto na Praia de Copacabana, na zona sul  
do Rio de Janeiro, onde um palco foi montado para os cariocas acompanhar a divulgação da cidade sede das Olimpíadas de 2016. 
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Carta ao leitor
Com a proximidade da Copa do Mundo e da Olimpíada, o Brasil 

tem de fazer uma verdadeira transformação para sediar os maiores 
eventos esportivos do mundo em um intervalo de tempo limitado. É 
necessário investir em infraestrutura, transportes, mobilidade urbana, 
hotelaria, turismo. A previsão de gastos chega a R$ 30 bilhões. 

 A reportagem de capa aprofunda o tema e mostra exemplos bem-
sucedidos de Olimpíadas em Barcelona, Sydney e Pequim, que o País 
pode seguir para conseguir resultados positivos. Mas estudo do Ipea 
alerta: benefícios como a geração de empregos, o turismo, a movimen-
tação da economia local precisam ser acompanhados de investimentos 
nas cidades e não apenas nos eventos. O desafio é não gerar elefantes 
brancos e, ao final dos jogos, o brasileiro ser o maior beneficiado.  

 Porém, há as preocupações com os gastos, a segurança pública, 
a possibilidade de as construções não serem aproveitadas depois dos 
jogos, a não concretização das reformas pretendidas. Torna-se também 
urgente a modernização e as obras em um curto espaço de tempo. 
A matéria seguinte, sobre legislação, toca nesse ponto e questiona o 
excesso de burocracia e entraves para conclusão de obras e investi-
mentos. 

 A revista traz ainda uma entrevista com o ministro da Secreta-
ria de Assuntos Estratégicos, Samuel Pinheiro Guimarães, que conta 
como está planejando o Brasil para 2022, quando o País comemora o 
bicentenário da independência. O embaixador defende uma decisão 
política para haver uma redução significativa das disparidades sociais. 
Desigualdades que são acentuadas com a exclusão digital, da qual so-
frem milhões de brasileiros sem acesso às tecnologias de informação. 
Esse é o assunto da reportagem que trata do Plano Nacional de Banda 
Larga e outras políticas já em curso a fim de aumentar o número de 
usuários da internet no Brasil dos atuais 54 milhões para 90 milhões.   

 Outro destaque da revista é a matéria que chama a atenção para o 
problema das inundações que se repetem de forma cada vez mais in-
tensa no País e são causadas principalmente pelo abandono das ações 
de drenagem urbana.  
 

Esta edição traz ainda seis artigos e as seções já conhecidas.

Boa leitura!

Daniel Castro, diretor-geral da 
revista Desafios do Desenvolvimento
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Amazônia 

Potencialidade econômica e preservação

Amazônia II

O potencial da pesca

Política externa 

Negócios em  
expansão

 
O historiador Amado Luiz Cervo, dou-
tor em História pela Universidade de 
Estrasburgo e professor emérito da 
Universidade de Brasília, analisou a ex-
pansão dos negócios brasileiros em se-
minário que discutiu a política externa 
brasileira, realizado em novembro pela 
Diretoria de Estudos, Cooperação Téc-
nica e Políticas Internacionais (Dicod) 
do Ipea. De acordo com Cervo, essa 
expansão se dá em duas vias: a interna-
cionalização econômica e a redistribui-
ção do poder no mundo. O pesquisador 
ainda traçou um panorama das linhas 
de força que coexistem na política in-
terna do País e expôs as características 
da política de Estado contrapondo-as à 
da política externa do Brasil. 

A doutora em Ciência Política pela Uni-
versidade Vanderbilt e professora titular do 
Instituto Universitário de Pesquisa no Rio 
de Janeiro (Iuperj), Maria Regina Soares 
Lima, ressaltou o papel da democracia 
na história da política externa brasileira 
e falou da adesão do Brasil à Organização 
Mundial do Comércio (OMC), da partici-
pação brasileira no G20 e em negociações 
internacionais, e de acordos comerciais, 
como o Mercosul e o Parlasul. De acordo 
com ela, a participação do País na coope-
ração econômica mundial, expandindo a 
política externa, trouxe novo significado 
até mesmo para as missões militares bra-
sileiras. 

O combate ao desmatamento, a regu-
larização fundiária, o zoneamento econô-
mico, a demarcação das terras públicas e 
o conhecimento das riquezas do subsolo 
são os principais desafios ambientais do 
Brasil, afirmou o ministro da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos (SAE), Samuel 
Pinheiro Guimarães, durante o seminário 
Potencialidades Econômicas da Biodiversi-
dade Amazônica: Desafios e Oportunida-

des, promovido pela Diretoria de Estudos e 
Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais 
(Dirur) do Ipea, no dia 1º de dezembro. 

O evento contou também com a presença 
de especialistas e pesquisadores de universi-
dades e outros órgãos governamentais, que 
debateram propostas de políticas públicas 
para a Amazônia, de concessão de florestas e 
distritos florestais sustentáveis e alternativas 
sustentáveis de geração de energia. 

O ministro da Pesca e Aquicultura, 
Altemir Gregolin, também participou do 
seminário e defendeu que a melhor alter-
nativa econômica sustentável para a Ama-
zônia é a pesca e a aquicultura. Segundo 
Gregolin, a estimativa é de que se possa 
atingir a marca de 6 milhões de toneladas 
de pescado, já que a região é a maior reser-
va de água doce do mundo, com espécies 
nobres e diversificadas. A rentabilidade da 
aquicultura por hectare, portanto, pode ser 
muito maior que a da agropecuária. 

A demarcação de quase 50% das terras 

indígenas na Amazônia foi apresentada 
pela representante do Ministério do Meio 
Ambiente, Nazaré Lima Soares, como um 
dos resultados positivos do programa pi-
loto para a Proteção das Florestas Tropi-
cais do Brasil. O projeto foi implantado 
com apoio do G-7, da Comissão Europeia 
e da Holanda, para incentivar o desenvol-
vimento de metodologias inovadoras para 
gestão, uso e proteção dos recursos natu-
rais da Amazônia e da Mata Atlântica. 

Na edição 54, a revista Desafios do Desenvolvimento 
trouxe uma reportagem sobre o potencial da pesca.
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Produção de pescado é opção para a região
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Instituições mundiais

A necessidade de reconstrução

Curso

Economia para movimentos sociais

Mídia 

Ipea e Socicom discutiram políticas de comunicação
                                                                                                     
O Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), em parceria com a Fede-
ração Brasileira das Sociedades Científicas 
da Comunicação (Socicom), promoveu, 
em 23 de novembro, na sede da Fundaj, na 
capital pernambucana, o seminário Encon-
tros Brasil Ipea 45 anos: Um Novo Ciclo do 
Pensamento Nacional - Uma reflexão sobre 
as políticas nacionais de comunicação.

O evento, parte das comemorações dos 
45 anos do Instituto, contou com o apoio 

da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), da 
Associação dos Correspondentes Estran-
geiros (ACE) e do Sindicato dos Jornalistas 
do Estado de Pernambuco (SJPE). 

Dividido em três painéis, o seminário 
teve a presença de José Marques de Melo, 
presidente da Socicom,Cesar Bolaño, pre-
sidente da Asociación Latinoamericana 
de Investigadores de la Comunicación 
(ALAIC), Jan Rocha, ex-correspondente 
da BBC no Brasil, Wu Zhihua, chefe-cor-

respondente do Diário do Povo, da China, 
no Brasil, o jornalista e escritor Altamiro 
Borges, os professores Margarida Kunsch e 
Gilberto Maringoni, Nilo Gomes, Antonio 
Hohfeldt, entre outros. 

O debate de pesquisadores, jornalistas 
e estudiosos resultou na publicação Refle-
xão sobre as políticas nacionais de comuni-
cação, lançada na 1° Conferência Nacional 
de Comunicação, em Brasília, dia 17 de 
dezembro.

“As instituições hoje estão caducas 
e o que estamos vendo hoje são ins-
tituições provisórias (G8, G20). Por 
isso, estamos insistindo no fortaleci-
mento, na reconstrução da legitimida-
de, da representatividade das Nações 
Unidas”, afirmou o assessor especial 
da Presidência da República para As-
suntos Internacionais, Marco Aurélio 
Garcia, durante o seminário Priori-
dades e Desafios da Política Externa 
Brasileira no Médio Prazo, promovido 
pela Diretoria de Estudos, Coopera-

ção Técnica e Políticas Internacionais 
(Dicod) do Ipea.

 O assessor explicou que o Brasil, 
apesar de ter um excelente mecanismo 
de política externa como o Itamaraty, 
se revelou despreparado, no passa-
do, para assumir uma postura mais 
relevante no cenário internacional. 
Segundo ele, a visibilidade que o País 
conquistou recentemente no âmbito 
internacional se deve ao fato de o Bra-
sil ter enfrentado de forma articulada 
grandes desafios como o crescimento 

econômico, distribuição de renda, 
equilíbrio macroeconômico e redução 
da vulnerabilidade externa, em um 
marco da democracia. A convergência 
desses fatores e os acertos da política 
externa no sentido de definir que lugar 
o Brasil deve ocupar no mundo permi-
tiram o lugar de destaque que o País 
ocupa hoje. O seminário faz parte da 
estratégia do Ipea de ampliar o conhe-
cimento sobre as políticas internacio-
nais. A Dicod criou uma área específica 
para tratar do tema. 

Uma parceria com o Departamen-
to Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), o Departa-
mento Intersindical de Assessoria Parla-
mentar (Diap) e o Sindicato dos Enge-

nheiros de São Paulo (SEESP) permitiu a 
realização, em São Paulo, de um curso de 
economia destinado especialmente aos 
movimentos sociais. O encontro aconte-
ceu entre os dias 16 e 19 de novembro e 

incluiu temas econômico-sociais como o 
trabalho, o meio ambiente e as relações 
internacionais, além da análise de pes-
quisas macroeconômicas pelos técnicos 
e os diretores do Ipea.

Desenvolvimento  novembro/dezembro de 2009  7
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PIB

Crescimento de 1,3% no terceiro trimestre
O Produto Interno Bruto (PIB) do 

Brasil cresceu 1,3% no terceiro trimes-
tre de 2009, de acordo com o IBGE. O 
maior destaque foi a indústria, com cres-
cimento de 2,9%, seguida pelos serviços 
(1,6%). Por outro lado, a agropecuária 
sofreu retração de 2,5%. Em relação aos 
componentes da demanda interna, des-
taca-se o crescimento da formação bruta 
de capital fixo: 6,5% no terceiro trimes-
tre de 2009, em relação ao segundo tri-
mestre. A despesa de consumo das famí-
lias cresceu 2,0%, seguida pela despesa 
de consumo da administração pública, 
com elevação de 0,5%. 

Mesmo com a recuperação, o PIB do ter-
ceiro trimestre deste ano ainda ficou 1,2% 
abaixo do verificado em igual período de 
2008. A queda na agropecuária, pecuária e 
da silvicultura, pode ser explicada pelo de-
sempenho de alguns produtos que possuem 
safra relevante no trimestre. Com exceção 
da cana-de-açúcar, com estimativa de cres-
cimento anual de 6,9%, as estimativas para 
2009 do trigo em grão (-15,1%), do café 
em grão (-13,8%), da mandioca (-0,3%) e 
da laranja (-0,1%) apresentaram quedas 
em relação ao ano anterior. Na indústria, a 
maior queda foi na construção civil (-8,4%), 
e indústria de transformação (-7,9%).

PIB 2 

Crescimento de 5% em 2010
O governo aumentou de 4,5% para 

5% a projeção de crescimento econô-
mico no próximo ano. De acordo com 
os novos parâmetros estabelecidos no 
projeto de lei orçamentária, a previsão 
de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) ficou agora mais próxi-
ma das estimativas dos analistas eco-
nômicos. Segundo o boletim  Focus, 

pesquisa semanal do Banco Central 
com instituições financeiras, a esti-
mativa de expansão do PIB dos pro-
fissionais da área também está em 5%. 
Foi revista também a previsão de 
inflação, de 4,33% para 4,42%, e do 
comportamento dos juros. A média 
das expectativas da taxa Selic passou 
de 8,71% para 9,18%.

Indústria

Produção em alta
A produção de bens de capital e de bens 

de consumo duráveis, dois setores que al
cançaram taxas de crescimento de 5,9% 
de setembro para outubro, sustentou a 
expansão da produção industrial, de 2,2% 
no décimo mês de 2009. Os números fo-
ram divulgados em novembro pelo IBGE. 
Entretanto, quando confrontados com os 
registros do ano passado, os resultados 
permanecem negativos (-3,2% em relação 
a outubro de 2008 e -10,7% no acumulado 
de janeiro a outubro). De acordo com o 
IBGE, o aumento no ritmo de atividade ve-
rificado em outubro, em comparação com 
o mês anterior, foi disseminado entre todos 
os setores industriais. Além dos 11,2% de 
aumento na produção de veículos auto-
motores, houve também expansão de 3% 
na produção de alimentos, de 4% na de 
bebidas, de 2,6% na metalurgia básica e de 
3,1% da indústria farmacêutica.

Trabalho

Mais de 1,1 milhão de 
novos empregos 

De janeiro a outubro, foram criados 1,1 
milhão de postos de trabalho no Brasil. Em 
outubro, foram contratadas 1,4 milhão de 
pessoas e demitidas 1,2 milhão, resultan-
do num saldo positivo de 230 mil vagas, 
segundo o Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged) do Ministério 
do Trabalho. Os dados do IBGE também 
indicam melhora no mercado de trabalho: 
a taxa de desemprego caiu para 7,5% em 
outubro. No mês anterior estava em 7,7%. 
De acordo com o instituto, a oferta de em-
pregos na indústria, o setor mais atingido 
pela crise internacional, vem mantendo 
tendência de crescimento. 

Bens duráveis sustentam produção industrial

8  Desenvolvimento  novembro/dezembro de 2009
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Meio ambiente

Site traz informações 
sobre ações de 
preservação

O Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (Pnuma) lançou, em de-
zembro, o seu site no Brasil (www.pnuma.
org.br) com informações sobre as ações 
executadas pelo órgão da ONU e links 
para sua sede regional e global. Estarão 
disponíveis no site também informações 
sobre as atividades dos parceiros do pro-
grama no Brasil e em outros países, e 
ainda material de comunicação em por-
tuguês e outros idiomas. 

O site será atualizado diariamente com 
notícias e abastecido com comunicados, 
publicações, relatórios, projetos,   ima-
gens, eventos e iniciativas no contexto 
das seis áreas prioritárias do Pnuma (mu-
danças climáticas, desastres e conflitos, 
manejo de ecossistemas, governança am-
biental, substâncias nocivas e resíduos, e 
eficiência de recursos). 

Arrecadação

Primeiro crescimento depois da crise

Superávit

R$ 51 bilhões para pagamento de juros

Amazônia

Restrições ao crédito 
para cana-de-açúcar

O Conselho Monetário Nacional 
(CMN) estabeleceu condições que res-
tringem a concessão de crédito agrícola 
para novas áreas de plantio ou expansão 
e industrialização da cana-de-açúcar 
dentro do Zoneamento Agroecológico 
nos Biomas Amazônia e Pantanal. De 
acordo com o secretário-adjunto do 
Tesouro Nacional, Gilson Bittencourt, a 
restrição ao crédito não afeta a produção 
já existente nos biomas. “A produção de 
cana-de-açúcar já existente pode conti-
nuar sendo financiada, mas as restrições 
valem para a ampliação da área, confor-
me limites estabelecidos pelo decreto 
presidencial 6.961”, afirmou.

O setor público registrou superávit pri-
mário de R$ 51,5 bilhões de janeiro a outu-
bro deste ano, resultado que corresponde a 
2,06% do PIB. A meta do governo é fechar 
2009 com superávit primário de 2,5% do 
Produto Interno Bruto, mas há a possibilida-
de de se abaterem os gastos com investimen-

to. Assim, a meta ficaria em 1,56% do PIB. 
Mas os R$ 51,5 bilhões economizados foram 
insuficientes para cobrir os gastos com juros, 
que chegaram a R$ 139,7 bilhões no perío-
do. A economia feita em outubro – R$ 9,2 
bilhões – também foi insuficiente para cobrir 
os gastos com juros do mês – R$ 14,8 bilhões. 

Depois de 11 meses de queda, a 
arrecadação de impostos e contribui-
ções pela Receita Federal do Brasil 
começou a se recuperar em outubro: 
foram arrecadados R$ 68,8 bilhões, o 
que significa crescimento real de 0,9% 
em relação a outubro de 2008. Se 
comparado com setembro deste ano, 
o crescimento foi de 7,5%. No acu-

mulado de janeiro a outubro de 2009, 
a arrecadação totalizou R$ 552,475 
bilhões, com queda real de 6,83% em 
comparação com o mesmo período 
do ano passado. Entretanto, a recupe-
ração continua: a de novembro já está 
maior do que a de novembro do ano 
passado, informa o ministro da Fazen-
da, Guido Mantega.

Desenvolvimento  novembro/dezembro de 2009  9



Samuel Pinheiro 
Guimarães
Que nível de renda e de 
desigualdade queremos ter?  
É questão de definição política

E
ncarregado de planejar o País para 2022, o bicentenário 

da independência do Brasil, o embaixador Samuel 

Pinheiro Guimarães, ministro da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos, deixa claro que não basta fazer bons planos: 

“Uma def inição importante é saber que nível de renda 

per capita nós desejamos e que índice de distribuição de 

renda nós queremos, que índice de desigualdades regionais 

nós aceitaremos. Isso é uma questão de def inição política, de 

decisão política de se engajar no processo de desenvolvimento 

num ritmo maior ou menor”. 

Em parceria com os ministérios e apoio do Ipea, ele trabalha 

para apresentar, em 2010, ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

um plano de ações para reduzir as desigualdades regionais e 

socioeconômicas da sociedade brasileira. A redução das disparidades 

de renda, segundo ele, passa pela inserção da grande massa 

de excluídos no mercado de trabalho. “Nós não vamos tirar as 

pessoas dessa situação de disparidade sem que essas pessoas 

def initivamente venham a ser empregadas produtivamente”. 

Pinheiro Guimarães assumiu, em outubro, o cargo que era ocupado 

interinamente por Daniel Vargas desde a saída de Mangabeira Unger.
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Desenvolvimento – Ministro, quais os principais 
desafios o senhor tem à frente da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos?

Guimarães – O principal desafio que nós 
temos aqui é procurar atender o que o pre-
sidente Lula, na cerimônia de posse, anun-
ciou como sendo as tarefas que ele espera 
que sejam cumpridas pela Secretaria nesse 
período. Em primeiro lugar, preparar um 
plano para o Brasil para a data de come-
moração do bicentenário (da independên-
cia) em 2022. O segundo, que ele chamou 
de uma nova doutrina para a Amazônia, 
e o terceiro, a reforma do Estado.

Desenvolvimento – Como o senhor está 
estruturando o plano de trabalho?

Guimarães – Estamos pensando em pri-
meiro lugar a partir das limitações de 
tempo. Esse plano que vai ser apresenta-
do ao presidente Lula deveria ficar pronto 
no primeiro semestre do ano que vem, 
já que o segundo será dominado pela 
campanha eleitoral. Pretendemos fazer 
isso a partir do que existe - há muitos 
planos setoriais, muitos estudos, muitos 
trabalhos importantes nos ministérios - 

a partir disso e da participação estreita, 
primeiro do Ipea, dos técnicos do Ipea, 
segundo a participação dos técnicos do 
ministério. A partir da elaboração desses 
documentos, digamos, setoriais, promo-
ver um amplo debate na sociedade, desde 
o debate com o próprio Congresso, com 
a sociedade civil, entidades de classes, 
acadêmicos, estudiosos, e tentar fazer no 
final um programa que seja de todos os 
ministérios. Não apenas da Secretaria ou 
apenas do Ipea, mas de todos os ministé-
rios, para levá-lo ao presidente. 

Desenvolvimento – Mas será possível elaborar 
esse plano em prazo tão curto?

Guimarães – Nós já estamos trabalhando. 
Já temos uma primeira versão e vamos 
ter uma versão preliminar no dia 18 de 
dezembro. De 18 de dezembro a 11 de 
janeiro, será o período de revisão. A 
partir daí começaremos um debate mais 
amplo com os ministérios, depois um de-
bate com especialistas e a realização de 
seminários. É preciso lembrar que não é 
preciso fazer em ordem, podemos fazer 
simultaneamente. Agora há 32 grupos de 

Perfil
Diplomata de carreira, o embaixador 

Samuel Pinheiro Guimarães foi secretário-
geral do Ministério das Relações Exteriores 
de 2003 a 2009. Em outubro, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva o nomeou ministro da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Pre-
sidência da República. Bacharel em direito 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e mestre em economia pela Boston 
University, Pinheiro Guimarães já chefiou o 
Departamento Econômico do Itamaraty e foi 
professor da Universidade de Brasília (UnB), 
do Instituto Rio Branco, da UFRJ, da Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) 
e coordenador do Curso de Pós-Graduação 
em Comércio Exterior e Câmbio da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV).

Autor de 18 livros, entre os quais De-
safios Brasileiros na Era dos Gigantes e 
Quinhentos Anos de Periferia, o embai-
xador destaca-se pela atuação em defe-
sa dos interesses nacionais: opôs-se ao  
neoliberalismo, que ganhou força no Brasil a 
partir de 1990, e também à proposta de cria-
ção da Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca), por ser lesiva ao País. Pinheiro Guima-
rães “ousou pensar o Brasil numa época em 
que isso não era moda, em que se imaginava 
que as forças do mercado, as bolsas de valores, 
criariam um País diferente”, define o embai-
xador Celso Amorim, ministro das Relações 
Exteriores. 

A eclosão da crise financeira nos Estados 
Unidos, em setembro de 2008, expôs todas as 
fragilidades do modelo seguido pelo mundo 
nos últimos anos. Hoje, Pinheiro Guimarães 
constata que o Brasil conseguiu sair relati-
vamente bem da crise internacional porque 
segmentos da sociedade resistiram à onda de 
privatização e impediram a venda de empre-
sas e bancos públicos fundamentais no en-
frentamento da crise. 
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trabalho, de redação... estão trabalhando 
simultaneamente. Um não está esperan-
do o outro. A mesma coisa é com os de-
bates, com as consultas aos ministérios. 
Isso será feito simultaneamente. Senão 
não seria possível. Ganha-se muito tem-
po com isso. Nós vamos trabalhar com 
pessoas que conhecem os temas. Por 
exemplo, o Dr. Marcio Pochmann in-
dicou técnicos do Ipea para cada setor. 
São técnicos que conhecem o setor, com 
trabalhos publicados, de modo que não 
é algo que se parta do zero, assim como 
cada ministério está indicando pessoas 
que conhecem os temas. Deve incluir 
também uma pessoa da SAE, esperamos 
também ter alguém da Casa Civil.

Desenvolvimento – Como o senhor imagina o 
Brasil em 2022? Até lá o Brasil já terá superado os 
problemas de distribuição de renda, de pobreza?

Guimarães – Uma definição importante é 
saber que nível de renda per capita nós 
desejamos e que índice de distribuição de 
renda nós queremos, que índice de de-
sigualdades regionais nós aceitaremos. 
Isso é uma questão de definição políti-
ca, de decisão política de se engajar no 
processo de desenvolvimento num ritmo 
maior ou menor. Vou dar um exemplo: 
uma decisão política do presidente Jus-
celino Kubitschek levou à transformação 
do Brasil. Foi uma decisão política da li-
derança da República Popular da China 
que levou a China a crescer 10% ao ano 
desde 1979. Agora nós temos que ter a 
vontade política.

Desenvolvimento – Fala-se muito em ter planos 
de longo prazo que sejam do Estado brasileiro e 
não dos governos. É possível ter um plano que seja 
seguido por diferentes governos?

Guimarães – É muito difícil saber... a ideia 
é fazer um amplo debate na sociedade, 
com especialistas, com as entidades sin-
dicais, com as organizações não gover-
namentais, com a própria Igreja, com os 
políticos, de tal forma que essas metas 
reflitam um pouco o consenso daquilo 
que se deseja, e não apenas um plano do 
governo. Esperamos que seja um plano 
da sociedade, mais do que um plano do 
Estado na medida que pretendemos con-
sultar as organizações sociais. 

Desenvolvimento – Os governos seriam levados a 
seguir o plano?

Guimarães – Naturalmente não. Cada go-
verno tem o seu programa de governo, 
mas isso poderia ser uma contribuição 

importante. Não estou dizendo que os 
governos vão seguir esse plano. Isso seria 
um pouco ingênuo. 

Desenvolvimento – Mas se o programa vier de um 
consenso da sociedade?

Guimarães – Se o programa refletir ra-
zoavelmente, se ganhar esse apoio da 
sociedade, ele tem chance de ter maior 
influência. Eu jamais diria que o plano 
tem que ser seguido pelos governos. Seria 
uma ilusão. 

Desenvolvimento – Quais os principais pontos da 
reforma do Estado?

Guimarães – A questão da reforma do 
Estado é uma questão que já vínhamos 
trabalhando. Há uma agenda nacional de 
gestão pública que foi elaborada aqui na 
Secretaria juntamente com Movimento 
Brasil Competitivo, com o Ministério do 
Planejamento. A agenda tem princípios 
gerais que deveriam ser detalhados. É um 
trabalho feito também em cooperação 
com o Conselho dos Secretários de Ad-
ministração dos Estados, o Consad. Os 
temas principais são a questão da merito-

as fundações estatais. Há uma série de 
iniciativas em curso. Certamente eu acho 
que seria irrealista achar que tudo isso 
iria parar esperando a SAE e o Ministério 
do Planejamento prepararem um grande 
plano de reforma do Estado. Eu acho que 
se nós formos examinar cuidadosamente 
cada aspecto do Estado, temos em pri-
meiro lugar a questão dos funcionários 
do Estado. O número de funcionários 
públicos no Brasil em relação à popula-
ção é menor do que em outros estados 
do mundo. Não há um número grande 
de funcionários públicos. 

Desenvolvimento – Mas não dizem que há excesso 
de servidores?

Guimarães - A ideia que existe é que tem 
muitos funcionários, que tem muitos 
ministérios. Ao mesmo tempo se exige 
do Estado mais segurança, mais saúde, 
mais educação, combate às práticas que 
degradam o meio ambiente. Isso significa 
o quê? Mais médicos, mais professores, 
mais policiais, mais fiscais do Ibama. En-
tão qual é o sentido para o Brasil, que na 
Copa de 1970 tinha 90 milhões de habi-
tantes? Nós vamos ter na próxima Copa 
200 milhões de habitantes. Quando isso 
ocorre há uma relação entre serviços pú-
blicos e o tamanho da população. Isso é 
um fato. Nós temos as reclamações em 
relação à rede de hospitais, a questão das 
escolas e assim por diante. Isso significa 
ter um número maior de funcionários. 
Mas por que funcionários e não apenas 
empresas? Dadas as disparidades sociais 
no Brasil, as pessoas mais pobres não têm 
como pagar serviços médicos nem servi-
ços educacionais. Simplesmente não têm 
como. Então é necessário que o Estado 
proveja esses serviços. Essas pessoas não 
são 10% da população não. É muito mais 
do que 10%, basta ver o número de pes-
soas que recebem o Bolsa Família. Essas 
pessoas não têm condições de pagar uma 
escola particular, um médico particular. 
Não têm a menor possibilidade. É preci-
so que o Estado proveja esses serviços. 
Isso é uma necessidade. Segundo, há 
um corpo de funcionários, e que tem 
diferentes graus de capacidade. Há fun-
cionários muito competentes em certas 
instituições, em outras os funcionários 
não são tão competentes. Ou dentro da 
mesma instituição, há grupos distintos. 
Então qual a política que se deve ter em 
relação ao funcionalismo? Que tipo de 
sistema de recrutamento, de treinamento, 
de aperfeiçoamento, de remuneração?

“Uma decisão política 
do presidente Juscelino 
Kubitschek levou à 
transformação do Brasil. 
Foi uma decisão política 
da liderança da República 
Popular da China que 
levou a China a crescer 
10% ao ano desde 1979. 
Agora nós temos que ter a 
vontade política”

cracia, da transparência, da governança, 
do pacto federativo, da própria estrutura 
do Estado. O que posso constatar é que 
há uma série de iniciativas em curso. 
Há leis no Congresso ou serão encami-
nhadas ao Congresso. A Lei Orgânica 
da Administração Pública é um projeto 
elaborado por uma comissão de juristas 
a pedido do Ministério do Planejamento. 
Já tem o relatório final pronto. Há uma lei 
que reforma aspectos da Lei 8.666, a das 
licitações. Há uma lei que regula as agên-
cias reguladoras, há outra que disciplina 
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Nós temos um conjunto de leis, que não 
podem ser simplesmente esquecidas, 
existe um conjunto de instituições nesses 
ministérios todos que estão executando 
programas de governo. Aí você tem um 
aspecto, o Executivo. Depois tem a ques-
tão do Legislativo, que faz parte do Esta-
do, e tem o aspecto da federação, da re-
lação entre os entes federativos, a União, 
os estados e os municípios; a questão 
dos órgãos de controle. Como ter uma 
fiscalização eficiente mas que, ao mesmo 
tempo, não seja prejudicial à execução 
das políticas públicas necessárias, como 
tem ocorrido recentemente? Muitas vezes 
obras são embargadas, ficam meses pa-
radas para depois serem desembargadas. 
Mas naquele período quem é responsável 
por aquilo? 

Desenvolvimento – Qual o principal objetivo da 
reforma?

Guimarães – É a eficiência do Estado. E 
acho que a contribuição que podemos 
dar juntamente com os outros ministé-
rios é sugerir ao presidente medidas de 
natureza estruturante, estratégicas. Que 
não seja um conjunto de medidas glo-
bal, mas que sejam iniciativas importan-
tes em cada setor. Isso naturalmente vai 
ser definido a partir da experiência do 
Ministério do Planejamento e também 
de outras instituições – como os outros 
ministérios – e da experiência do setor 
privado. 

Desenvolvimento – A melhoria dos serviços é 
também uma forma de combater as desigualdades 
já que os mais pobres são os que mais precisam 
dos serviços públicos?

Guimarães – Certamente. É um aspecto 
importante. Os mais ricos no Brasil não se 
valem nem dos serviços brasileiros, nem 
públicos nem privados. Os mais ricos no 
Brasil educam seus filhos no exterior, tra-
tam da sua saúde no exterior. Não usam os 
hospitais públicos nem os privados. Isso 
os mais ricos. Depois você tem a classe 
média que usa os equipamentos e servi-
ços de saúde e educação privados. Mas os 
mais pobres, que são a imensa maioria da 
população brasileira... A classe A e B são 
pessoas que ganham mais de R$ 4 mil, e 
R$ 4 mil não é propriamente uma renda 
extraordinária. Agora imagine que os ou-
tros todos ganham menos de R$ 4 mil. 
Então a maioria está lá na classe C, D e E. 
São mais de 50% a 60% da população. É 
pouco importante saber se é 60% ou 70%, 
porque é um número tão grande... 

Desenvolvimento – Qual é a solução para a 
Amazônia?

Guimarães – A SAE trabalhou muito 
na elaboração do Plano da Amazônia 
Sustentável (PAS) e se articulou muito 
estreitamente com os governadores da 
Amazônia, com o Ministério da Integra-
ção Nacional, com os outros ministérios, 
e foi preparado todo um programa, que 
tinha vários aspectos e todos eles muito 
interessantes. Havia um que eu considero 
pessoalmente uma grande contribuição 
que foi dada pelo meu antecessor, o mi-
nistro Mangabeira Unger, que é a questão 
da regularização fundiária na Amazônia. 
Isso é um pressuposto, na minha opinião, 
para a execução de uma estratégia de de-
senvolvimento da Amazônia, que é o co-
nhecimento de quem são os proprietários. 
Uma das grandes questões da Amazônia 
é o desconhecimento de quem é o pro-
prietário legal das terras. Toda política de 

petir em certas rotas, as linhas menores 
foram inviabilizadas e as maiores eventu-
almente desativaram aquela rota. Então a 
Amazônia, que é uma região com pouco 
transporte rodoviário, nenhum transporte 
ferroviário que eu me lembre, e só trans-
porte por rio e as distâncias são muito 
grandes. Então, o transporte aéreo regio-
nal é essencial. Não o transporte aéreo de 
Brasília para Manaus, mas de Santarém 
para Belém, para cidades médias. Essas 
linhas em grande medida foram desativa-
das. Tem toda questão de modernizar e 
agregar valor ao extrativismo. É outro as-
pecto do plano muito importante. Depois 
a questão do zoneamento econômico da 
região. Isso já está lá no Plano da Ama-
zônia. O que talvez não tenha ocorrido é 
a implementação dessas sugestões, a não 
ser a regularização fundiária que vem 
ocorrendo. 

Desenvolvimento – Como conciliar o 
desenvolvimento com preservação do meio 
ambiente?

Guimarães – Uma filosofia estratégica 
para a Amazônia tem que ser baseada 
nisso. Em primeiro lugar, que na Amazô-
nia vivem 25 milhões de brasileiros, 75% 
em cidades. Depois, é uma área muito ex-
tensa, 59% do território nacional. Então 
a complexidade é muito grande. Dentro 
da própria Amazônia há vários biomas. 
Temos já na Amazônia uma área impor-
tante degradada. Temos grandes inves-
timentos em mineração. Estados com 
cobertura florestal ainda muito preserva-
das, em outros essa cobertura diminuiu 
muito. A ideia, que espero desenvolver 
em cooperação com o Ministério da 
Integração Regional, com o Ministério 
do Meio Ambiente, com os outros mi-
nistérios, é tentar indicar linhas básicas, 
projetos estratégicos em relação aos dife-
rentes aspectos da região, a começar pelo 
conhecimento do subsolo. Não há um co-
nhecimento do subsolo adequado. Essa é 
uma questão estratégica. Nós não temos 
conhecimento com precisão das riquezas 
minerais do subsolo da Amazônia. 

Desenvolvimento – Esse trabalho já está sendo 
feito?

Guimarães – É para ser proposto. Estamos 
fazendo um programa para enfrentar os 
gargalos do desenvolvimento. Você tem a 
questão do subsolo e do solo. A questão do 
solo também exige trabalhos de definição 
das características agronômicas do solo, 
necessários inclusive para o zoneamento 
ecológico. O zoneamento ecológico é ne-

“Cada governo tem 
o seu programa, mas 
isso poderia ser uma 
contribuição importante, 
não estou dizendo que 
os governos vão seguir 
esse plano. Isso seria um 
pouco ingênuo”

crédito, por exemplo, em geral depende de 
garantia. A garantia é a propriedade. Se ele 
não tem o título da propriedade, não tem 
como. Então, todo o sistema de crédito 
fica amortecido. Toda política ambiental 
tem que ser feita em relação aos proprie-
tários das terras, qualquer tipo de política 
de incentivo à produção. 
Outra contribuição importante nesse 
plano é a da rede de estradas vicinais na 
Amazônia. É algo muito relevante, de 
grande interesse para os governadores 
e prefeitos, articular e integrar essa rede 
de estradas municipais, ligá-las com os 
grandes eixos. Depois havia a questão da 
aviação regional. No passado, por circuns-
tâncias, várias linhas regionais foram desa-
tivadas devido à concorrência das grandes 
empresas de aviação, que passaram a com-
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cessário para definir as áreas reservadas à 
cobertura florestal. A cobertura geral é de 
80%, mas feito o zoneamento é possível 
ser menor. Depois a questão da população, 
uma política do ponto de vista populacio-
nal. Tem a população urbana nos grandes 
centros... Manaus em breve será talvez a 
quinta maior cidade do Brasil, com mais 
de 2 milhões de habitantes. Depois, a polí-
tica para os centros urbanos menores. São 
centros urbanos rurais na realidade, muito 
ligados à exploração rural. Depois tem a 
população extrativista e a população indí-
gena. Vou procurar sugerir ao presidente 
quais são os projetos estruturantes, de 
maior impacto em relação a esses temas. 
A questão da agregação de valor na ati-
vidade industrial na Amazônia, das áreas 
degradadas.

Desenvolvimento – É possível se chegar ao 
equilíbrio entre os interesses na região? 

Guimarães – Desde que haja essa tarefa 
de definição das atividades econômicas, 
pode-se seguir com política de incenti-
vos tributários, creditícios. Nós estamos 
falando de uma região em que há grandes 
extensões de terras que são do Estado e 
que esse processo de regularização fundi-
ária vai identificar de melhor forma essas 
terras. O Estado tem controle sobre elas e 
pode estabelecer diversas formas de ex-
ploração: as florestas nacionais, as reser-
vas extrativistas. Mas há as terras que são 
eventualmente privadas. O Estado, para 
controlá-las e torná-las terras onde ocor-
re uma atividade econômica sustentável, 
tem alguns instrumentos: a tributação, 
o próprio poder de coerção na medida 
em que a lei não for cumprida; a política 
de crédito. O Estado pode ter linhas de 
crédito que favoreçam determinado tipo 
de atividade econômica em determinadas 
áreas. 

Desenvolvimento – Como estão os planos para o 
Nordeste e o Centro-Oeste?

Guimarães – Estavam num estágio menos 
avançado. Havia algumas ideias gerais, 
por exemplo, que o Nordeste não pode-
ria repetir o modelo de desenvolvimen-
to do Sudeste. Teria que ser algo novo. 
Havia alguns temas semelhantes, como 
a questão da rede de estradas vicinais, de 
aviação, porque as grandes companhias 
aéreas estão interessadas no transpor-
te nas áreas de alta renda, com grandes 
aviões. Então, há dificuldade de ligação 
entre cidades menores. Certamente as 
ligações regionais são precárias. Tanto 

no Nordeste quanto na Amazônia, tem 
a questão do conhecimento científico e 
tecnológico, e as formas de melhor apro-
veitar esses recursos. Portanto, o estímulo 
à pesquisa sobre as riquezas, os recursos 
dessas regiões. Esse será um dos temas 
importantes na preparação do projeto do 
Brasil 2022, onde haverá naturalmente 
um capítulo sobre as regiões. 

Desenvolvimento – O senhor vai trabalhar com 
modelos de desenvolvimento adotados em outros 
países ou o Brasil deve criar seu próprio padrão 
de desenvolvimento?

Guimarães – Eu acho que o Brasil é um 
país que tem certas características impor-
tantes. Nós verificamos o seguinte: se nós 
fizéssemos uma lista dos dez maiores pa-
íses em território, e uma outra lista dos 
dez maiores países em população e outra 
com os dez maiores países em produto, só 

três países estariam em todas as listas: os 
Estados Unidos, a China e o Brasil. Esse 
é um fato muito importante. Vejamos: 
um país como o Canadá. O Canadá tem 
um grande território e tem um PIB muito 
elevado, mas tem uma população muito 
pequena, o que significa que o mercado 
interno canadense é relativamente peque-
no. Muito rico, porém, pequeno. O Japão 
tem uma grande população, PIB per capi-
ta muito elevado, porém território muito 
pequeno. Outros países têm grande po-
pulação e PIB pequeno. Esse conjunto 
de circunstâncias permite que o Brasil 
esteja na categoria dos grandes estados, 
não dos estados médios ou pequenos.  
No passado, às vezes diziam que o Brasil 
devia seguir o modelo de Cingapura... 
coisa desse tipo. Obviamente não se 
aplica. A estratégia de desenvolvimento 
dos países são estratégias dos grandes 
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estados, como é o caso dos Estados Uni-
dos, como é o caso da China. Nós temos 
uma situação privilegiada se comparada 
aos outros países, porque além de ter-
mos um grande território, temos um 
grande território com riquezas naturais 
importantes, terras aráveis. Hoje em 
dia, mesmo com nossa produção agrí-
cola muito importante, o percentual de 
uso das terras é muito baixo, sem con-
tar terras aráveis, sem contar florestas. 
Significa que o Brasil pode sustentar sua 
população em termos de alimentos, coi-
sa que países como o Japão não podem. 
São obrigados a importar, o que leva a 
uma vulnerabilidade externa importante. 
Uma população grande permite ter, em 
princípio, um grande mercado interno. 
Ter um grande mercado interno significa 
não depender das flutuações do mercado 
internacional, como ocorre com outros 
países. Aliás, ocorreu recentemente com 
o Brasil: países de grande dependência 
do mercado internacional ficaram numa 
situação dramática. 
Dois, permite ter no Brasil atividades eco-
nômicas muito diversificadas, na agricul-
tura, na área industrial, porque o mercado 
potencialmente é muito grande. O nosso 
mercado ainda não é grande.  Por causa 
das disparidades sociais, ainda é relativa-
mente pequeno. Outros países de grande 
população têm uma população muito 
grande em relação ao seu território. De-
pois, as características da nossa população, 
homogeneidade linguística. Há países com 
dez línguas oficiais, 800 dialetos. No Brasil 
é uma coisa extraordinária, um grau de 
integração étnica bastante razoável, não há 
discriminação étnica, e ao mesmo tempo 
há uma grande diversidade de origem 
étnica, o que é importante do ponto de 
vista das características da população. O 
território extenso significa ter capacidade 
de ter uma agricultura capaz de abastecer 
sua população e de exportar muito, e a 
capacidade de recursos naturais. O Brasil 
tem grandes reservas de minério de ferro, 
de urânio, de petróleo e assim por diante. 
Então, não depende de importar. Ter atin-
gido o PIB que já atingiu significa que a 
sociedade brasileira foi capaz de criar uma 
civilização muito sofisticada do ponto de 
vista industrial, um parque produtivo 
muito sofisticado, muito diversificado 
sendo ainda um país subdesenvolvido. 

Desenvolvimento – Mas o Brasil ainda tem 
uma grande massa na pobreza. Como resolver o 
problema das desigualdades?

Guimarães – O extraordinário desafio 
são as disparidades não só sociais, mas 
regionais também. Regionais, dispa-
ridades dentro das cidades, entre as 
periferias urbanas. Para nós aqui em 
Brasília, é suficiente visitar as periferias 
e visitar o Lago Sul para ver as dispari-
dades. Disparidades de acesso à educa-
ção, à saúde, à cultura, aos equipamen-
tos básicos de saúde, de saneamento. O 
indivíduo pobre vai marcar uma con-
sulta num hospital e leva meses para ser 
atendido. Esse é o grande desafio, que 
envolve a questão tecnológica. A econo-
mia moderna, os processos tecnológi-
cos modernos, desenvolvidos nos países 
mais avançados, são desenvolvidos em 
sociedades onde há escassez relativa 
de mão de obra. Então, eles tendem a 
poupar mão de obra. Todo esforço tec-

nológico é para poupar mão de obra. 
Essas tecnologias aplicadas no Brasil 
demandam pouca mão de obra, quan-
do no Brasil você precisa empregar mão 
de obra. Nós não vamos tirar as pessoas 
dessa situação de disparidade sem que 
essas pessoas definitivamente venham a 
ser empregadas produtivamente, ou na 
agricultura – a agricultura passa por um 
processo de modernização acelerada -, 
na indústria e nos serviços. A indústria 
passa pelo processo de automatização 
e os serviços também. Basta ver o que 
ocorreu no sistema financeiro brasilei-
ro. Como ter políticas, dentro de um 
regime capitalista, onde os empresários 
têm liberdade de usar a tecnologia que 
bem entendem, como é que a sociedade 
fará para gerar emprego para a massa 
de pessoas?
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Desenvolvimento – Então o modelo de 
modernização tecnológica é inadequado ao Brasil?

Guimarães – Não é isso que eu quis dizer. 
Eu disse que a tecnologia moderna é ge-
rada nos países altamente desenvolvidos 
principalmente e tende a economizar 
mão de obra. Quando ela é transferida 
para o Brasil, porque os empresários têm 
a liberdade, as grandes multinacionais 
têm liberdade de usar sua tecnologia, e as 
empresas brasileiras que alugam tecnolo-
gia estrangeira também... E o que estou 
querendo dizer é que esse é um desafio, 
porque há um problema importante que 
é o fato de certas atividades produtivas 
necessariamente empregarem pouca 
mão de obra, como a refinaria. Não tem 
como uma refinaria de petróleo empregar 
muita mão de obra, porque a tecnologia 
é de tal natureza. Acredito que o progra-
ma do microcrédito foi um programa 
interessante porque gerou uma série de 
pequenos empreendedores na produção 
familiar, que gerou todo um mercado 
onde se usa muita mão de obra. 

Desenvolvimento – Ministro, sobre a crise 
econômica, os dados mostram que o Brasil 
retomou a trajetória de crescimento. Isso quer 
dizer a crise acabou?

Guimarães – Não acredito que tenha pas-
sado. Há muita discussão se a recupe-
ração será em forma de W ou de V. Se 
haverá uma recuperação e uma queda de 
novo. Mas o fato, aparentemente, é que 
nos grandes países centrais a crise conti-
nua muito grave. Essa é a realidade. Alto 
nível de desemprego, insegurança no sis-
tema financeiro, insegurança quanto à re-
gulamentação que vai ser feita, e é neces-
sário, na minha opinião, não só sanear o 
sistema financeiro, como estabelecer uma 
regulamentação que impeça que esse tipo 
de manobra altamente especulativa ve-
nha a ocorrer de novo. 

Desenvolvimento – Por que o Brasil sofreu menos 
o impacto da crise?

Guimarães – A nossa dependência externa 
era menor. Em primeiro lugar, 50% do 
sistema de crédito no Brasil é do Estado. 
Então, o Estado pode intervir, aumentar 
o volume de crédito no mercado, pode 
reduzir o compulsório dos bancos, redu-
zir impostos, financiar, socorrer alguns 
poucos bancos. O setor bancário priva-
do é muito regulamentado no Brasil. Os 
bancos brasileiros não estavam envol-
vidos naquelas manobras especulativas, 
que ocorreram nos países da Europa, nos 

sistemas bancários mais respeitados. Eles 
nos ensinavam como nós devíamos agir, 
ensinavam a nós o que chamam de best 
practice, as melhores práticas. Vinham 
aqui nos ensinar: olha, vocês devem 
fazer isso, devem fazer aquilo. E ainda 
continuam. Então, o sistema financeiro 
não estava envolvido, algumas poucas 
empresas brasileiras estavam envolvidas 
em manobras na área de derivativos cam-
biais. Como a parte de comércio exterior 
no Brasil é uma parte relativamente pe-
quena do PIB, a retração da demanda lá 
fora não afetou tanto o sistema produtivo. 
Por outro lado, a China, que é um grande 

Desenvolvimento – Até que ponto é possível 
manter o crescimento no Brasil com o mundo 
em crise?

Guimarães – O mundo como um todo 
não exporta para lugar nenhum. Não 
exporta para Marte. Então, o desen-
volvimento é possível, desde que o 
país não tenha as vulnerabilidades que 
outros países têm. Se o país depende 
muito das importações de determina-
das matérias-primas ou depende mui-
to de gerar exportações... No caso do 
Brasil, como essa parte do sistema eco-
nômico é relativamente pequena, você 
pode ter taxas de crescimento razoáveis 
sem depender de terceiros, talvez com 
menor ou maior eficiências, mas se os 
outros também estão em situação difí-
cil... O mundo não exporta para nin-
guém e pode se desenvolver. Portanto, 
um país que tenha os recursos naturais 
pode perfeitamente ter um processo 
econômico razoável. 

Desenvolvimento – Qual a sua expectativa de 
investimentos no Brasil?

Guimarães – Há um interesse enorme 
em investir no Brasil. Veja recente-
mente o lançamento de títulos do 
Banco Santander, a maior emissão 
recente, de US$ 8 bilhões. Uma coisa 
extraordinária! Então, as oportuni-
dades de investimento no Brasil são 
muito grandes e até capitais de outros 
países veem no Brasil essa oportuni-
dade, enquanto nos países de origem 
não têm essa possibilidade. 

Desenvolvimento – Mas o governo está com 
dificuldade para fazer investimentos públicos.

Guimarães – Eu tenho certeza de que a re-
alidade dos compromissos e a necessida-
de das obras de infraestrutura farão com 
que as estruturas jurídicas sejam adequa-
das. Haverá perfeitamente a compreen-
são do Congresso para a necessidade de 
ter instrumentos capazes de fiscalizar e 
controlar, regular o uso dos recursos pú-
blicos, e ao mesmo tempo permitir que 
sejam realizadas as políticas necessárias. 
As leis não são fixas para a eternidade. 
Antes da Lei 8.666 não existia a Lei 8.666. 
No futuro, o Congresso pode decidir, 
diante da experiência da aplicação da lei, 
modificá-la. 

comprador brasileiro, não foi tão afetada 
pela crise. Nossas exportações de commo-
dities para a China continuaram. Então, 
não houve um abalo tão grande, isso 
graças ao fato de no passado não termos 
seguido as políticas que nos recomenda-
ram. Não seguimos totalmente. Seguimos 
em parte. Não é graças ao mercado inter-
no. É graças ao fato de o Estado ter man-
tido instrumentos de ação no comando, 
e que pode utilizá-los na crise. 

“Há uma série de iniciativas 
em curso (...) Certamente 
eu acho que seria irrealista 
achar que tudo isso iria 
parar esperando a SAE e o 
Ministério do Planejamento 
prepararem um grande plano 
de reforma do Estado. Eu acho 
que se nós formos examinar 
cuidadosamente cada 
aspecto do Estado, temos em 
primeiro lugar a questão dos 
funcionários do Estado, temos 
algumas coisas interessantes. 
O número de funcionários 
públicos no Brasil em relação 
à população é menor do que 
em outros estados do mundo. 
Não há um número grande 
de funcionários públicos. O 
número não é grande”

Leia tambem as entrevistas do advogado e economista 
Roberto Cavalcanti de Albuquerque na Edição 54  

e do ex-ministro da Justiça Fernando Lyra na Edição 55 
no site www.ipea.gov.br
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Compensa 
investir?
Estudo do Ipea aponta que Olimpíada melhorou a  
infraestrutura urbana e aumentou o PIB e o  
emprego nas localidades onde foram realizados  
os jogos. Brasil também espera resultados
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O
s exemplos de Barcelona 1992 (Espa-
nha), Sydney 2000 (Austrália) e Pe-
quim 2008 (China) comprovam: jogos 
olímpicos produzem resultados muito 

positivos para o país que os patrocinam, prin-
cipalmente para as cidades onde são realizados. 
A expectativa para o Brasil é mais favorável ain-
da, porque o País vai sediar dois dos maiores 
eventos esportivos internacionais nos próximos 
anos, a Copa do Mundo, em 2014, e a Olimpía-
da, em 2016. A realização da Copa exigirá inves-
timento em transportes (portos e aeroportos), 
mobilidade urbana (metrôs, trens, corredores), 
hotelaria, turismo e em pessoal de atendimento 
e recepção nas 12 cidades-sedes, movimentando 
toda a economia local. O ritmo de investimento 
terá que ser mantido no Rio de Janeiro, que vai 
sediar a Olimpíada. A previsão chega a R$ 30 
bilhões. O estudo Leitura econômica dos Jogos 
Olímpicos: financiamento, organização e resulta-
dos, de Marcelo Proni, Lucas Araújo e Ricardo 
Amorim, pesquisadores do Ipea, mostra que o 
investimento em eventos esportivos trouxe bons 
resultados para as cidades analisadas. 

“A imagem de pujança econômica (de Bar-
celona) seria hoje improvável sem os jogos (de 
1992)”, observam os pesquisadores. Barcelona 
saiu da depressão na década de 1980 para o 
boom econômico depois do evento. 

Os investimentos para os Jogos Olímpicos 
de 1992 promoveram uma “transformação ur-
bana” na cidade: aumento de 15% nos projetos 
rodoviários e de 17% no sistema de tratamento 
de esgoto, em comparação com 1989. De acordo 
com o estudo do Ipea, os efeitos positivos co-
meçaram com a escolha da cidade pelo Comitê 
Olímpico Internacional: “a taxa de desempre-
go, que até então vinha aumentando, começou 
a cair. Entre outubro de 1986 e julho de 1992, 
a taxa geral de desemprego em Barcelona caiu 
de 18,4% para 9,6% (contra 15,5% no resto da 
Espanha).” Nesse período, o número de contra-
tos de trabalho aumentou 2,5 vezes. Os resul-
tados em Sydney também foram animadores: 
aumento de US$ 1,4 bilhão do PIB na região e 
de US$ 0,3 bilhão do PIB nacional e crescimento 
do emprego, no período de preparação do even-

to. O mesmo se repetiu em Pequim: “O evento 
grandioso trouxe para a cidade de Pequim uma 
série de benefícios econômicos e deu impulso 
à preservação do meio ambiente, confirmando 
o legado que os Jogos Olímpicos têm deixado 
em suas últimas edições. Provavelmente, terá 
daqui por diante uma influência positiva no 
desenvolvimento econômico chinês, em espe-
cial em setores como mídia, televisão, internet, 
telefonia móvel, energia ´limpa` e material es-
portivo”, destaca o estudo, acrescentando que a 
Olimpíada, além do impressionante espetáculo, 
também gera negócios e impactos econômicos. 

Os técnicos analisaram números e resultados 
das três mais bem-sucedidas Olimpíadas já rea-
lizadas, e concluíram que marketing grandioso 
e novas instalações esportivas apenas contri-
buem para o sucesso do maior evento esportivo 
mundial. “Investir na cidade e região, e não no 
evento, é algo que deve ser colocado como prio-

ridade na hora de formular uma proposta de 
candidatura. Antes dos estádios, ginásios, pisci-
nas, alojamentos, é importante pensar na ques-
tão das facilidades de transporte e comunicação, 
na questão ambiental e na segurança e conforto 
dos turistas e atletas”, conclui a pesquisa. 

O estudo identificou que um grande desafio é 
manter, depois dos eventos, o nível de atividade 
econômica dos anos de preparação. No caso do 
Brasil, os investimentos começam com os pre-
parativos para a Copa do Mundo de futebol, que 
será realizada dois anos antes. “Um país conse-
guir sediar dois dos maiores eventos esportivos 
do mundo é uma grande conquista. O Brasil está 
de parabéns”, afirma Bolívar Pêgo, coordenador 
de Desenvolvimento Urbano da Diretoria de Es-
tudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambien-
tais (Dirur) do Ipea. 

A questão é aproveitar a oportunidade para 
criar um novo perfil socioeconômico para as 

Barcelona 1992, Sydney 2000 e Pequim 2008

Fotos: divulgação
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próximas gerações de brasileiros. Projeções do 
governo apontam que os impactos econômicos 
produzidos pela concentração de quase R$ 30 
bilhões em inversões no ápice do calendário es-
portivo da próxima década - a Olimpíada - terão 
se multiplicado por quatro vezes em 2027, geran-
do mais de R$ 100 bilhões em riquezas no País. 
É com esse objetivo que o Palácio do Planalto 
estabeleceu a programação de investimentos da 
Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, seguindo o compromisso 
com o Comitê Olímpico Internacional (COI).

“A decisão de direcionar grandes recursos 
para uma cidade pode significar, no entanto, a 
privação de muitas outras e alimentar desigual-
dades regionais”, alerta o estudo do Ipea. “O 
mínimo que se espera é que as decisões do po-
der público sejam tomadas de forma racional e 
democrática; as políticas sejam legitimadas pela 
sociedade organizada; e os orçamentos sejam 
plenamente transparentes”, sugere. 

O fato é que o simples anúncio da realização 
dos eventos no Brasil gerou expectativas posi-
tivas no setor privado, que já trabalhava antes 
com um cenário de crescimento econômico a 
taxas significativas nos próximos anos. Logo de-
pois da escolha do Rio como sede da Olimpíada 
de 2016, a Federação das Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro (Firjan) fez uma pesquisa com 
318 indústrias e metade delas respondeu que 
serão afetadas positivamente, mesmo que indi-
retamente. De acordo com Guilherme Mercês, 
chefe da assessoria econômica da Firjan, 25% 
das empresas preveem aumento de investimen-
tos nos próximos anos por causa da Olimpíada. 

Centro Olímpico Nacional de Treinamento, Maracanã, e o Estádio Olímpico de Desportos Aquáticos

O percentual pode aumentar, diz ele, porque 
na época 31% das indústrias ainda não tinham 
avaliado o impacto do evento. 

“A organização da Copa e dos Jogos Olím-
picos coloca definitivamente o Brasil na rota 
dos negócios internacionais”, avalia Ralph Lima 
Terra, vice-presidente da Associação Brasileira 
da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib). 
Os eventos vão exigir investimentos em novas 
instalações esportivas, transporte, telecomunica-
ções, energia elétrica, segurança, saúde, hotelaria 
e turismo. “É certamente um grande desafio, mas 
uma oportunidade única de o País atrair bilhões 
em investimentos para o setor de infraestrutura, 
gerar negócios, emprego e renda”, acrescenta. 

Na avaliação da Abdib, a Copa e a Olimpí-
ada vão representar um novo salto de investi-
mentos em infraestrutura no País. “Há muitos 
investimentos que precisam ser feitos de qual-
quer jeito, e a Copa do Mundo vai acelerar a 
tomada de decisões nesse sentido. Em 2008, 
por exemplo, o setor de infraestrutura recebeu 
R$ 106,8 bilhões em investimentos, contra R$ 
74,8 bilhões em 2005 e R$ 55,8 bilhões em 2003. 
A expectativa é que em 2009, apesar da crise 
econômica mundial, o valor seja aproximado. 
Mas estimamos que em cinco anos o País possa 
atingir um nível de investimentos de R$ 160 bi-
lhões por ano na infraestrutura, impulsionado 
por projetos relacionados a transporte, energia e 
pré-sal, Copa do Mundo e Jogos Olímpicos”, in-
forma Terra. Segundo ele, um estudo encomen-
dado pelo governo estima que os investimentos 
de US$ 14,4 bilhões no Rio de Janeiro para a 
Olimpíada gerará US$ 51,1 bilhões em movi-

mentação econômica em diversos setores, 120 
mil empregos por ano no período de preparação 
e realização dos jogos e 130 mil empregos na 
fase posterior. “Se feito com responsabilidade, o 
País vai dar alguns saltos”, confirma Pêgo. 

Embora não haja dúvida quanto às oportuni-
dades que serão geradas pelos eventos, o tempo 
está correndo e o Brasil tem que se apressar, alerta 
Leonardo Vasconcelos, bolsista do Ipea. A cada 
dia o prazo fica mais curto e o País nem definiu 
a organização para a gestão da Copa. “A Copa 
não é um mero evento-teste para a Olimpíada”, 
alerta. Além das inúmeras exigências para a re-
alização de obras, como as questões ambientais 
e a fiscalização do Tribunal de Contas da União, 
o governo tem ainda um novo complicador: a 
oposição reduziu, na votação do projeto de lei 
orçamentária de 2010, a destinação específica 
de recursos para a preparação da Copa. Agora, 
a bancada de cada estado terá que lutar no Con-
gresso para recompor o orçamento originalmente 
previsto pelo Executivo para o evento. Isso pode 
levar ao adiamento de obras, alerta Pêgo.    

PAC da Copa - Reuniões entre governo federal, 
estados e municípios, realizadas no decorrer 
de 2009, resultaram na definição de princípios, 
políticas e projetos de obras, e também no nas-
cimento do “PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) da Copa”. O planejamento e a 
execução da nova versão do programa federal 
adotam um princípio: aquilo que é bom para a 
Copa será duplamente benéfico, dois anos mais 
tarde, para a realização dos Jogos Olímpicos. 

Os gestores dos dois eventos precisam traba-

Fotos: Ministério do Esporte
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de Futebol (Fifa) para a realização da Copa das 
Confederações em 2013, uma espécie de teste 
para o evento do ano seguinte, lembra Pêgo. In-
fraestrutura, logística, segurança e transportes 
têm que estar adequados. 

O cronograma de execução de obras, no 
valor estimado de R$ 11,5 bilhões, estabelecido 
pela Fifa, é rigoroso: a reforma de estádios terá 
início em março próximo. Na preparação da 
Olimpíada deve ser investido um montante de 
R$ 23,2 bilhões. Para a completa estruturação 
do evento ainda falta criar a Autoridade Pública 
Olímpica (APO), entidade que, por lei, vai cen-
tralizar e executar todas as ações estabelecidas 
nas negociações entre governo brasileiro e o 
Comitê Olímpico Internacional (COI), quando 
da definição da cidade-sede. “Tanto o comitê 
quanto a APO - esta com sobrevida de quatro 
anos após os Jogos, para fechar as contas e ela-
borar o legado - só serão constituídos em mar-
ço”, informa o secretário de Alto Rendimento do 
Ministério dos Esportes, Ricardo Leyser. 

O Ministério do Turismo 
vai aplicar R$ 440 milhões 
para qualificar 3,6 mil 
trabalhadores (garçons, 
taxistas, recepcionistas 
e guias turísticos) que 
atenderão turistas durante 
a Copa. O programa 
‘Olá, Turista’ – cursos de 
capacitação a distância 
em inglês e espanhol – 
pretende capacitar 80 mil 
pessoas até a Copa

Centro Olímpico do Rio

Fotos: Ministério do Esporte

(mais de R$ 28 bilhões), que vão rechear os cofres 
federais, estaduais e das 12 prefeituras envolvidas. 

A Matriz das Responsabilidades define, con-
forme aprovado pelo Grupo Interministerial 
da Copa, governos estaduais e prefeituras, que 
a União se responsabilizará pelos terminais de 
passageiros de portos e aeroportos; os municí-
pios e estados, pelos projetos de urbanização e 
obras de mobilidade urbana; enquanto a inicia-
tiva privada cuidará da hotelaria e construção, 
reforma ou ampliação de estádios. 

No gabinete da Casa Civil concentra-se o 
quartel general da Copa. Uma auxiliar da minis-
tra Dilma Rousseff, a subchefe de Articulação e 
Monitoramento, Mirian Belchior, é, desde mar-
ço, a autoridade máxima do comando da opera-
ção do maior evento do futebol mundial. Mas as 
estruturas administrativas para gerenciamento 
e realização dos eventos nem foram definidas. 
O Comitê Copa 2014, por exemplo, tem um 
tempo exíguo já que terá que assegurar todas as 
condições exigidas pela Federação Internacional 

lhar de forma integrada para evitar sobreposição 
ou duplicidade de ações, ressalta Bolívar Pêgo. A 
reforma do Maracanã, por exemplo, tem que ser 
pensada para atender a Copa e os Jogos Olím-
picos: “Não dá para fazer outra reforma para a 
Olimpíada”. O estádio passou por uma ampla 
reforma para o Pan, em 2007.

O PAC da Copa baseia-se no Protocolo do 
Pacto Federativo, em que a matriz das respon-
sabilidades de cada um toma forma absoluta de 
compromisso inalienável. Mas União, estados e 
municípios têm uma boa razão para isso: os es-
tudos oficiais indicam que um benefício direto da 
Olimpíada será a arrecadação adicional equiva-
lente a 97% do total dos investimentos no evento 

A APO reunirá todo o conjunto de res-
ponsabilidades administrativas, jurídicas e le-
gais do Estado brasileiro para a realização dos 
Jogos Olímpicos. Seus dirigentes serão indi-
cados pelo governo federal. Por isso, o deta-
lhamento de todas as ações só será feito após 
a constituição integral dos comitês e da APO.  
Juntas, essas estruturas temporárias terão 
de cumprir e acompanhar uma diuturna ro-
tina de preparação de portos e aeroportos, 
viabilizar a mobilidade e deslocamento de 
pessoas nas cidades escolhidas para sediar 
jogos, recuperar estádios de futebol e centros 
olímpicos, além de garantir uma rede hote-
leira adequada aos eventos, com a respectiva 

estrutura turística para atender visitantes de 
todo mundo. 

Tudo isso sob critérios ambientais e de sus-
tentabilidade firmados em fóruns internacio-
nais. “As responsabilidades ambientais  da Olim-
píada são compromissos formais assumidos pela 
Cidade do Rio”, observa Rui César, secretário 
Especial da Copa 2014 e Olimpíada 2016, da 
Prefeitura do Rio. A estrutura administrativo-
burocrática foi herdada dos Jogos Pan-Ameri-
canos, realizados em 2007. 

O Ministério dos Esportes concluiu, com base 
em estudos da Fundação Instituto de Administra-
ção (FIA), que serão gastos R$ 28,8 bilhões, entre 
Comitê Organizador e Infraestrutura. Tal soma 
deverá gerar uma movimentação econômica de 
R$ 102,2 bilhões ao final de 2027, dez anos após 
o encerramento da Rio 2016. As estimativas se 
baseiam numa cotação média do dólar a R$ 2,00 
no período. Os estudos indicam que os investi-
mentos na Olimpíada vão gerar retorno de mais 
de quatro vezes no decorrer de uma década. 
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Pan – O investimento para a realização dos Jo-
gos Pan-Americanos em 2007, no Rio, teve um 
retorno de 2,8 vezes, garante Leyser. Entretanto, a 
organização do evento ainda responde a diversas 
acusações, como a de ter gerado “elefantes bran-
cos” ou equipamentos hoje subutilizados – des-
perdício de dinheiro público. “O maior e melhor 
legado do Pan é a vitória do Rio 2016, fartamente 
comprovado nos dossiês expedidos pelo Comitê 
Olímpico Internacional (COI), através da sua 
Comissão de Avaliação e nas falas do presidente 
Jacques Rogge”, concorda César. 

Para Leyser, o que causa tanta polêmica sobre 
o Pan foi a revisão dos investimentos depois de 
aprovado o plano inicial, que elevou os gastos em 
três vezes o previsto. Mas, graças a isso, garante, o 
Brasil vai sediar os Jogos de 2016. “Essa afirmação 
é falsa”, contesta Pêgo. O Brasil saiu vitorioso por 
causa de sua imagem, e não porque gastou mais 
do que deveria no Pan. “Gastou mais porque é 
ineficiente, por projetos mal elaborados”. Se fosse 
levado em conta a questão da eficiência, eficácia 

e gestão dos recursos públicos, o Brasil perderia, 
acrescenta Vasconcelos. 

Leyser argumenta que o custo subiu porque 
houve alteração nos projeto. O estádio de provas 
olímpicas, por exemplo, era para 10 mil pessoas 
inicialmente. Depois passou para 45 mil. “Naque-
la ocasião se decidiu aumentar o nível de investi-
mentos e serviços para provarmos que tínhamos 
condições de  fazer a Olimpíada”, defende o secre-
tário. “Cerca de 95% de tudo que foi questionado 
sobre o Pan já está aprovado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU)”, tranquiliza-se.

 Recepção - A sinergia entre toda a organização 
de megaeventos, como Copa e Jogos Olímpicos, 
se materializa na disponibilização de enormes 
estruturas de recepção, transporte e desloca-
mento para atletas, imprensa, turistas e um 
exército de colaboradores. A partir daí acontece 
todo o resto. O Ministério dos Esportes estima 
que serão 40 mil atletas e jornalistas interna-
cionais; outros 70 mil colaboradores voluntários 

serão convocados para atuar no Rio e nas três 
outras cidades onde haverá jogos de futebol (São 
Paulo, Brasília e Belo Horizonte). 

“Ninguém se lembra, mas o impacto dis-
so tudo atinge toda a cadeia produtiva, seja na 
indústria, petróleo e outros combustíveis, rou-
pas, calçados e uniformes, alimentação e muita 
logística”, destaca Leyser. Só o fornecimento de 
alimentação para todos os que vão trabalhar na 
Olimpíada já é uma enorme operação”, considera, 
ao relembrar as 500 mil refeições que eram servi-
das diariamente no Pan. 

Na escolha da cidade, o Rio venceu Madri por 
62 votos a 32. “Londres, que realiza a Olimpíada 
que antecede a do Brasil, ganhou de Madri por 
apenas três votos”, compara, mensurando o pres-
tígio brasileiro refletido no resultado da eleição 
pelos membros do COI. Foi obtido, segundo ele, 
graças à estabilidade política (fortalecimento das 
instituições democráticas) e econômica (moeda 
robusta e políticas monetárias eficientes, especial-
mente na superação da crise econômica). Outro 

Dúvida é se investimentos vão beneficiar  população, como a da Favela da Rocinha
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prazo para execução.
Um ministério, o do Desenvolvimento, Indús-

tria e Comércio Exterior (MDIC), tem a função 
de estimular a atração de investimentos, tarefa 
facilitada pelo grande interesse de investidores 
em diversas áreas de negócios, especialmente nas 
de segurança, construção civil, hotelaria, embar-
cações e instalações portuárias, além de equipa-
mentos, segundo o coordenador geral da Diretoria 
de Investimentos do Ministério, Eduardo de Brito 
Celino. Segundo ele, alguns países já demonstra-
ram interesse em vender serviços e suas empresas 
indicaram que querem se instalar no Brasil, prin-
cipalmente por meio de joint ventures. 

“Trabalhar em parceria é o procedimento mais 
comum nessa situação, pois dá mais confiança ao 
investidor estrangeiro por saber que o parceiro 
conhece o mercado”, relata. De acordo com ele, 
avaliações internacionais sobre risco apontam o 
Brasil como destino seguro, rentável, estável para 
novos investimentos e consideram os eventos da 
Copa do Mundo e Olimpíada do Rio como opor-
tunidades estratégicas até mesmo para antecipá-
los. A Inglaterra, por sediar os Jogos Olímpicos 

fator determinante: o fato de o Comitê não ter 
mais como justificar o incômodo ineditismo dos 
Jogos em um país sul-americano. 

 Apesar do problema orçamentário, prefeitu-
ras, governos estaduais e federal se ajustam para 
não faltar recursos materiais e humanos e movi-
mentar o imenso cronogra         ma de obras da 
Copa e dos Jogos. Nada pode dar errado. Para 
isso, as experiências anteriores com realizadores 
de jogos olímpicos e copas são rigorosamente 
estudadas e os países mais bem-sucedidos con-
sultados. Assim foi para a elaboração da pro-
posta olímpica pela cidade do Rio de Janeiro.

“As cidades que nos inspiraram são Barcelo-
na (Espanha, 1992), Sydney (Austrália, 2000) e 
Londres (Inglaterra, 2012), pois Pequim (China, 
2008) não dá para copiar”, constata Leyser. E ele 
explica o porquê:  

“Barcelona e Sydney conseguiram obter o 
máximo na indústria do turismo; Barcelona, o 
máximo em melhoria e legado urbano, e Sydney 
realizou a melhor operação esportiva, enquanto 
Londres se prepara para 2012 como reflexo de 
tudo isso”, diz, justificando os modelos e padrões 
a serem observados pelo Brasil. Mas o mundo 
olímpico tem também exemplos que evita repe-
tir: Atenas (2004, Grécia) não conseguiu entre-
gar todas as obras contratadas para o evento e 
deixou o país com a imagem internacional man-
chada. E Atlanta (1996, Estados Unidos) viveu 
uma pane no sistema de tecnologia da infor-
mação durante os Jogos, o que prejudicou a re-
alização de provas e hoje é considerado um dos 
piores momentos da história olímpica moderna.

Mãos à obra - Nas cidades portuárias, o governo 
propõe remodelagem de terminais marítimos 
de passageiros, para facilitar o acesso do turis-
ta que pretende se locomover por barcos, iates 
e transatlânticos. Para os aeroportos, a Infraero 
submeteu ao Palácio do Planalto proposta que 
contempla obras de ampliação de terminais de 
carga e de passageiros. E o plano de concessões 
dos aeroportos, sob estudo e análise no Minis-
tério da Defesa há dois anos, terá de se adequar 
ao cronograma dos eventos esportivos, especial-
mente a Copa, por ser mais próxima e ter menor 

que precedem os brasileiros, já demonstrou, de 
acordo com Celino, forte interesse em aproveitar 
oportunidades como as da hotelaria. 

A Alemanha se antecipou aos demais países e 
manifestou, já na visita que seu presidente, Horst 
Köhler, fez ao Brasil, em março, sua disposição 
em investir aqui, aproveitando as oportunida-
des dos megaeventos. Na comitiva, ele trouxe 
especialistas em negócios internacionais para 
apresentar projetos para a Copa e Olimpíada, 
principalmente nos segmentos de segurança, ar-
quitetura, geração de energia alternativa. 

Mobilidade e hospedagem - Celino admite que o 
governo tem preocupações com o transporte 
público e que há um gargalo a ser solucionado 
pelo setor hoteleiro. Sugere, inclusive, a adoção 
de medida já testada e aprovada em outros pa-
íses: o uso de navios para complementar a falta 
de quartos de hotel, por exemplo, no Rio de Ja-
neiro. “A grande vantagem é que essa solução 
não gera excesso de capacidade à rede hoteleira 
nacional”, observa ele, preocupado em evitar 
desperdício e o surgimento de “elefantes bran-

Dreamstime
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cos” improdutivos no pós-eventos. 
“O Brasil tem que aproveitar esses grandes 

eventos internacinais para recuperar as áreas 
centrais degradadas das cidadades para a popu-
lação, como foi feito em Barcelona, com a Olim-
píada, e em Lisboa, com a Expo”, reforça Maria 
da Piedade Morais, coordenadora de estudos 
setoriais urbanos do Ipea. A questão, segundo 
ela, é que o País já perdeu outras oportunida-
des. Os investimentos para a realização do Pan, 
por exemplo, poderiam ter servido para recu-
perar a abandonada região central do Rio, com 
a construção da Vila Olímpica e do Centro de 
Imprensa na região portuária, mas foram cons-
truídos na isolada Barra da Tijuca. O projeto das 
Olímpiadas repete o mesmo erro do Pan, com os 
investimentos em infraestrutura esportiva e de 
transporte beneficiando novamente a Barra da 
Tijuca e negligenciando o centro, a zona norte 
e os subúrbios”.  Para Piedade,  o centro de im-
prensa e a Vila Olímpica deveriam ficar na zona 
central da cidade, o metrô deveria incorporar 
os trens suburbanos e chegar até a rodoviária, 
por exemplo. Outros investimentos públicos 

também deveriam beneficiar a zona central da 
cidade, atualmente esvaziada e abandonada, com 
a recuperação de casarões históricos para a loca-
ção social e investimentos em equipamentos es-
portivos e infraestrutura que ficassem como um 
legado para a população da cidade. “O mesmo 
argumento vale para a infrestrutura que deverá 
ser construída para a Copa,” diz Piedade. “Tenho 
dúvida se esses eventos vão trazer melhorias para 
as cidades e para a população”.  

O resultado pode até ser negativo para a po-
pulação: para atender ao padrão Fifa, as cida-
des-sede planejam retirar complexos esportivos 
como piscinas e quadras poliesportivas para 
ampliar áreas de estacionamento, afirma George 
da Guia, do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. O padrão Fifa para ser aten-
dido exige ações como a retirada de pistas de 
atletismo, com vistas a tornar o espectador mais 
próximo do campo. Tal ação elimina o caráter 
multiuso característico dos estádios brasileiros 
tem. Em Salvador, segundo o arquiteto, a comu-
nidade soteropolitana vai perder um centro es-
portivo com quadras, pista de atletismo e parque 

aquático. Em Brasília, diversas pistas de prática 
de bicicross, que é um esporte olímpico, foram 
eliminadas para dar lugar a estacionamentos. 
Muitos investimentos só terão utilidade durante 
a Copa: as cidades que vão sediar os jogos plane-
jam instalar infra-estrutura de mobilidade, como 
é o caso dos veículos leves sobre trilhos (VLT), 
em sua maioria com foco na conexão entre o 
aeroporto e os estádios, muitos deles situados 
em regiões fora do centro da cidade. Em muitos 
casos será possível ir do aeroporto ao estádio 
sem nem mesmo passar pelas áreas históricas e 
ou centrais das cidades. 

Para Sérgio Magalhães, professor da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro e ex-secretário 
municipal de Habitação do Rio, todos os estudos 
mostram que os eventos esportivos são vantajo-
sos para os países que os promovem. Entretanto, 
é preciso aproveitar a oportunidade para reverter 
os benefícios para a cidade e a população. Ele 
defende a revisão dos projetos para concentrar 
os investimentos nas áreas centrais das cidades. 
No caso do Rio, ressalta ele, o ideal é aproveitar a 
área portuária e central, e não a Barra da Tijuca. 

Centro Olímpico, Parque Olímpico e Praia Olímpica 

 “O Congresso vai apreciar projeto 
de lei que institui a Lei Geral da 
Copa, proposto pela Fifa, com 
revisão do governo federal. Ela trata 
dos 11 temas com as quais a União 
se comprometeu para realização 
do evento. Destacam-se a entrada 
facilitada de turistas, concessão 
de vistos temporários de trabalho, 
segurança, câmbio facilitado, 
disponibilidade de redes bancárias 
e presença de hinos e bandeiras dos 
países participantes. Outro projeto 
definirá isenções tributárias  
para pessoas envolvidas diretamente 
com o evento,  
com base nas recentes  
experiências da Alemanha, 
 Japão-Coreia e França”

Bolívar Pêgo, do Ipea
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O Brasil dispõe de recursos humanos, 
financeiros e tecnológicos para ter grande 
sucesso na realização dos eventos. “Se tiver 
maturidade para fazer a gestão de tudo, vai 
crescer em todas as áreas envolvidas”, prevê 
Bolívar Pêgo. E aconselha: “É hora de mos-
trar essa maturidade. Tudo está favorável”. 

O técnico do Ipea destaca quatro pon-
tos que merecem especial atenção dos or-
ganizadores, por serem definitivos não só 
para a funcionalidade, qualidade e bem-
estar das multidões que devem invadir o 
País, como também para o cidadão local: 
modernização dos aeroportos e serviços 
aeroportuários; preparação do brasileiro 
para o contato direto com estrangeiros; 
organização de força de segurança centra-
lizada em um único comando, com partici-
pação de todas as instituições de seguran-
ça pública, seja municipal ou estadual, em 
parceria com forças as armadas; e, atenção 
com a eficiência do gasto público. 

Com uma frase, Pêgo sintetiza sua pre-
ocupação: “Não realizar a Copa, a Olim-
píada, é grave; mas realizar, sem alcançar 
níveis de exigência adequados ao público, é 
ainda mais grave”. O fato de ganhar os dois 
eventos é, segundo ele, sinal de que o Brasil 
está com credibilidade. Por isso, acredita 
que fragilizar essa imagem pode ser um 
retrocesso inestimável para a manutenção 
do ciclo virtuoso de avanços conquistados 
pela sociedade brasileira nos últimos anos 

e uma falha incompatível com a décima 
economia do mundo.

Por isso, defende ele, a preparação des-
se eventos exige um ação articulada entre 
governos, órgãos de controle e ambientais, 
Congresso Nacional e o setor privado, de 
forma a dar agilidade ao processo de in-
vestimento e de realização de obras de in-
fraestrutura. 

Com relação aos aeroportos, o especia-
lista em desenvolvimento urbano endossa 
a visão corrente de que o crescimento da 
demanda durante os eventos pode trazer 
congestionamentos, atrasos e desconforto. 
Ele cita estimativas que apontam, para o 
período da Copa, a duplicação do trânsito 
mensal de passageiros (estrangeiros e bra-
sileiros) nos terminais da estatal Infraero, 
que foi de 9,4 milhões em 2008. 

Já os investimentos em segurança vão 
precisar, segundo o economista, de um 
comando central e sinergia total entre po-
lícias e forças armadas, essas últimas com 
foco maior em aeroportos e fronteiras, 
para conter a entrada de armas e drogas. 

Para que os investimentos possam per-
durar para as gerações futuras e se elimi-
ne a criação de “elefantes brancos” como 
herança dos eventos, Pêgo propõe a elabo-
ração de planejamento rigoroso e projetos 
integralmente justificáveis, que garantam a 
eficiência de cada centavo dos gastos públi-
cos. É preciso evitar a repetição dos erros 

cometidos no Pan: além dos gastos terem 
ficado muito acima do previsto, o evento 
trouxe pouco resultado para a população e 
ainda deixou obras com elevada ociosida-
de. Um estádio construído com dinheiro 
público, lembra Leonardo Vasconcelos, foi 
cedido a um clube privado.

Bolivar Pêgo ressalta que a amarração 
entre custo e benefício também permitirá 
ao sistema de fiscalização e auditagem de 
recursos do Tesouro melhores condições 
de identificar ralos da corrupção e o desvio 
de dinheiro. Desta vez, os órgãos de con-
trole já estão se mobilizando para acom-
panhar o emprego dos recursos públicos: 
o Congresso Nacional, a Controladoria 
Geral da União e outras instituições ja 
criaram grupos específicos para fiscalizar 
os gastos. 

Atenção aos aeroportos,  
serviços e segurança

Movimento mensal nos 
aeroportos deve pular de nove 
milhões para 18 milhões de 
passageiros no período dos 
jogos da Copa do Mundo. 
São necessários investimentos 
para atender o crescimento da 
demanda

O estudo Leitura Econômica dos Jogos Olimpicos: 
f inanciamento, organização e resultado esta disponível no 

site do Ipea (www.ipea.gov.br)
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Aeroportos passarão por reformas
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Projetos de mobilidade

Belo Horizonte 	 Implantação do Bus Rapid Transit (BRT), ampliação do metrô e dos aeroportos de Conf ins e da Pampulha

Brasília	 Expansão do metrô, implantação de Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) e melhoria da rede viária

Cuiabá	 Obras de mobilidade urbana e do Aeroporto Marechal Rondon

Curitiba	 Construção do metrô e obras de mobilidade urbana

Fortaleza	 VLT, metrô e Aeroporto Internacional Pinto Martins

Manaus	 Aeroporto Eduardo Gomes, ponte Manaus/Iranduba e mobilidade urbana

Natal	 Construção do aeroporto internacional de São Gonçalo do Amarante, VLT, Via Metropolitana

Porto Alegre	 Ampliação do Aeroporto Salgado Filho, linha 2 do metrô, rodovias

Recife	 Cidade da Copa e obras viárias

Rio de Janeiro	 Linhas 3 e 4 do metrô e Arco Metropolitano

Salvador	 Linha 2 do metrô, expansão do trem suburbano e obras viárias

São Paulo	 Linha 4 do metrô e demais obras de mobilidade urbana

O Trem de Alta Velocidade (TAV), com custo de R$ 34,6 bilhões até 2015,  ligando Rio a São Paulo e Campinas,  
é outro importante projeto sob análise das autoridades  federais. O BNDES financiaria R$ 30 bilhões.

São Paulo (SP): Morumbi 	 R$ 250 milhões

Curitiba (PR): Arena da Baixada 	 R$ 138 milhões

Porto Alegre (RS): Beira Rio 	 R$ 130 milhões

Brasília (DF): Estádio Mané Garrincha 	 R$ 600 milhões

Belo Horizonte (MG): Mineirão	� R$ 50 milhões na primeira etapa (def inição do custo total 

em março, com conclusão do projeto executivo)

Cuiabá (MT): Verdão	 R$ 430 milhões

Fortaleza (CE): Castelão	 R$ 400 milhões, com Parceria Público-Privada (PPP)

Manaus (AM): Vivaldão	 R$ 580 milhões

 Natal (RN): Cidade das Dunas	 R$ 300 milhões

Recife (PE): Cidade-Copa	 R$ 500 milhões, com PPP

Rio de Janeiro (RJ): Maracanã	 R$ 430 milhões

Salvador (BA): Fonte Nova	 R$ 550 milhões, com PPP 

Fonte: Ministério dos Esportes

Estádios – Estimativa de investimentos
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ARTIGO P e d r o  P a u l o  C a r v a l h o

Rio 2016, o plano de uma cidade 

I
niciamos a jornada para sediar os Jogos 
Olímpicos de 2016. A expectativa em 
relação ao Rio de Janeiro é a maior da 
história, pela projeção que a cidade e o 

Brasil têm no cenário internacional e pelo ine-
ditismo de ser a primeira edição do evento 
na América do Sul. Isso é estimulante; mas, 
ao mesmo tempo, aumenta a nossa respon-
sabilidade. Temos de aproveitar o momento 
para trazer à cidade um salto de desenvolvi-
mento e qualidade de vida, a ser coroado com 
a organização dos melhores jogos olímpicos 
da história. 

O projeto olímpico do Rio foi escolhido 
porque está sintonizado com o plano estraté-
gico da cidade e seu projeto de futuro. Mais da 
metade do orçamento olímpico está voltado 
para projetos de infraestrutura e de mobili-
dade urbana, que são cruciais para o nosso 
desenvolvimento. A experiência de Barcelona 
(em 1992) serve para nós como referência de 
como o maior evento esportivo do planeta 
pode catalisar transformações. “Os jogos têm 
de servir à cidade”, ensina Pascal Maraguall, 
prefeito de Barcelona à época dos jogos. 

Até lá, a tarefa será longa e árdua. Alguns 
projetos, como o corredor expresso de ônibus 
Transcarioca (também chamado de Corredor 
T-5), que fará o transporte de massa da Bar-
ra da Tijuca à Penha passando por diversos 
bairros da Zona Oeste e Zona Norte, levarão 
alguns anos para serem concluídos e enfrenta-
rão percalços naturais no caminho. A socieda-
de vai acompanhar e cobrar o andamento dos 
projetos em tempo adequado. Primamos pela 
transparência desde o início, ao divulgarmos o 
monitoramento das ações, valores e contratos 
em uma página na internet (www.transparen-
ciaolimpica.com.br).

A Prefeitura é fundamental na condução 
desses projetos, mas não está sozinha. Outras 
instâncias, como o Poder Judiciário, o Minis-
tério Público e o Tribunal de Contas do Mu-
nicípio, têm suas próprias responsabilidades. 
O Corredor T-5, por exemplo, exigirá mais de 
três mil desapropriações para se tornar reali-
dade. Não é algo simples e fácil de viabilizar. 
Entretanto, sabemos que ele representará uma 
mudança fundamental na capacidade de loco-
moção na cidade, representando a primeira 
ligação transversal de transporte coletivo de 
grande capacidade, com característica integra-
dora com os eixos de transporte radiais, tendo 
sido concebido como um corredor fechado, 
seguindo o conceito da tronco-alimentação. 
Ele é simplesmente fundamental para o Rio, 
não só para os Jogos Olímpicos, mas também, 
e sobretudo, para a população da cidade. As-
sim como o T-5, todos os projetos de infraes-
trutura que constam na proposta olímpica do 
Rio são, antes de tudo, voltados para atender 
às necessidades e melhorar a qualidade de 
vida da população de nosso município. 

A manutenção do bom entendimento en-
tre os três níveis de governo, que foi decisi-
vo na nossa escolha como sede dos Jogos de 
2016, também será crucial. A continuidade 
do diálogo entre a Prefeitura e os governos 
municipal e estadual e a ideia de que, unindo 
forças, vamos ajudar a estruturar não só uma 
cidade, mas todo um país mais desenvolvido, 
próspero e eficiente é essencial para o sucesso 
na realização da Olimpíada. Ninguém realiza 
um evento desse porte sozinho. E o Rio não 
tem vocação para o isolacionismo. 

O Congresso Nacional também tem pa-
pel muito importante. Deu um grande passo 
ao aprovar o “Ato Olímpico”, que ratifica as 

garantias oferecidas pela União para a rea-
lização dos Jogos. E poderia debater ainda a 
extensão do endividamento dos municípios 
não somente para projetos continuados, mas 
incluir os projetos da proposta olímpica.

Sem dúvida, o esforço de todos será recom-
pensado. Além das transformações visíveis no 
panorama da cidade, agrega-se o valor intangí-
vel, que é o maior legado olímpico. A dinâmica 
gerada pela coordenação de expectativas dos 
agentes econômicos permitirá à cidade ampliar 
sua taxa de crescimento e facilitar a retomada 
de sua centralidade com olhar para o futuro. E 
desenvolver ao máximo sua vocação reconhe-
cida internacionalmente, na profissionalização 
do setor turístico e de serviços, na agregação de 
valor e aumento do bem-estar social. 

Contamos com a vantagem de ter a humil-
dade de aprender com as edições anteriores 
dos Jogos Olímpicos. Foram acertos e erros 
que nos ensinaram várias lições. Atenas en-
frentou problemas de governança que prejudi-
caram o andamento dos projetos. Os fatos trá-
gicos ocorridos com a delegação israelense em 
Munique (em 1972) revelaram a importância 
do investimento em segurança. Montreal (em 
1976) teve problemas na montagem na enge-
nharia financeira para financiar os gastos, o 
que serve de alerta.

Essa Olimpíada, com certeza, vai servir à 
cidade do Rio. E não o contrário, como acon-
teceu em várias sedes pelo mundo. Esse é o 
nosso objetivo e o compromisso da Prefeitura 
com os cariocas e todos os brasileiros. O desa-
fio olímpico é grande, mas o espírito é movido 
pela vontade e determinação de superação.

Pedro Paulo Carvalho é 
secretário-chefe da Casa Civil  

da Prefeitura do Rio de Janeiro 
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Governos reclamam do excesso de burocracia e de formalismo, e do rigor dos 
órgãos ambientais e de controle na execução dos investimentos. Presidente do 

Tribunal de Contas da União, ministro Ubiratan Aguiar, diz que grande parte  
do problema seria resolvida com a regulamentação da Constituição

A n d r e a  V i e i r a  e  G i l s o n  L u i z  E u z é b i o  –  d e  B r a s í l i a 

O calvário dos 
investimentos 

públicos
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N
a época do Império, D. Pedro 
II planejou fazer a transposição 
das águas do rio São Francisco 
para o semiárido nordestino, 

região castigada pela seca. Passado mais 
de um século e depois de muita polêmi-
ca e processos judiciais, o governo Luiz 
Inácio Lula da Silva finalmente iniciou a 
construção dos canais que vão levar água 
ao sertão do Nordeste brasileiro. Assim 
como o projeto de transposição, muitas 
obras têm atravessado governos sem se-
rem iniciadas ou simplesmente ficaram 
pelo meio do caminho. Muitas delas são 
fundamentais para o desenvolvimento 
do País e para melhorar as condições de 
vida da população. Para serem iniciadas, 

elas percorrem um trajeto longo, mas ne-
cessário para cumprir os preceitos legais: 
são licenças ambientais e inúmeras exi-
gências da legislação e normas do con-
trole interno e externo para liberar um 
projeto. Depois de iniciadas, as obras 
correm o risco de serem suspensas por 
alguma suspeita de irregularidade ou de 
desrespeito à legislação ambiental. A re-
alização da Copa de 2014 e da Olimpíada 
de 2016 no Brasil torna mais urgente o 
enfrentamento da questão. Independen-
temente de quem esteja no poder, o País 
tem que investir muito, num período re-
lativamente curto, para receber os gran-
des eventos internacionais. 

Mas o aparato do próprio Estado torna 

moroso o processo de investimento. “... não 
é fácil governar um país, um estado e uma 
cidade com a poderosa máquina de fiscali-
zação que nós temos e a pequena máquina 
de execução”, desabafou o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva na solenidade de pos-
se do novo advogado geral da União, Luís 
Inácio Adams, em 23 de outubro. “Muitas 
vezes, eu pergunto para a ministra Dilma 
(Dilma Rousseff, ministra da Casa Civil): 
‘tal obra está pronta para inaugurar?’. Ela 
fala: Nem começou. Porque os entraves são 
demais e porque se parte do pressuposto de 
que todo mundo é desonesto até prova em 
contrário, quando o pressuposto deveria ser 
o de que todo mundo é honesto até prova 
em contrário”, reclamou. 

Canal em construção vai levar água do rio 
São Francisco ao semiárido nordestino



Não se trata de uma mera reclamação, 
mas de uma constatação feita também por 
governadores e prefeitos, ressalta Patrícia 
Audi, diretora de Assuntos Estratégicos da 
Subsecretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República. No 7º Congresso 
Internacional Brasil Competitivo, realizado 
em Brasília, em agosto, governadores de di-
ferentes partidos queixaram-se da dificuldade 
de executar obras: Paulo Hartung (Espírito 
Santo), Jaques Wagner (Bahia), Marcelo Deda 
(Sergipe) e Eduardo Campos (Pernambuco) 
entre outros. Os governadores defenderam a 
reforma do Estado para que “as ações reflitam 
melhor os interesses da coletividade”. Segun-
do Patrícia Audi, na elaboração da Agenda 
Nacional de Gestão Pública, foram ouvidos 
os 27 secretários de administração dos esta-
dos e do Distrito Federal e diversos prefeitos. 
Todos colocaram como prioridade a “melhor 
definição do papel dos órgãos de controle”. 

Depois de comparar os valores previstos 
para investimentos com a execução orça-
mentária, Mansueto de Almeida, técnico de 
planejamento e pesquisa do Ipea, concluiu 
que, em 2008, o governo investiu menos de 
20% do valor autorizado. “No orçamento de 
2008, a dotação autorizada para investimento 
foi de R$ 54,97 bilhões; sendo que o empe-
nho liberado pela Secretaria de Orçamento 
Federal (SOF) foi de R$ 53,4 bilhões. (...) o 
investimento realizado (pago) em 2008 foi 
de R$ 28,27 bilhões”, informa o técnico. Esse 
valor inclui R$ 17,83 bilhões de restos a pagar, 
ou seja, valores da execução do ano anterior. 
O mesmo aconteceu em 2007: “A dotação 
autorizada para investimento do Orçamento 
Geral da União foi de R$ 49 bilhões. Desse 
total, ao longo de 2007, o empenho liberado 
pela SOF foi de R$ 47,56 bilhões. No entanto, 
no final do ano, o investimento público havia 
alcançado apenas R$ 15,8 bilhões; sendo que 
desse total apenas R$ 6,88 bilhões corres-
pondiam ao valor autorizado pela Lei Orça-
mentária Anual de 2007. O restante (R$ 8,95 
bilhões) era restos a pagar de anos anteriores. 
Assim, do volume de recursos autorizados 

pela LOA de 2007 para investimento, apenas 
14% foram efetivamente pagos”. 

“Nesses dois anos, o governo não con-
seguiu gastar mais de 80% do que estava 
previsto”, comenta Mansueto de Almeida. 
Conforme o próprio governo, ao contrário 
de períodos anteriores, desta vez não há 
falta de recursos. “Então o que atrapalha o 
investimento público no Brasil?” questiona o 
técnico do Ipea. Excesso de burocracia decor-
rentes da Lei 8.666, morosidade dos estudos 
de impactos ambientais, atraso na liberação 
de licenças ambientais, atuação do Ministé-
rio Público. São várias questões que travam 
o bom andamento das obras. “Os marcos le-
gais precisam ser revisados. A questão não 
é flexibilizar e tornar menos rígidos os con-
troles. É tornar os controles racionais, sem 
descuidar da legalidade”, afirma Patrícia Audi. 
Relatório do próprio Tribunal de Contas da 
União (TCU), divulgado em setembro, dá a 
dimensão do problema: de 99 obras do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC) 
fiscalizadas neste ano, 30 apresentaram indí-
cios de irregularidades graves, na visão dos 
técnicos do tribunal, sendo que 13 receberam 
recomendação de paralisação e 17 podem ter 
parte dos recursos retida. Só seis obras pas-
saram no pente fino. Ou seja, apenas 6% das 
obras atendiam a todas as exigências legais.

Atualização – O ministro Ubiratan Aguiar, pre-
sidente do TCU, argumenta que menos de 5% 
das obras tiveram recomendação de parali-
sação, um recurso extremo, só adotado, se-
gundo ele, quando esgotadas todas as formas 

possíveis para evitar prejuízo aos cofres públi-
cos. Mas ele reconhece que há problemas na 
legislação: “As leis, como as pessoas, têm que 
estar sempre atualizadas. E há certos casos em 
que há ausência da lei”. Segundo ele, 70% dos 
investimentos do governo poderiam ser tra-
tados num estatuto jurídico próprio para as 
empresas públicas e de economia mista, con-
forme previsto no artigo 173 da Constituição 
(Emenda Constitucional 19), mas a lei não foi 
feita. “Muitos dos problemas que envolvem as 
economias mistas, as empresas públicas, que 
possam lhes retirar a competitividade, decor-
rem da ausência do cumprimento do que a 
Constituição, no artigo 173, prevê. É um esta-
tuto jurídico para as estatais, seja empresa pú-
blica, de economia mista e suas subsidiárias 
que exerçam atividade econômica. Trocando 
isso em miúdos, significa dizer que o governo 
poderia ter um regime de licitações próprio 
para aeroportos, portos, para todo sistema da 
Petrobras. Enfim, tudo que estivesse coberto 
na área da economia mista e empresas públi-
cas”, afirmou Ubiratan Aguiar à Desafios do 
Desenvolvimento. 

A atualização da legislação, entretanto, 
não pode desconsiderar o controle. “Na nos-
sa visão, é nosso dever nos unir no combate 
à corrupção”, afirma o presidente do TCU, 
defendendo o esforço conjunto do Executi-
vo, Legislativo e Judiciário para assegurar a 
boa aplicação do dinheiro público. Ele cri-
tica os pontos da proposta da Lei Orgânica 
da Administração Pública que dificultam a 
ação do controle. O projeto, defendido pelo 
Ministério do Planejamento, foi preparado 
por um grupo de juristas. “O presidente da 
República e os ministros têm que ter a pre-
ocupação que as coisas estejam sendo acom-
panhadas, observado o emprego do dinheiro, 
que esteja trazendo economia para o Estado”, 
comenta Ubiratan Aguiar. A proposta sofre a 
oposição também da Controladoria Geral da 
União (CGU), órgão ligado à Presidência da 
República. O presidente do TCU conversou 
com o presidente Lula e com os ministros do 
Planejamento, Paulo Bernardo, e da Casa Ci-

“O planejamento 
hoje tem que ser mais 
horizontal e levar em 
consideração todo o 
leque de atores”

José Celso Cardoso Júnior, diretor do Ipea
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Pagot pede mudança na legislação e normas ambientais

vil, Dilma Rousseff, e todos reconheceram a 
importância do controle. 

Diversidade - Mas não é só o TCU que, se-
guindo a legislação, pode atrasar uma obra. 
Há ainda a legislação ambiental, indígena e 
do patrimônio histórico que respalda a ação 
de diversos órgãos, inclusive dos ministérios 
públicos. Todos esses assuntos interferem na 
execução dos projetos de investimentos pú-
blicos. Agem com boas intenções, reconhece 
o presidente Lula, mas algumas vezes tomam 
decisões com base em suposições equivoca-
das. “Mais recentemente, eu fui a uma obra 
que foi parada porque alguém – não vou di-
zer também quem - imaginou que uma pedra 
que tinha lá, meio arredondada, era um ma-
chadinho indígena. Essa obra paralisou nove 
meses. Nove meses! Depois de nove meses, 
constatou-se que era uma pedra comum, e 

ternacional soberana; macroeconomia para o 
pleno emprego; fortalecimento do estado, das 
instituições e da democracia; estrutura pro-
dutivo-tecnológica avançada e regionalmente 
articulada; infraestrutura e logística de base; 
proteção social e geração de oportunidade; e 
sustentabilidade ambiental. 

Para o diretor geral do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit), Luiz Antônio Pagot, os entraves estão 
no próprio Estado: “Os problemas relaciona-
dos aos investimentos estão intrinsecamente 
ligados à burocracia nacional. Essa burocracia 
nacional está respaldada num emaranhado de 
leis, decretos, portarias, avisos ministeriais, 
instruções normativas, que dificultam extra-
ordinariamente a execução das obras no Bra-
sil”. Acrescenta ainda que “se nós quisermos 
dar velocidade na implantação de qualquer 
programa governamental de investimentos, 
com certeza temos que mudar leis. Temos que 
fazer o enfrentamento da mudança de leis”. 

Para Mansueto de Almeida, a avaliação 
do plano plurianual, feita pelos gestores dos 
programas, evidencia um descompasso entre 
os órgãos de controle e os de execução. Nas 
últimas décadas, o próprio governo criou 
carreiras, aumentou salários e contratou pes-
soal para as áreas de controle. Já as áreas de 
execução continuaram desestruturadas. Isso 
fica claro nas respostas dos gestores, no ba-
lanço anual de avaliação do plano plurianual 
(PPA), à questão sobre o que mais atrapalhou 
a execução orçamentária no ano: problemas 
administrativos aparecem em primeiro lu-
gar, seguidos por orçamentários, financeiros 
e gerenciais. “Questões administrativas são 
de longe um dos principais problemas para 
a execução do investimento”, conclui o estu-
do. “Há espaço para melhorar a execução do 
investimento público por meio da estrutura-
ção da gestão do governo, que envolva tanto 
o treinamento de funcionários públicos, a 
contratação de novos funcionários quando 
necessário e melhor coordenação e controle 
entre órgãos do governo”, afirma.

“Há necessidade de investimento for-

permitiu-se que a obra recomeçasse”, contou 
Lula. “Com que direito alguém para uma obra 
por nove meses? Qual é o custo para a União? 
Qual é o custo para o País? Qual é o custo 
para o povo brasileiro? Quantos milhões nós 
deixamos de ganhar com aquela obra parali-
sada?”, ponderou. 

A paralisação de obras tem custo para o 
País, advertiu a ministra Dilma Rousseff na 
divulgação do 8º Balanço do PAC, em outu-
bro. O assunto já estava na agenda de estudos 
do Ipea. “Vários aspectos dessa questão se-
rão tratados no trabalho Estado, Instituições 
e Democracia em fase de produção”, informa 
José Celso Cardoso Júnior, diretor de Estudos 
do Estado, das Instituições e da Democracia 
do Ipea. O estudo em andamento integra o 
plano estratégico do Ipea, que definiu sete 
grandes eixos de pesquisa para subsidiar o 
debate sobre desenvolvimento - inserção in-
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te na área de gestão”, concorda o ministro 
Ubiratan Aguiar. Ao participar, em de-
zembro, do programa 3 a 1 da TV Brasil, 
ele disse que propôs ao presidente Lula a 
criação de cursos nas universidades para 
preparar melhor os gestores públicos.  
O TCU, segundo ele, chegou a promover cur-
sos para os gestores municipais, mas houve 
uma “enorme evasão”, porque as pessoas não 
conseguiam acompanhar o conteúdo. 

Orçamento - Para o técnico do Ipea, é estranho 
que os gestores tenham apontado problemas 
orçamentários e financeiros na execução dos 
investimentos, já que não há falta de dinheiro 
para investir. A questão, diz, pode ser resolvi-
da com um melhor planejamento. Ele ressalta, 
entretanto, que o problema atinge os progra-
mas de menor porte. Ao avaliar isoladamente 
os grandes programas, problemas de licitação 
e de auditoria ganham maior relevância. Já 
as questões ambientais foram pouco citadas 
pelos gestores. Pode ser, segundo Almeida, 
que problemas de licenciamento ambiental 
tenham maior peso numa etapa anterior ao 
início das obras. Por isso, os gestores não os 
colocam entre os principais entraves. 

Os problemas começam na forma de 
atuação do Tribunal de Contas da União 
(TCU), afirma Carlos Eduardo Lima Jorge, 
secretário-executivo da Comissão de Obras 

Públicas da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC): “Ao verificar indícios 
de irregularidades, seja em licitações ou em 
contratos em execução, o TCU, em vez de 
recomendar ao Legislativo que tais indícios 
sejam apurados, praticamente determina a 
paralisação das obras ou licitações, suspen-
dendo o envio de recursos e divulgando listas 
de irregularidades através da mídia”. Ubiratan 
Aguiar contesta: somente em último caso o 
TCU recomenda a paralisação de obras. O 
foco do tribunal é o controle preventivo, até 
porque é mais difícil “correr atrás do prejuí-
zo”. No caso dos aeroportos de Macapá, Vitó-
ria e Goiânia, segundo ele, os contratos foram 
rescindidos porque foram feitos sem projeto. 
“Não nos interessa obra paralisada”, afirmou. 

Gestão – Os órgãos de controle seguem a 
gestão: se o governo opta por um contrato 
detalhista e formalista, como o previsto na Lei 
8.666, a Lei de Licitações, terá que cumprir 
todas as formalidades. Mas a lei foi pensada 
para grandes obras, que representam 1% dos 
investimentos públicos, diz Patrícia Audi, di-
retora de Assuntos Estratégicos da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República. “Por causa de 1%, ela engessa to-
dos os investimentos”, afirma. “Não dá para 
tratar um hospital universitário com o mes-
mo tratamento que se dá à Petrobras. Hoje es-
tamos dando tratamento idêntico para todos”, 
afirma Francisco Gaetani, secretário executi-
vo adjunto do Ministério do Planejamento. 

Patrícia Audi conta que há pouco mais 
de dois anos viajou de férias para o litoral de 
Alagoas e se deparou com uma situação inusi-
tada: uma quadra de tênis numa comunidade 
pobre onde as crianças não tinham nem como 
comprar um chinelo de dedo. A quadra ficava 
fechada para uso exclusivo do filho do prefeito. 
Mas a prestação de contas está toda regular. 
“Que tipo de controle é esse?”, questiona. “Hoje 
existe um caráter extremamente legalista e for-
mal”, afirma. Esse tipo de falha ocorre porque o 
modelo atual, segundo ela, prende-se mais ao 
formalismo do que a olhar resultados. “Nin-

guém se preocupa com o custo de oportuni-
dade”, concorda Gaetani, acrescentando que 
outro problema é a cultura da judicialização, 
do enfrentamento. Recursos administrativos 
e judiciais, denúncias ao Ministério Público e 
ao TCU tornaram-se comuns nas disputas por 
contratos com o poder público.

Inexperiência – Mas Gaetani acredita que as 
dificuldades surgidas agora refletem, de cer-
ta forma, a falta de experiência do Brasil de 
conciliar investimento com democracia. “Nós 
estamos pela primeira vez desenvolvendo um 
programa de investimento num processo de-
mocrático”, lembra. Os grandes ciclos de in-
vestimento no País ocorreram fora do Estado 
ou em períodos de ditadura. O período ante-
rior de desenvolvimento foi na ditadura Var-
gas. Na década de 1970, os militares usaram 
as empresas estatais para investir. Com isso, 
a administração pública não formou quadros 
voltados para projetos de investimento. Se-
gundo Gaetani, os ministérios ficaram “de-
saparelhados, sem massa crítica”. 

Para Julieta Alida Garcia Verleun, chefe de 
gabinete da Secretaria de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda (SPE/MF), a solu-
ção para os conflitos passa pela valorização 
da burocracia estatal. No planejamento estra-
tégico do governo, segundo ela, destaca-se a 
questão da melhoria da qualidade do gasto, 
da aplicação dos recursos públicos, e quem 
pode fazer essa mudança são os servidores de 
carreira. O objetivo é melhorar a gestão em 
busca de resultados, explica Marisa Durães, 
coordenadora da SPE. “Hoje temos discus-
sões do orçamento para resultado, planeja-
mento voltado para resultado, avaliação de 
resultados”, diz. Sem melhorar “a organização 
da máquina pública”, de nada adianta alterar a 
Lei de Licitações, concorda Mansueto de Al-
meida, lembrando que carreiras importantes 
para os investimentos, como a de engenhei-
ros, foram esquecidas no serviço público. 

Mas o processo de investimento hoje é 
bem mais complexo: a democratização do 
País trouxe também muitas inovações, como 

“Não é possível, por exemplo, 
que ao fazer obras na faixa 
de domínio da rodovia, que 
é uma faixa consagrada ao 
Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes, 
regulamentada inclusive no 

Plano Nacional de Viação, 
tenha que ficar solicitando 

licenças que às vezes demoram  
24 meses para sair” 

Luiz Antônio Pagot, do Dnit
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A polêmica sobre possíveis exces-
sos dos órgãos de controle chegou ao 
Congresso Nacional, que realizou, em 
2009, audiências públicas para deba-
ter o assunto. Para o deputado Flávio 
Dino (PCdoB-MA), o controle é fun-
damental num regime democrático. 
“Isso não significa que excessos nas 
atividades de fiscalização e controle 
não existam”, afirmou ele em artigo 
publicado no Jornal da Câmara. E 
acrescenta que o presidente da Repú-
blica “tem o dever” de combater even-
tuais excessos. “No Congresso, não 
podemos resumir esse debate à pola-
rização simplificadora entre governo e 
oposição”, comenta.

O deputado Pedro Eugênio (PT-
PE) é outro que ressalta a importância 
do controle externo, mas lembrou que 
os representantes da indústria têm se 
queixado dos entraves ao crescimen-
to impostos pelo TCU. “Eu tenho um 

temor de que, se nada for feito, nós 
possamos eventualmente caminhar 
para um impasse e chegar ao ponto 
de se defender que não deve haver fis-
calização. E o foco não é diminuir a 
fiscalização, mas é aperfeiçoá-la e evi-
tar que indícios, por exemplo, levem a 
constrangimentos e a paralisações ou 
à desaceleração de obras importantes”, 
disse ele à Rádio Câmara.

O deputado Silvio Torres (PSDB-
SP) pediu a realização de audiência 
pública na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle para debater o 
papel dos tribunais de contas, embo-
ra argumente que não é o Tribunal de 
Contas da União (TCU) que decide 
pela paralisação de obras: ele apenas 
recomenda ao Congresso Nacional, 
que tem competência para suspender 
ou não uma obra. O deputado Gil-
mar Machado (PT-MG) concorda: 
“O TCU orienta, aponta que há indí-

cios de irregularidade. Agora, quem 
determina ou não é a Comissão Mis-
ta de Orçamento. Então, o que temos 
que fazer é que a comissão examine 
logo os pareceres em cima das obras 
com indícios de irregularidades 
apontadas pelo TCU, e aquelas que 
nós acharmos que têm problemas, 
nós mantemos a posição do tribu-
nal. Aquelas que nós acharmos que o 
TCU extrapolou ou não tem razão, a 
gente libera”.

Embora a questão preocupe go-
vernadores de diferentes partidos, o 
deputado Paulo Bornhausen (DEM-
SC) liderou um movimento para criar 
uma Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do TCU. “A meu ver, as críticas 
do governo são uma tentativa de sufo-
car o TCU”, afirma. Segundo ele, o tri-
bunal vem cumprindo corretamente 
sua função de zelar pela boa aplicação 
do dinheiro público.

Debate no 
Congresso
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as questões ambientais e indígenas, lembra 
Gaetani. Para ele, todos – governo e órgãos de 
fiscalização e controle – estão num processo 
de aprendizado, o de fazer investimentos num 
regime democrático que incorporou nas políti-
cas públicas a proteção ao meio ambiente e aos 
índios. Além disso, a legislação “é antiga, de 
outro tempo”, acrescenta Gaetani. O processo 
de investimento, hoje, é muito mais complexo. 
“O planejamento hoje tem que ser mais hori-
zontal e levar em consideração todo o leque 
de atores”, explica Cardoso Júnior. Os projetos 
têm que levar em conta também os impactos 
futuros. Nas fases anteriores de grandes inves-
timentos públicos, como na década de 1970, 
lembra o diretor do Ipea, não havia ainda pre-
ocupação em avaliar possíveis consequências 
da obra ao longo do tempo nem as exigências 
ambientais e sociais existentes hoje. 

Diálogo – Para evitar problemas, o Dnit man-
tém um constante diálogo com a Controla-
doria Geral da União (CGU) e com o TCU. 
“Temos recebido nos últimos meses uma co-
laboração extraordinária tanto da CGU quan-
to do TCU no sentido de resolvermos os pro-
blemas que as obras têm”, afirma Pagot. “Não 
temos o que reclamar do controle”, comenta 
o diretor do Dnit. Mas, segundo ele, o TCU 
também vem aprimorando sua metodologia: 
“O TCU, a partir de 2010, vai centralizar em 
Brasília a metodologia de fiscalização. Isso 
vai fazer com que as secretarias de controle 
externo nos estados tenham que obedecer a 
parâmetros determinados pelo órgão central”. 
Hoje, segundo Pagot, falta padronização de 
procedimentos dos auditores. 

A questão mais complicada, na avaliação 
do diretor do Dnit, está na área de meio am-
biente. “Não é possível, por exemplo, que ao 
fazer obras na faixa de domínio da rodovia, 
que é uma faixa consagrada ao Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de Transportes, 
regulamentada inclusive no Plano Nacional 
de Viação, tenha que ficar solicitando licenças 
que, às vezes, demoram 24 meses para sair”, 
reclama Pagot. São as chamadas licenças so-

cioambientais, que envolvem os institutos de 
Meio Ambiente (Ibama), Chico Mendes e do 
Patrimônio Histórico Nacional e a Fundação 
Nacional do Índio (Funai). 

Há, segundo ele, um emaranhado de nor-
mas, resoluções, decretos e portarias que difi-
cultam os processos de investimento. “O pró-
prio Estado se prejudica”, comenta. Baseado na 
grande quantidade de textos legais, os órgãos 
de fiscalização e controle submetem todas as 
obras a demorados processos burocráticos. A 
principal crítica de Pagot é em relação a obras 
às margens das rodovias, na chamada faixa de 
domínio do Dnit: não se trata de novas estra-
das, mas de obras em áreas previamente reser-
vadas nas estradas. “São obras de adequação 
rodoviária, de multivias, viadutos, passagens 
subterrâneas, numa região que é totalmente 
antropisada”, comenta. A finalidade des-
sas áreas é para ampliação de rodovias. 
Elas servem também para passar re-
des de telecomunicações, de água e 
esgoto e gasoduto da Petrobras. Mas 
a fiscalização trata as obras nessas 
faixas como se fosse a implantação 
de uma nova rodovia. “Hoje 95% 
das obras de infraestrutura rodo-
viária e ferroviária estão sendo re-
alizadas nas faixas de domínio das 
rodovias”, diz. 

Há muitas normas e ao mesmo 
tempo faltam parâmetros para a 
ação dos fiscais ambientais. “Os li-
cenciadores fazem o que querem na 
hora que querem”, denuncia. Segundo 
ele, na falta de regras claras, cada fiscal 
estabelece seus próprios parâmetros. “Isso 
cria uma confusão muito grande”, afirma. O 
ideal, para ele, é ter normas claras e objetivas 
como nos países desenvolvidos. Nos Estados 
Unidos e Canadá, por exemplo, o licencia-
mento de uma obra é feito, segundo ele, em 
60 dias. “Os processos de licença pratica-
mente são sumários”, diz. Os executores da 
obra assinam termos de compromisso e ficam 
sujeitos à fiscalização. Se houver descumpri-
mento das normas, são aplicadas pesadas 

multas e os engenheiros responsáveis pela 
obra podem perder seus registros profissio-
nais. Dificilmente chega-se ao extremo de 
paralisar uma obra. “Aqui, primeiro tem que 
fazer um arcabouço extraordinário de proce-
dimentos, documentos e mais documentos, 
estudos e mais estudos para conseguir o li-
cenciamento”, queixa-se. 
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Por decisão do Plenário, o TCU intensi-
ficou a partir deste ano a fiscalização de as-
pectos ambientais em suas auditorias. Para 
o órgão, o licenciamento ambiental tem um 
caráter preventivo e corretivo dos danos 
ambientais e é fundamental para a preser-

vação do patrimônio ambiental nacional. 
Porém, “é um processo lento, caro e 

complexo, cujos custos envolvidos 
para obtenção das licenças podem 

chegar a até 20% do custo geral 
do empreendimento”. 

O TCU identificou de-
ficiências na fiscalização 
do Ibama. Além de não 
haver um acompanha-
mento sistemático dos 
impactos ambientais das 
obras licenciadas, faltam 
parâmetros e critérios de 
avaliação. “Essa ausência 

de padronização pode oca-
sionar a elaboração de Es-

tudo de Impacto Ambiental 
de má qualidade, uma maior 

discricionariedade das deci-
sões dos analistas ambientais e a 

liberação de licenças sem o cum-
primento das condicionantes exigi-

das”, afirma o TCU. Para Patrícia Audi, 
a falta de parâmetro levou à “delegação de 

poderes discricionários a um pequeno elenco 
de potentados administrativos”. 

De acordo com o Ibama, a obtenção de 
licença ambiental depende de um longo pro-
cesso: o empreendedor faz a solicitação ao 
Ibama, que emite um termo de referência 
contendo os estudos necessários. A partir 
desse documento, o empreendedor elabora 

os estudos de impacto ambiental e o entrega 
ao Ibama. O estudo passa por  uma checagem 
com o termo de referência. Se estiver tudo 
certinho, o Ibama aceita o estudo e submete 
o relatório de impacto à consulta pública por 
45 dias. Findo esse prazo, realizam-se audi-
ências públicas para que a população afetada 
pelo empreendimento possa discutir o projeto 
com o empreendedor, responsável por prestar 
os esclarecimentos. Depois disso, mais 15 dias 
são concedidos para que a população protoco-
le no Ibama as suas contribuições adicionais: 
documentos, dúvidas, denúncias, reclamações. 
Esses documentos são analisados pelo Ibama e 
agregados ao processo de licenciamento. Ter-
minada a análise do estudo, o Ibama emite um 
parecer técnico que determina se há ou não 
viabilidade ambiental para o empreendimen-
to. Se constatada a viabilidade, o órgão emite 
uma licença prévia. De posse da licença prévia, 
o empreendedor tem que apresentar ao Ibama 
o Plano Básico Ambiental e o projeto executi-
vo da obra. A etapa seguinte é a da licença de 
instalação, que autoriza finalmente o início das 
obras. Depois ainda vem a licença de operação, 
que libera o funcionamento.

Mesmo com toda essa burocracia, é ilusão 
pensar que o patrimônio natural do País es-
tará devidamente protegido. A percepção do 
TCU é de que os esforços, tanto das empresas 
quanto do Ibama, ficam concentrados na pre-
paração da papelada, de relatórios e estudos 
e à incorporação, no projeto, de um extenso 
programa de mitigação de impactos. “Contu-
do, uma vez aprovado o projeto, pouco se faz 
para verificar se ele foi realmente implantado 
de acordo com o prescrito e se as medidas mi-
tigadoras atingiram seus objetivos de redução 
do dano ambiental”, conclui o relatório.

Licenciamento é caro e 
complexo, diz TCU

Dreamstime
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Dentro do esforço para reduzir os 
entraves ao desenvolvimento, está a pro-
posta de alteração da Lei de Licitações 
e Contratos da Administração Pública 
(Lei 8.666/93), enviada pelo governo à 
Câmara dos Deputados em 2007. Apro-
vado em regime de urgência pelos de-
putados, o projeto enfrentou resistência 
no Senado. Caiu a urgência, realizou-se 
audiência pública, o projeto tramitou 
pelas comissões de Assuntos Econômi-
cos, Ciência e Tecnologia e Constituição 
e Justiça. Mais de vinte emendas foram 
apresentadas, pontos polêmicos foram 
mudados e agora o texto está pronto 
para ser votado em Plenário. 

A proposta é simplificar os proce-
dimentos da Lei 8.666, afirma Rogério 
Santanna, secretário de Logística e Tec-
nologia da Informação do Ministério 
do Planejamento. A lei foi instituída 
em 1993, como resposta a uma série 
de escândalos em contratos públicos. 
Na tentativa de evitar novos desvios, o 
texto exagerou nos detalhes e criou es-
paço para o litígio, tornando o proces-
so moroso. Segundo ele, uma licitação 
por técnica e preço demora no mínimo 
seis meses. Como a lei dá margem a 
inúmeros recursos, o processo pode se 
arrastar por muito mais tempo. “A mu-
dança na lei vai simplificar bastante o 
processo de licitação e dar agilidade ao 
Estado”, afirma Santanna. 

De acordo com o parecer do se-
nador Eduardo Suplicy (PT/SP), re-
lator da proposta, entre as principais 
alterações está o acréscimo do pregão 
eletrônico às modalidades de licitação 
de obras e sua adoção obrigatória nas 
licitações até o valor de referência da 
tomada de preço, atualmente de R$ 
3,4 milhões. A intenção do governo 
era impor o pregão para todas as con-

Embora o pregão, principalmente o 
eletrônico, seja visto como a ferra-
menta mais isonômica e eficiente na 
escolha do menor preço, há um gran-
de risco quando o quesito é qualidade. 

Para evitar que empresas aventurei-
ras e sem experiência no ramo de en-
genharia tenham sucesso nos pregões, 
a legislação também deve ser alterada. 
De acordo com o projeto de lei, somen-
te detentores de certificado de registro 
cadastral poderão concorrer nos pre-
gões de obras com orçamento superior 
a R$ 3,4 milhões. Para mitigar qualquer 
argumento de inconstitucionalidade da 
regra, existirá a possibilidade de uma 
empresa não cadastrada participar do 
certame, desde que comprove o preen-
chimento de todos os requisitos estabe-
lecidos para obtenção do certificado. 

Apesar das divergências pontuais, 
todos concordam sobre a necessida-
de de simplificar os procedimentos de 
contratação entre o poder público e o 
setor privado. Para a Câmara Brasilei-
ra da Indústria da Construção (CBIC), 
tanto a lei em vigor quanto o projeto 
que se encontra no Senado pecam no 
mesmo ponto. “Ao invés de ser uma 
legislação clara e simplificada, com 
boa técnica legislativa, o que se tem é 
uma lei e um projeto confusos, com-
plexos, dando margem a diferentes 
interpretações. O resultado disso são 
as inúmeras liminares expedidas pelo 
Judiciário, que paralisam os processos 
licitatórios por tempo indeterminado”, 
observa Carlos Eduardo Lima Jorge, 
diretor da CBIC. Segundo ele, a CBIC 
defende que se abandone o projeto em 
análise no Senado e que governo e en-
tidades civis discutam uma nova pro-
posta de lei de licitações – moderna, 
clara e desburocratizada. 

Mudanças 
na Lei de 
Licitações

“Ao invés de ser uma 
legislação clara e 

simplificada, com boa 
técnica legislativa, o 

que se tem é uma lei e 
um projeto confusos, 

complexos, dando 
margem a diferentes 

interpretações. O 
resultado disso são as 
inúmeras liminares 

expedidas pelo Judiciário, 
que paralisam os 

processos licitatórios por 
tempo indeterminado”

Carlos Eduardo Lima Jorge, da CBIC

corrências do tipo “menor preço” de valor 
inferior a R$ 51 milhões. Se optasse pela 
forma tradicional de licitação, o gestor 
teria que apresentar justificativa. A oposi-
ção não aceitou. Por sugestão do senador 
Francisco Dornelles (PP/RJ), o pregão será 
facultativo nas licitações de grande porte. 
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ARTIGO J o s é  C e l s o  C a r d o s o  J ú n i o r

Avanços e desafios no Brasil contemporâneo

E
m tempos como o que estávamos vi-
vendo, de largo predomínio das ideias 
de mundialização sem fronteiras da 
economia (sobretudo a financeira) e de 

crescente questionamento em relação à opera-
tividade (em termos de efetividade e eficácia) 
dos sistemas democráticos de representação, 
tornou-se crucial voltar a discutir o tema da 
natureza, alcances e limites do Estado, do plane-
jamento e das políticas públicas no capitalismo 
brasileiro contemporâneo.

Esse tema tornou-se particularmente rele-
vante agora, uma vez passada a avalanche neo-
liberal das décadas de 1980 e 1990 e suas crenças 
ingênuas acerca de concepção minimalista de 
Estado. Diante do malogro do projeto macro-
econômico liberal (baixas e instáveis taxas de 
crescimento) e suas consequências negativas 
nos planos social e político (aumento das de-
sigualdades e da pobreza, e o enfraquecimento 
dos mecanismos democráticos), evidencia-se 
já nesta primeira década do novo século certa 
mudança de opinião a respeito das novas atri-
buições dos Estados nacionais.

Em Brasil em Desenvolvimento: Estado, Pla-
nejamento e Políticas Públicas, documento insti-
tucional do Ipea produzido em 2009 com vistas 
a promover e refletir um balanço crítico acerca 
do papel e limites da atuação do Estado brasilei-
ro sobre o desenvolvimento do País, constatam-
se duas ordens importantes de conclusões.

No plano dos avanços nacionais, destaque-
se a ampliação e a complexificação da atuação 
estatal – por meio de seu arco de políticas públi-
cas – sobre dimensões cruciais da vida social e 
econômica do País. Especialmente interessante 
é constatar a relativa rapidez (em termos histó-
rico-comparativos) com que processos de natu-
reza contínua, cumulativa e coletiva – de apare-
lhamento e sofisticação institucional do Estado 

– tem se dado no País. Grosso modo, desde que 
instaurado no Brasil o seu processo lento de re-
democratização na década de 1980, tem-se ob-
servado – não sem embates e tensões políticas 
e ideológicas de vários níveis – um movimento 
praticamente permanente de amadurecimento 
institucional no interior do Estado. Hoje, o Es-
tado brasileiro possui recursos fiscais, humanos, 
tecnológicos e logísticos não desprezíveis para 
estruturar e implementar políticas em âmbitos 
amplos da economia e da sociedade nacionais. 
É claro que, por outro lado, restam ainda inú-
meras questões e problemas a enfrentar, estes 
também de dimensões não desprezíveis.

Coloca-se, então, a segunda ordem de conclu-
sões gerais do estudo: prioritária e estrategicamen-
te, trata-se de mobilizar esforços de compreensão 
e de atuação em torno, linhas gerais, de três con-
juntos de desafios, a saber: qualidade dos bens e 
serviços públicos disponibilizados à sociedade, 
equacionamento dos esquemas de financiamento 
tributário para diversas políticas públicas de orien-
tação federal, aperfeiçoamentos institucionais-le-
gais no espectro amplo da gestão e execução das 
diversas políticas públicas em ação pelo País.

Com relação à qualidade dos bens e serviços 
ofertados à sociedade, é patente e antiga a baixa 
qualidade geral dos mesmos, e a despeito do 
movimento relativamente rápido de ampliação 
da cobertura em vários casos (veja, por exemplo, 
as áreas de saúde, educação, previdência e as-
sistência social, etc), nada justifica o adiamento 
dessa agenda da melhoria da qualidade com vis-
tas à própria legitimação política e preservação 
social das conquistas obtidas até agora. A agen-
da da qualidade, por sua vez, guarda estreita re-
lação com as duas outras mencionadas acima, as 
dimensões do financiamento e da gestão.

No caso do financiamento, é preciso en-
frentar tanto a questão dos montantes a dis-

ponibilizar para determinadas políticas (ainda 
claramente insuficientes em vários casos), como 
a difícil questão da relação entre arrecadação 
tributária e gastos públicos, vale dizer, do perfil 
específico de financiamento que liga os circuitos 
de arrecadação aos gastos em cada caso concre-
to de política pública. Há já muitas evidências 
empíricas (e justificação teórica) acerca dos 
malefícios que estruturas tributárias altamente 
regressivas trazem para o resultado final das po-
líticas públicas. Em outras palavras: o impacto 
agregado das mesmas (quando considerado em 
termos dos objetivos que pretendem alcançar) 
tem sido negativamente compensado, no Brasil, 
pelo perfil regressivo da arrecadação, que tem 
penalizado proporcionalmente mais os pobres 
que os ricos. Se essa situação não mudar, rumo 
a uma estrutura tributária mais progressiva em 
termos tanto dos fluxos de renda como dos es-
toques de riquezas patrimoniais (físicas e finan-
ceiras) existentes no País, dificilmente haverá, 
por exemplo, espaço adicional robusto para a 
redução das desigualdades econômicas, sociais 
e regionais que clamam há tempos por soluções 
mais rápidas e eficazes.

Por fim, no caso da gestão, trata-se não só de 
promover aperfeiçoamentos legais relativos aos 
diversos marcos institucionais que regulam a 
operacionalização cotidiana das políticas públi-
cas, como também de estimular e difundir novas 
técnicas, instrumentos e práticas de gestão e de 
implementação de políticas, programas e ações 
governamentais. Em ambos os casos, salienta-se 
a necessidade de se buscar um equilíbrio maior 
entre os mecanismos de controle das políticas e 
dos gastos públicos, de um lado, e os mecanis-
mos propriamente ditos de gestão e implemen-
tação das mesmas, de outro. 

José Celso Cardoso Júnior é diretor de Estudos 
do Estado, das Instituições e da Democracia do Ipea 

Desenvolvimento  novembro/dezembro de 2009  39
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Como controlar 
as águas?

Especialistas recomendam inovação nos projetos de contenção e o abandono de 
soluções tradicionais, que são dispendiosas e podem causar mais problemas. 
Reconhecem também a tendência dos governos de concentrar as ações de 

saneamento em água e esgoto, esquecendo-se da drenagem
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I
nundações como as que atingiram fortemen-
te São Paulo e outras cidades, no fim do ano, 
são resultado de décadas de abandono das 
ações de drenagem urbana, principalmente 

entre o início da década de 1970 e do século XXI. 
Enquanto medidas de cunho regulatório e planos 
de investimentos de âmbito nacional aguardam 
a aprovação do Legislativo, iniciativas dos gover-
nos federal, estaduais e municipais vão vencendo 
a inércia histórica com as obras para amenizar 
os efeitos das enchentes e inundações. Os espe-
cialistas, no entanto, reconhecem: tudo é, ainda, 
muito incipiente. Vontade política, prioridade, 
dedicação, mais recursos e revisão tecnológica 
das práticas de saneamento são indispensáveis.

“Mas eu sou um otimista: temos um quadro 
institucional muito mais favorável, em curva as-
cendente. Tudo vai melhorar”, diz o engenheiro 
Márcio Baptista, professor da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais (UFMG) e um dos espe-
cialistas brasileiros que enxergam na renovação e 
inovação – técnicas, políticas e institucionais – o 
melhor caminho na busca de soluções para as ci-
dades. A inovação tecnológica representada pela 
adoção do modelo “não-estruturante” de ações de 
drenagem urbana já domina a elite brasileira do 
setor de saneamento ambiental e, aos poucos, vai 
mobilizando corações e mentes rumo a medidas 
mais sensatas e sustentáveis. 

“Todas as soluções não-estruturantes são mais 
baratas que o modelo tradicional, que é mais caro 
e só aumenta os problemas urbanos”, justifica o 
coordenador do Programa de Modernização do 
Setor de Saneamento, Ernani Miranda, da Secre-
taria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) 
do Ministério das Cidades. Ele relaciona quatro 
fundamentos do novo padrão: contenção do pro-
cesso de impermeabilização; implantação de par-
ques lineares; adoção de reservatórios (piscinões) 
de retenção; e disseminação de áreas de infiltra-
ção. Juntas, essas medidas diminuem o volume e o 
fluxo das águas pluviais, restabelecem a paisagem 
urbana, com mais verde, o reavivamento da diver-
sidade biológica, humanismo e conforto visual; 
além de atenuar a violência com que as águas 
invadem o ambiente da cidade e confrontam a 
fragilidade humana. 

Já a coordenadora de Estudos Setoriais Urba-
nos do Ipea, Maria da Piedade Morais,  destaca 
a importância dos investimentos em drenagem 
urbana para a manutenção de condições estáveis 
nas áreas de ocupação pelo homem. “São funda-
mentais para conter os deslizamentos de terra e 
as enchentes provocadas pela ocupação antrópica 
e desordenada do solo, inclusive em áreas de pro-
teção ambiental.” Segundo ela, construções sem 
técnicas adequadas, especialmente em regiões de 
declive acentuado, colaboram para a impermeabi-
lização do solo. “Foi o que ocorreu em Santa Ca-
tarina. Em alguns municípios, como Petrópolis, 
no Rio de Janeiro, esses deslizamentos de terra são 
recorrentes”, observa. Ela aponta um grave erro de 
estratégia dos gestores públicos: “Habitualmente, 
(eles) dirigem os recursos de saneamento básico 
para água e esgoto, negligenciando a drenagem”.

Rotina - Ano após ano, a tragédia brasileira das 
inundações urbanas se repete de forma cada vez 
mais intensa, especialmente nas grandes regiões 
metropolitanas, também sempre maiores a cada 
temporada. Mas é tudo muito previsível: ape-
nas duas cidades brasileiras, Porto Alegre (RS) 
e Santo André (SP), possuem serviço formal de 
drenagem. Só Porto Alegre mantém controle 
sobre novas áreas de desenvolvimento. “Inun-
dações são consequência do aumento das áreas 
impermeáveis e da canalização dos rios”, infor-
ma o professor Carlos Eduardo Morelli Tucci, 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), considerado o maior especialista bra-
sileiro no assunto. 

Um diagnóstico para solução do problema, 
que se repete a cada estação chuvosa, foi feito 
no início desta década, em estudo oficial do 
Ministério das Cidades, elaborado a partir da 
Oficina de Trabalho para Apresentação de Textos 
de Referência sobre a Atuação do Governo Federal 
em Drenagem Urbana. Fruto de um reservado 
encontro entre 16 especialistas brasileiros do 
setor, realizado em Goiânia, em maio de 2003, 
o documento aponta princípios gerais para con-
ferir eficiência à drenagem: adoção de políticas 
públicas que integrem as quatro pontas das ações 
de saneamento ambiental (abastecimento de 

água, esgoto sanitário, drenagem urbana e gestão 
de resíduos sólidos/lixo); maior participação dos 
responsáveis pelos impactos no pagamento dos 
custos das soluções; controle social da gestão da 
drenagem urbana; e, adoção de inovações am-
bientais na definição das soluções. 

Tucci, um dos especialistas que esteve no 
encontro de Goiânia, estima o passivo brasileiro 
com drenagem urbana e danos ambientais decor-
rentes de inundações em R$ 21 bilhões (cerca de 
0,2% do PIB).  Segundo ele, 99% das inundações 
no Brasil são geradas por drenagem mal projetada 
e dão prejuízos de cerca de R$ 7,5 bilhões/ano ao 
País. Em 2005, Tucci preparou um programa de 
águas pluviais para o Ministério das Cidades, que 
não decolou. O horizonte de ação do plano seria 
de 20 anos, com resultados mais ponderáveis nos 
primeiros seis a sete anos e redução do prejuízo 
nacional para cerca de R$ 1 bilhão anuais – “já 
que nenhum plano elimina o prejuízo (por com-
pleto)”, segundo o professor. O programa cobrava 
a elaboração de um Plano Nacional de Drenagem 
Urbana e implementação de investimentos sus-
tentáveis, escalonados por tamanho de cidades.

Marco regulatório - “Só obras não resolvem inun-
dações”, reconhece o secretário Ernani Miranda, 
cuja equipe prepara um conjunto de medidas e 
regras para tentar tratar o problema com a dimen-
são e prioridade que requer. São planos nacionais 
de saneamento e drenagem e um projeto de lei 
para executar o que já está previsto na legislação 
há quase três anos, porém sem regulamentação. 
Os técnicos consideram que, com esses instru-
mentos e a Lei 11.445, de janeiro de 2007, se tem 
uma base regulatória sólida para submeter gover-

“Todas as soluções não-
estruturantes são mais 
baratas que o modelo 
tradicional, que só 
aumenta os problemas 
urbanos”

Ernani Miranda, do  

Ministério das Cidades
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nos de todos os níveis a compromissos compul-
sórios com o saneamento

O diretor de investimentos do ministério, 
Manoel Renato Machado Filho, ressalta que a 
solução exige cooperação institucional entre 
União, estados e municípios, mobilizando si-
multaneamente os setores público e privado. “O 
saneamento é um setor conflagrado”, admite o 
diretor. Há disputas entre empresas estaduais de 
água e esgoto e regiões metropolitanas, entre es-
tado e os municípios e entre os próprios municí-
pios. “Não se tem uma lei de saneamento básico 
que contemple a organização dos quatro serviços 
– água, esgoto, lixo e drenagem”, justifica Miran-
da. “Há sobreposição de órgãos metropolitanos 
sobre municípios”, apimenta Baptista, outro que 
também assina o documento de Goiânia. 

“Já os estados entendem que a atribuição 
de atuar é deles, por não reconhecer a autono-
mia da região metropolitana, com base numa 
interpretação do parágrafo terceiro, artigo 25 
da Constituição”, informa Machado. O conflito 
institucional embaralha o jogo do saneamento. 
“O setor é totalmente desmobilizado, foi jogado 
às moscas durante duas, três décadas e, por isso, 
não capacitou especialistas. Para fazer projetos, é 
preciso contratar gente fora do País - na Argenti-
na, Espanha. O saneamento é o primo pobre da 
área de infraestrutura”, contextualiza Machado.  

Pela legislação em vigor, abastecimento de 
água e oferta de esgoto sanitário são atribuições 
estaduais. Já o lixo e a drenagem são municipais. 
A desvantagem da drenagem é que não gera 
receitas com tarifa ou taxa, enquanto os outros 
serviços custeiam, com a cobrança ao público, 
sua manutenção e operação. Não há alternativa: 
investimentos em drenagem têm de ser via orça-
mento ou financiamento público. “Mas há uma 
tendência à cobrança de taxa”, antecipa Miranda. 
Só Porto Alegre, por meio do Departamento de 
Águas Pluviais, e Santo André (via Semasa) têm 
modelo próprio e cobram taxas dos proprietários 
de lote, com bons resultados. Nos projetos do mi-
nistério, essa taxa pode vir incorporada ao IPTU.

Por outro lado, a grande maioria dos profis-
sionais brasileiros foi formada em contexto já ul-
trapassado tecnologicamente – e tem o modelo 

‘estruturante’ (nome que se dá à opção por obras 
caras, de resultados duvidosos) como único pa-
drão de atuação. Sob essa ótica, a perspectiva é 
que o problema apenas se desloque uns quilôme-
tros abaixo, no leito da bacia hidrográfica. “O cus-
to do quilômetro de obra de drenagem no Tietê 
(São Paulo) é de US$ 50 milhões (cerca de R$ 85 
milhões)”, escandaliza-se o engenheiro Baptista. 

“O projeto não compensa a relação custo/
benefício, do ponto de vista técnico”, opina. “O 
controle (de novas áreas de desenvolvimento) 
existente em São Paulo é inadequado e conti-
nua transferindo o impacto do privado para o 
público”, acrescenta Tucci. Os estudos indicam 
que é preciso reverter o quadro, cobrando do 
privado (shoppings, hipermercados, aeropor-

mineira, Belo Horizonte, fechou córregos, imper-
meabilizou canais e padece com as inundações 
em plena região central. Mas registra uma inicia-
tiva positiva: “Cada metro quadrado de área im-
permeabilizada por um shopping, por exemplo, 
tem de ser compensado com retenção equivalente 
de água”, diz Machado. Curitiba também faz a 
mesma exigência. “Já há muitas iniciativas sendo 
executadas por aí”, comemora Miranda.     

Convencer e sensibilizar - “Infelizmente é verdade 
que investir em saneamento não tem visibili-
dade eleitoral e não dá votos”, aceita Machado 
Filho, referindo-se àquela parte subterrânea de 
canalizações de água, esgoto, galerias e efluen-
tes sanitários. Ele relata um esforço hercúleo 
para convencer as instâncias decisórias, espe-
cialmente prefeitos, da importância de encon-
trar soluções para a drenagem urbana. “Temos 
de trabalhar muito para sensibilizar, em larga 
escala, sobre a necessidade de ações em drena-
gem”, descreve Machado. “Não basta (às pre-
feituras) só elaborar os projetos de drenagem; 
tem de fazer um minucioso planejamento de 
ocupação do solo”, explica. 

Numa frase, Machado diagnostica todo o 
problema: “O setor público não tem gente qua-
lificada: é frágil, não sabe fazer encomenda; as 
empresas (que prestam serviços no segmento) 
tem baixa qualificação técnica. O problema é 
geral”, afirma. Soluções tópicas tendem apenas 
a gerar novos prejuízos e transferir o problema 
para adiante, concorda. Diante de tudo isso, 
observa Baptista, a opção mais adequada acaba 
sendo a mais simples. “Qual prefeito quer deixar 
de inaugurar um asfalto novo no bairro pobre 
para investir em obras que vão beneficiar o mu-
nicípio de baixo?”, pergunta o engenheiro. 

O baixo apelo eleitoral do tema é um dos per-
calços a ser vencido. Outro: as prefeituras não têm 
estrutura ou condições técnicas para realizar estu-
dos e projetos com o mínimo de fundamentação 
e qualidade. Nem capacidade financeira. “Muitas 
cidades não conseguem sequer aprovar o finan-
ciamento na Caixa, por incapacidade de endivida-
mento, que é o passo inicial para a obra”, chama 
a atenção o diretor de investimentos. As cidades 

tos) compensações para financiar o público, com 
base no metro quadrado impermeabilizado. O 
modelo estruturante se baseia no tripé ‘retifica-
ção’ (revestimento), canalização e fechamento 
de canais. Isso aumenta a aclividade (queda) do 
leito e a capacidade de vazão. Tem um objetivo: 
suportar o pico das chuvas. 

Tais intervenções imprimem maior rapidez 
ao escoamento da água, mas promovem, elas 
próprias, a impermeabilização. “Cada metro qua-
drado de área impermeável gera 6,25 vezes mais 
vazão que uma área permeável. Isto é transferido 
na forma de prejuízos para o restante da cidade 
e ao longo da bacia”, dimensiona Tucci. Por isso, 
os especialistas concordam: a solução é conjunta, 
sem considerar divisas entre municípios. A capital 

“O setor é totalmente 
desmobilizado, foi jogado 
às moscas durante duas, 
três décadas e, por isso, não 
capacitou especialistas. Para 
fazer projetos, é preciso 
contratar gente fora do País 
- na Argentina, Espanha. O 
saneamento é o primo pobre 
da área de infraestrutura”

Manoel Renato Machado Filho, do Ministério das Cidades
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de Canoas e Pelotas (RS) passaram por reprova-
ção bancária recentemente. “Acredito que o gestor 
nacional deveria dar suporte às cidades na capacita-
ção e no desenvolvimento de projetos sustentáveis”, 
propõe Tucci, ao avaliar a atuação federal.

Bilhões do PAC - Manoel Machado é o respon-
sável pela chamada pública que definiu os 186 
projetos que integram o PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento) da Drenagem, 
lançado em junho passado, inicialmente ao 
custo de quase R$ 4,7 bilhões. Cerca da metade 
é dinheiro orçamentário da União; a outra, fruto 
de financiamentos públicos, com dinheiro do 
FGTS/FAT, via Caixa Econômica Federal e Ban-

co Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). 

Ao todo, informa, o programa já possui 257 
contratos para drenagem no valor de R$ 6,1 bi-
lhões (do total de R$ 25 bilhões destinados ao 
PAC do Saneamento Urbano), consideradas obras 
de 2006/07. Para 2009, Machado espera alcançar 
R$ 34,2 bilhões em empreendimentos seleciona-
dos para contratação. Mesmo com o diagnóstico 
em mãos e o esforço isolado do governo Lula, os 
problemas permanecem e indicam um cenário 
de agravamento da situação nos próximos anos, 
segundo Tucci. “Apesar da boa vontade do atu-
al governo em investir nisso, existe um grande 
desconhecimento técnico nas prefeituras e nas 

entidades que aprovam os projetos (do PAC). 
Não vejo na situação nenhuma luz no horizonte, 
apenas a de uma locomotiva correndo no nosso 
sentido”, opina. Tucci é um crítico de soluções 
tradicionais, estruturantes. “Não basta dinheiro; 
é necessário inteligência e menos corrupção”, en-
sina o professor, enveredando pela desconfiança 
geral segundo a qual grandes obras costumam 
servir a interesses pouco republicanos.  

“Não conheço todos os projetos (do PAC), 
mas a maioria é sobre canalização, que é mais 
um problema que uma solução; tenho receio 
que esse dinheiro (os R$ 6,1 bilhões já contra-
tados) será utilizado para aumentar as inunda-
ções”, diz, com desalento, Tucci. Já Miranda e 
Machado identificam uma recente mudança de 
atitude do governo em relação ao tema, depois 
de incisivas intervenções do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS) e do Conselho Nacional de Ci-
dades, a partir de 2007. Eles também consideram 
a criação da SNSA uma vitória do governo Lula, 
pois recolocou o tema na pauta nacional e dá eco 
às cobranças dos dois conselhos, que ganharam 
relevância ao ampliar a participação de movi-
mentos sociais. E há órgãos, como a Funasa, que 
têm iniciativas próprias – nesse caso projetos 
para cidades com mais de 50 mil habitantes. 

Inundações no Sul e em São Paulo

O município de Trizidela do Vale (MA) tem quase 90% da população atingida pelas enchentes
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Regulação

O
s dez anos de experiência do 
Brasil com agências reguladoras 
foram bem-sucedidos. Houve a 
consolidação do Estado regula-

dor, com definição do marco regulatório, 
formação de quadros de especialistas nas 
agências, resume Lúcia Helena Salgado, 
coordenadora de Estudos de Regulação e 
Mercados da Diretoria de Estudos e Políti-
cas Setoriais, Inovação, Produção e Infra-
estrutura (Diset) do Ipea. Agora, a ativi-
dade de regulação, no Brasil, entra numa 
segunda etapa, a de aperfeiçoamento da 
qualidade do trabalho, num mundo que 
ainda sofre as consequências da grande 
crise internacional, iniciada em setembro 
de 2008 nos Estados Unidos. O assunto foi 
objeto da 5ª Jornada de Estudos de Regula-

ção, realizada em novembro pela Diretoria 
de Estudos Setoriais do Ipea. 

O seminário internacional Revendo o 
papel do Estado após a crise financeira foi 
realizado no Rio num momento em que 
se discute, no Brasil, a reforma do Estado 
e propostas de criação da Lei Orgânica 
da Administração Pública. O objetivo é 
ter um Estado mais eficiente e eficaz na 
prestação de serviços à população, explica 
Lúcia Helena. Ela ressalta que as jornadas 
sobre regulação consolidam a missão do 
Ipea de promover o conhecimento, contri-
buindo com a formulação e aplicação das 
políticas públicas. 

Na origem da crise dos Estados Unidos, 
estava a falta de regulação do mercado fi-
nanceiro. Livre de normas, os mercados 

criaram novos produtos financeiros sem 
que se soubesse qual seria o impacto das 
inovações para as economias locais e para 
todo o sistema bancário internacional. 

Nesse contexto, o Brasil que, de um 
lado tem um mercado financeiro bastan-
te regulado, e, de outro, não chegou a ter 
um mercado secundário de crédito tão de-
senvolvido quanto o dos Estados Unidos, 
acabou sofrendo menos as consequências 
da crise internacional, gerada a partir dos 
títulos de dívida imobiliária americanos. 

Um problema que se evidencia com a 
atual estrutura dos mercados financeiros é 
que a crise pode ser global, mas ainda não 
há como se esperar a criação de um merca-
do financeiro mundial. Porém a experiên-
cia já mostrou que a tendência neoliberal, 

A busca por 
mais qualidade e 

eficiência 
Passados os piores momentos da crise, é hora de repensar o papel do  

Estado e das agências reguladoras, que se consolidaram nos últimos 10 anos

J u l i a n a  E n n e s  –  d o  R i o
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de que os agentes financeiros aprenderão 
com a crise e nada a mais precisará ser fei-
to, não funciona. A tendência será de que 
cada país melhore ou simplesmente faça 
valer sua própria regulação. 

Além da regulação do mercado finan-
ceiro, feito pelo Banco Central, o Brasil 
criou agências reguladoras em diversas 
áreas, como as de telecomunicações, de 
energia, de petróleo, de vigilância sani-
tária. A experiência, relativamente re-
cente, ainda gera controvérsias, alguns 
conflitos entre agências reguladoras e 
governo. O projeto da Lei Orgânica da 
Administração Pública pretende delimi-
tar melhor as atribuições de cada agente 
na máquina do Estado. 

Luiz Alberto dos Santos, subchefe de 
Análise e Acompanhamento de Políticas 
Governamentais da Casa Civil, acredita 
ser necessário criar uma instituição de co-
ordenação das agências reguladoras, sem 
que estas percam a independência. “Sob o 
ponto de vista do ministério que coorde-
na outras atuações, a Casa Civil, o melhor 
seria que um órgão da Presidência da Re-
pública exercesse a função de coordenação 
das agências”, opina Santos.

Um representante da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), Daniel Blume, disse que a 
organização foi procurada pelo Ministério 
do Planejamento brasileiro para estudar a 
possibilidade de a OCDE lançar uma rede 
no Brasil, que serviria como player para 
toda a América Latina, a fim de ajudar na 
reforma regulatória. 

“Um elemento de pressão para a refor-
ma é que a demanda está vindo de países 
da OCDE, com problemas com a atuação 
de empresas estatais. Em 2005, lançamos 
muitos programas: temos uma rede de em-
presas estatais no norte da Ásia, na Áfri-

ca, no Oriente Médio, mas não temos na 
América Latina”, explicou Blume. 

Ele disse haver cooperação apenas no 
setor privado. “Mas o Ministério do Pla-
nejamento brasileiro falou conosco sobre a 
possibilidade de lançar tal rede e seria um 
jogador-chave. Talvez isso possa acontecer 
muito em breve”, disse Blume.

Na discussão sobre a criação de um ór-
gão coordenador das agências reguladoras, 
o Brasil precisa decidir quem fará o papel 
de supervisor. Nos casos do México e da 
Coreia, por exemplo, é a lei que estabelece a 
necessidade de análise de impacto regulató-
rio, que ajudaria este órgão a ser criado. Mas 
muitos países também tratam do assunto no 
âmbito presidencial ou ministerial. 

Para Santos, da Casa Civil, o Brasil não 
atingiu patamar regulatório compatível 
com seu nível de desenvolvimento. Seria 
necessário, portanto, realizar uma análise 
de impacto regulatório, para a melhoria e 
o controle da regulação. “São regras para 
aqueles que fazem regras.”

 O especialista em regulação Alexandre 
Aragão, professor da Universidade Estadu-
al do Rio de Janeiro (UERJ), acredita ser 
difícil criar uma coordenação das agên-
cias reguladoras sem que estas percam um 
pouco da independência. Ainda assim, ele 
considera necessária a coordenação da re-
gulação, hoje muito setorizada. 

“A contradição de normas administra-
tivas poderia gerar insegurança jurídica ou 
poderia haver demora na tomada de deci-
são, além da possibilidade de ineficiência 
da agência”, diz Aragão. 

Outro desafio seria a abrangência da 
análise de impacto regulatório, que não 
pode ser vista como imposição apenas às 
agências reguladoras independentes, para 
que não pareça haver dominação ou dou-
trinação das agências. “Mas é preciso ter 
um mecanismo de controlar o poder do 
regulador”, defende. 

Um país que muitas vezes é usado 
como exemplo para o Brasil é o México, 

“A contradição de 
normas administrativas 
poderia gerar 
insegurança jurídica ou 
poderia haver demora 
na tomada de decisão, 
além da possibilidade de 
ineficiência da agência”

Alexandre Aragão, da UERJ

Especialistas debatem, no Rio, próximos passos da regulação
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que criou uma regulação com o objetivo 
de aumentar a concorrência e, para isso, 
criou regulação, autorregulação e regula-
ção no âmbito do Nafta, o tratado norte-
americano de livre comércio. 

Alfonso Carballo Pérez, representante 
da Cofemer, a comissão federal de melho-
rias regulatórias do México, na sigla em 
espanhol, lembrou que o debate sobre a 
autonomia das agências reguladoras pre-
cisa levar em consideração outros aspec-
tos. Primeiro, seria necessário debater se 
o objetivo da agência é ter mais autono-
mia ou mais poder de atuação.

“A independência não é necessaria-
mente mais importante para uma agência 
regulatória. As pessoas são mais impor-
tantes. É necessário criar um pessoal alta-
mente capacitado. A independência pode 
ser contraproducente e perigosa. E não só 
do órgão revisor, mas também do órgão 
regulador”, acredita Pérez.

Outro problema, para Ronaldo Seroa 
da Motta, técnico de planejamento e pes-
quisa do Ipea, é que o marco regulatório 
não exige análise de impacto. 

“Quando se faz o impacto regulatório 
do pré-sal, por exemplo, ninguém discu-
te qual vai ser o impacto na taxa de cap-
tação. Tem-se uma discussão um pouco 
vaga para identificar custos e benefícios, 
ganhadores e perdedores. Depois que se 
faz o marco, quer-se, na norma, discutir 
um detalhe, porque há imperfeições a se-
rem corrigidas”, lembra Seroa. 

Para o diretor de Estudos e Políticas 
Setoriais, Inovação, Produção e Infra-
estrutura do Ipea, Marcio Wohlers, a 
complexidade da discussão regulatória 
torna necessário que o Estado tenha um 
planejamento estratégico. “É necessário 
combinar um Estado inteligente e a agên-
cia regulatória. Ou seja, é necessário que 
coexistam um ambiente regulatório e um 
Estado inteligente, e não superagências 
regulatórias e um Estado enfraquecido”, 
acredita. 

Nos Estados Unidos, o presidente da 
República realiza uma supervisão da polí-
tica de regulamentação do governo. Bara-
ck Obama reforçou o caráter centralizador 
da fiscalização da regulação americana já 
existente. 

Um dos objetivos da análise do impac-
to regulatório é aumentar a transparência, 
saber de onde os dados vieram, acredita o 
professor especialista em regulação John 
Morrall, de Washington. Ele trabalhou 
por anos na agência de gestão e orçamento 
americana. 

Os benefícios da análise regulatória são 
muito maiores do que os custos de regu-
lação, segundo Morrall. “As melhorias do 
sistema regulatório servem para reforçar a 
performance macroeconômica”, acredita. 
Para o professor americano, um dos bene-
fícios potenciais da melhoria da qualidade 
regulatória no Brasil seria o crescimento 
da renda per capita, porque esta pode me-
lhorar o investimento em educação, saúde 
e a captação de recursos de outros países. 

“Indicadores mundiais de governança 
ajudam a lutar contra a pobreza e melhorar 
o padrão de vida, porque a renda aumenta 
a longo prazo. A competição em pequenos 

negócios é o que faz crescer a economia e 
a regulação pode incentivar isso”, acredita 
Morrall. 

Diferença - No Brasil, Seroa lembrou que 
o funcionamento das agências regulatórias 
é diferente dos EUA. “Colocamos todas as 
agências sob o guarda-chuva do presiden-
te.” O professor americano responde não 
saber se o melhor seria ter vários agentes 
independentes ou ter um agente central e 
subjugá-los. “O programa dos EUA é feito 
para proteger o consumidor americano. 
Muitos esforços são focados nos negócios. 
O consumidor é a chave da economia”, 
disse.

Controle - “Cada vez mais, é necessário ve-
rificar o nível de controle, o nível de men-
suração, o nível de impacto nos detalhes, 
seja da regulação bancária, seja da mensu-
ração dos impactos climáticos dos setores 
da economia”, diz Wohlers, do Ipea. 

Para ele, a regulação bancária após a 
crise financeira tornou-se um grande de-
safio para o mundo. “Os bancos estatais 
passaram a primar pela necessidade de 
governança. No Brasil, os bancos públicos 
puderam atuar com o aumento de conces-
são de crédito ao mercado, o que evitou a 
piora da crise”, explica Wohlers. 

Morrall, que já está aposentado do go-
verno americano, acredita que a crise fi-
nanceira internacional foi mais do que um 
problema de regulação, embora no caso 
brasileiro a regulação do mercado possa 
ter ajudado a diminuir o impacto da crise 
gerada a partir do sistema financeiro dos 
países desenvolvidos. 

“A crise foi mais complicada do que 
uma questão de regulação bancária. Hou-
ve problema com títulos imobiliários, com 
dinheiro fácil e com a estrutura, já que 
os bancos estavam tomando muito risco. 
Esse foi o coração do problema que afetou 
o mundo. Mas não sei como cada país deve 
lidar com o problema”, diz Morrall. 

“A independência não 
é necessariamente mais 
importante para uma 
agência regulatória. 
As pessoas são mais 
importantes. É necessário 
criar um pessoal 
altamente capacitado. 
A independência pode 
ser contraproducente e 
perigosa. E não só do 
órgão revisor, mas também 
do órgão regulador”

Alfonso Carballo Pérez, do Cofemer - México
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No Brasil, há um embate entre os 
defensores dos bancos privados e os 
dos bancos públicos. O Banco do Brasil 
foi criado com o objetivo de fomentar 
o acesso ao sistema de pagamentos. Já a 
Caixa foi criada para dar segurança para 
os poupadores colocarem seus recursos. 
E o BNDES foi criado para interferir na 
alocação de recursos às empresas. 

Para Armando Castellar, professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), o primeiro objetivo já não faz o 
menor sentido no Brasil. “Não são neces-
sários bancos públicos para dar acesso. Há 
hoje muitas agências no País. Não há jus-
tificativa também ter banco público por 
medo de colocar dinheiro nos bancos”, 
diz. Além disso, ele discorda da política 
de subsídios do governo, já que muitas 
vezes são direcionados a empresas “que 
poderiam conseguir dinheiro no exterior”.

Já o superintendente da área de Pes-
quisa e Acompanhamento Econômico do 
BNDES e professor da UFRJ, Ernani Tor-
res, acredita que o mercado brasileiro não 
tem capacidade de financiar a compra de 
máquinas e equipamentos. “Se o BNDES 
tivesse que praticar as taxas de juros do 
mercado, poderíamos dar adeus à indús-
tria mecânica do País.”

Para ele, a atuação do Estado no mer-
cado de crédito tem três grandes obje-
tivos: a regulação financeira, visando a 
integridade do sistema financeiro; a polí-
tica monetária; e a alocação, para o Estado 
orientar o crédito e direcioná-lo de acordo 
com suas prioridades.

 Isso ficou evidente na crise econô-
mica, iniciada em setembro de 2008 nos 

Estados Unidos: a intervenção dos ban-
cos públicos foi fundamental para suprir 
o mercado brasileiro de crédito. 

 “Durante a crise, as empresas pararam 
de colocar papel no exterior, ficaram sem 
liquidez, os bancos começaram a atender 
aos seus grandes clientes e deixaram as 
pequenas empresas a ver navios. O resul-
tado foi que os bancos públicos entraram 
no mercado. A expansão dos ativos dos 
bancos privados foi da ordem de zero, e a 
expansão dos ativos dos bancos públicos 
é de 40%”, contou Torres.

 Castellar diz que a verdadeira discus-
são é o subsídio nas taxas de juros do ban-
co de fomento. “A conclusão a que eu chego 
é que esses subsídios, no Brasil, deveriam 
ser fortemente reduzidos. Não acho que 
a gente tenha nenhum controle social na 
concessão desses subsídios”, defende.

Torres explica que o BNDES concedeu 
crédito à Petrobras, por exemplo, que é a 
maior empresa do País, com capacidade de 
financiamento externo, para que o merca-
do de crédito continuasse funcionando. “A 
Petrobras teve um problema de caixa e, se 
entrasse no mercado naquela situação, não 
sobraria crédito para ninguém.”

Para ele, a justificativa para a existência 
dos bancos públicos é manter a segurança e a 
solidez do sistema, minorar as falhas de mer-
cado, financiar projetos socialmente valiosos 
e sem rentabilidade financeira, e promover o 
desenvolvimento financeiro e prestar servi-
ços. “É absolutamente impensável o desen-
volvimento brasileiro sem o BNDES”, acredita 
João de Negri, técnico de planejamento e pes-
quisa do Ipea. “Nós precisamos desenvolver 
esse País e não temos alternativa”. 

O papel dos  
bancos públicos

“É tempo de 
rever regras?”

Durante a 5ª Rodada de Estudos de Regula-
ção, o Ipea lançou o livro Marcos Regulatórios 
no Brasil, composto de dois volumes. O pri-
meiro, organizado por Lúcia Helena Salgado 
e Eduardo Fiúza, coloca a seguinte questão: É 
tempo de rever regras?, pergunta que foi tema 
da 4ª Rodada. O segundo volume, também 
organizado por Lúcia Helena Salgado, trata da 
judicialização e independência das agências re-
guladoras. A alteração de normas das agências 
é necessária num mundo em permanente muta-
ção. E isso “exige de todos os agentes envolvidos 
no processo regulatório a flexibilidade necessá-
ria para adaptar as regras às novas realidades e 
aos novos desafios”. Depois de uma década de 
experiência com as agências reguladoras, vários 
acontecimentos, como blecaute e crise aérea, 
evidenciaram a necessidade de rever os marcos 
regulatórios dos principais setores sujeitos à re-
gulação econômica. 

“Esse emaranhado de acontecimentos forma 
um quadro geral de aparente fadiga dos marcos 
regulatórios existentes, o que obriga formula-
dores de políticas públicas, pesquisadores e to-
madores de decisão a repensar o conjunto das 
regras atuais”, conclui a publicação. Ao mesmo 
tempo que necessita de atualizações, a preser-
vação das regras é essencial para dar segurança 
aos investidores. Em seu primeiro volume, o 
livro trata desse dilema. A discussão hoje, des-
taca a obra, é como tornar a ação das agências 
reguladoras mais eficazes em benefício da so-
ciedade. “A sociedade ainda está longe de uma 
posição em uníssono na avaliação da eficácia e 
da eficiência do seu aparato regulatório”, afirma. 

O segundo volume, Judicialização e Inde-
pendência, é resultado da Sessão Especial das 
Jornadas de Regulação, realizada em julho de 
2009, com a participação de especialistas e do 
corpo técnico das agências reguladoras. 

As pupblicações sitadas estão disponiveis no site do 
Ipeia (www.ipea.gov.br)
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câmbio

A 
virada no câmbio, que puxou a moe-
da brasileira para o topo do ranking 
das mais valorizadas do mundo, tem 
feito um estrago feio na economia 

nacional. A reação do governo foi taxar a en-
trada de capital com o IOF (imposto sobre 
operações financeiras). A medida reduziu a 
entrada de dólares no País, mas foi insufi-
ciente para evitar a sobrevalorização do real, 
segundo os especialistas. 

Enquanto isso, a competitividade do setor 
exportador, já deprimido pela redução da de-
manda externa e por problemas estruturais, 

vai por água abaixo. Indústrias voltadas para o 
mercado interno também sofrem com a con-
corrência de produtos estrangeiros a preços 
rebaixados. Nosso patrimônio em reservas 
internacionais fica mais pobre e a nossa dívida 
pública, cada vez mais pesada.

 “A taxa de câmbio, assim como a taxa 
de juros, é peça chave de uma economia ca-
pitalista. Todas as decisões de consumo e 
investimento são afetadas por essas duas 
taxas”, resume a professora Daniela Pra-
tes, do Instituto de Economia da Univer-
sidade Estadual de Campinas (Unicamp).  

Moeda norte-americana perde valor em relação ao real, com 
prejuízo para as exportações e contas externas. Governo 
reaf irma compromisso com câmbio f lutuante, mas admite  

a possibilidade de adotar novas medidas, além da  
cobrança do IOF sobre capital estrangeiro

T a í s a  F e r r e i r a  -  d e  B r a s í l i a

Como  
segurar 
o dólar?
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No caso brasileiro, a combinação entre a con-
fiança que o País conquistou mundo afora e 
uma taxa de juros nas nuvens, em comparação 
à média internacional, atrai uma enxurrada 
cada vez maior de dólares, que pressiona a taxa 
de câmbio e acaba tendo efeitos explosivos. “Se 
o câmbio continuar nessa trajetória de valori-
zação, a economia brasileira pode voltar a con-
viver com duas fragilidades estruturais que já 
estavam superadas, o desajuste no balanço de 
pagamentos e nas contas públicas”, alerta o co-
ordenador do Grupo de Análise e Previsões da 
Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconô-
micas (Dimac) do Ipea, Roberto Messemberg.

 Impacto sobre a dívida - A relação entre câmbio 
e dívida é detalhada no Conjuntura em Foco 
publicado pela Dimac no último mês de ou-
tubro. O documento explica que, ao acentuar 
as perdas do setor exportador e o baixo de-
sempenho da indústria doméstica, a excessiva 
valorização do real contribui diretamente para 
a redução da arrecadação federal. O impacto é 
substancial, uma vez que a indústria tem um 
peso elevado na receita de tributos – 45,7% em 
2008. Resultado: o superávit primário, que an-
tes compensava grande parte da conta de juros, 
reduzindo o indicador da dívida líquida, nes-
te ano teve uma contribuição de apenas 1,3% 
na redução da relação dívida/PIB, em função 
(dentre outros motivos) da pressão do câmbio 
sobre as receitas. 

A dívida pública também cresce com a pres-
são do câmbio sobre as reservas internacionais, 
segundo a análise do Ipea. Quanto mais o câm-
bio se valoriza, menor é o valor em reais dessas 
reservas, que são denominadas em dólares e 
representam parcela significativa dos ativos fi-
nanceiros públicos. “Tais ativos, por sua vez, são 
deduzidos da dívida bruta para se obter a dívida 
líquida do setor público. Desse modo, a perda 
de valor do ativo em reservas internacionais faz 
com que a dívida líquida total do setor público 
aumente”, explica o Conjuntura em Foco. 

Os números falam por si: segundo relató-
rio do Banco Central, a valorização cambial 
de 5,74% registrada no mês de setembro res-

pondeu por um aumento de R$ 15,3 bilhões 
(0,5% do PIB) no total do endividamento pú-
blico. Nos primeiros nove meses do ano, a va-
lorização cambial de 23,92% impulsionou em 
R$ 74,5 bilhões a dívida líquida, que alcançou 
44,9% do PIB em setembro – 0,9% a mais que 
no mês anterior. 

Se a dívida interna sobe, a dívida externa 
diminui com a valorização do real. Uma van-
tagem relativa, já que nossa dívida externa está 
equacionada – em outubro passado, somava 
US$ 204 bilhões, contra um total recorde de 
US$ 232,9 bilhões em reservas internacionais. 
Ou seja, o Brasil é credor em dólar. 

Reservas internacionais - Ninguém questiona que 
as reservas cambiais funcionam como um col-
chão estratégico para combater choques exter-
nos. Foi o que aconteceu depois do estouro da 
bolha imobiliária norte-americana. As reservas 
internacionais acumuladas pelo Banco Central 
foram essenciais para injetar liquidez no mer-
cado spot e no mercado futuro e para assegurar 
que exportadores e importadores mantivessem 
acesso a linhas de crédito e empresas pudessem 
rolar suas dívidas externas. “O problema é que, 
depois da crise, com o ingresso maciço de re-
cursos externos no País e a queda expressiva do 
dólar, a relação custo/benefício de manutenção 
das reservas internacionais tem sido muito 
desfavorável”, adverte o professor Roberto Pis-
citelli, do Departamento de Ciências Contábeis 
da Universidade de Brasília. 

O raciocínio é simples: as reservas in-
ternacionais, em grande parte aplicadas em 
títulos do Tesouro norte-americano, são re-
muneradas a taxas irrisórias, muito abaixo da 
taxa Selic usada na remuneração dos títulos 
públicos nacionais emitidos para esterilizar 
o impacto monetário das compras de divisas 
pelo Banco Central. Só em outubro, as com-
pras de dólares pela autoridade monetária 
aumentaram as reservas em US$ 7,5 bilhões.  
Nos dez primeiros meses de 2009, essas aquisi-
ções somaram US$ 28,8 bilhões. 

Preocupado com o impacto cambial nas con-
tas públicas, Roberto Messemberg lança o desafio:  
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“Se o objetivo é desvalorizar o câmbio e se não 
existe qualquer risco inflacionário no momento, 
por que não fazer uma intervenção ainda maior 
no mercado sem enxugar tanto o excesso de re-
ais decorrente da conversão dos dólares?” Não é 
nada simples, reconhece o coordenador do Ipea. 
Uma medida nesse sentido sinalizaria o fim do 
regime de câmbio flutuante e de metas de infla-
ção, que, ao lado do superávit fiscal, constituem 
os três pilares da atual política econômica.

Messemberg insiste: “Não se pode perseguir 
apenas metas de inflação. É preciso se preocupar 
mais com a taxa de câmbio e olhar para o mo-
vimento especulativo, que provoca bolhas nos 
mercados de ativos”. Em sua opinião, a preocu-
pação com a estabilidade econômica e a incerte-
za que pode ser gerada no mercado financeiro 
dificultam qualquer correção de rumos na atual 
política monetária. Mesmo assim, o coordena-
dor da Dimac acredita que “o regime de metas 
de inflação está condenado e que, mais cedo ou 
mais tarde, uma transição terá de ser feita”. 

Na Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), o gerente da Unidade de Política Eco-
nômica, Flávio Castelo Branco, tem opinião 
parecida: “Seria necessário moderar a política 
monetária e fixar taxas de juros mais baixas. 
O Banco Central tem que ser vigilante com a 
moeda, mas não há risco de inflação”. Salvador 
Werneck, coordenador de Regime Monetário 
Cambial da Dimac, é outro que adverte para a 
necessidade de “abrir o debate e considerar que 
o atual arcabouço econômico não é imune a crí-
ticas”. Ele argumenta que a apreciação cambial 
ajuda o regime de metas de inflação a funcionar 
a contento no Brasil e que “criticar o nível da 
taxa de juros é criticar o atual regime de metas”.

Bolha especulativa - Não há quem discorde: mais 
do que o otimismo com a retomada da econo-
mia brasileira e com o aumento da demanda por 
commodities por parte de mercados emergentes, 
é a taxa de juros nas alturas que atrai o capital 
externo e empurra o dólar ladeira abaixo na 
comparação com o real. “Quer atuar sobre a taxa 
de câmbio? A primeira coisa a fazer é baixar a 
taxa de juros”, resume Messemberg. “É o nosso 

diferencial de juros que atrai o capital volátil ao 
País e torna o custo dessa política no Brasil mui-
to elevado”, acrescenta Daniela Prates. Piscitelli 
emenda: “O Brasil é porto seguro para aplicações 
financeiras. E nenhum outro lugar no mundo 
tem uma taxa de remuneração tão elevada”. “Se 
a taxa de juros baixasse, seria possível comprar 
mais reservas cambiais e não colocar tanto título 
no mercado para enxugar o excesso de moeda”, 
acrescenta Flávio Castelo Branco. 

Com a Selic a 8,75% e as taxas de juros na 
Europa e Estados Unidos variando entre zero e 
0,5%, aplicar dinheiro no Brasil virou mesmo um 
negócio excelente – ainda mais diante da lenta 
recuperação dos países industrializados depois 
da crise internacional. Foi a entrada maciça de in-
vestimentos estrangeiros que garantiu o superávit 
de US$ 9,18 bilhões no balanço de pagamentos 
de outubro. O déficit de US$ 2,91 bilhões nas 
transações correntes (balança comercial, conta 
de serviços e transferências), o mais alto de 2009, 
foi compensado com folga pelo superávit de US$ 
11,65 bilhões na conta de capital e financeira, de 
acordo com os números do Banco Central. 

“As reservas acumuladas com base em supe-
rávit comercial são muito mais sólidas. Esse fluxo 
enorme de capital volátil que vem com a aprecia-
ção do real pode acabar comprometendo a econo-
mia brasileira”, frisa Daniela Prates. “Já há indícios 
de uma nova bolha especulativa, um movimento 
sem sustentação”, alerta Messemberg.

O temor se justifica: em outubro, os inves-
tidores estrangeiros injetaram US$ 14,5 bilhões 
em ações brasileiras, o maior volume de apli-
cações da série histórica iniciada pelo Banco 
Central em janeiro de 1947 e quase o dobro da 
até então entrada recorde de recursos, em de-
zembro de 2007; a Bolsa de Valores de São Pau-
lo deve fechar o ano com um desempenho de 
70 mil pontos, contra as apostas iniciais de 40 a 
60 mil pontos. Pode até ser que a euforia vivida 
pela Bovespa esteja refletindo o bom momento 
da economia brasileira e que continue atrain-
do investidores diante da expectativa de cres-
cimento econômico em torno de 6% em 2010. 
Mas sempre existe o risco de uma “bolha”, que 
venha a estourar quando as taxas de juros dos 

países industrializados começarem a aumentar 
para refrear a volta da inflação. 

Medidas pontuais - Nesse cenário, a cobrança de 
2% de Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF) sobre a entrada de dinheiro estrangeiro 
para aplicações em renda fixa e ações negocia-
das no Brasil foi recebida como um passo ainda 
tímido, mas importante, no sentido de refrear 
a trajetória acelerada de valorização do real 
– cerca de 32% do começo do ano para cá. O 
Conjuntura em Foco observa que ainda é cedo 
para avaliar o impacto da medida, que acabou 
sendo complementada com a cobrança de 1,5% 
de IOF nas operações com ADR (American 
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Depositary Receipt), ou 
seja, nas vendas de ações 
de empresas brasileiras em bolsas 
no exterior (para driblar a taxação de IOF no 
pregão doméstico, muitos especuladores passa-
ram a migrar para as ADR, numa competição 
desigual com a Bovespa).

Messemberg comemora: “O governo jogou 
um pouco de areia na engrenagem. A tendên-
cia de valorização persiste, mas os especulares 
já perceberam que esse pode ser um caminho 
perigoso, pois a qualquer momento o governo 
pode entrar e estragar a festa”. Daniela Prates 
assina embaixo: “Mudou a expectativa do in-
vestidor e, em economia, expectativa é muito 
importante”. “O especulador vai ficar com um 
pé atrás”, concorda Werneck Vianna. 

Pode ser. Dados parciais de novembro divul-
gados pelo Banco Central mostram que, depois 
do recorde registrado em outubro, os investi-
mentos estrangeiros no mercado financeiro ca-
íram cerca de 80%. A opinião geral, no entanto, 

é que, sem baixar a taxa de juros, medidas 
pontuais só aliviariam o problema a 

curto prazo. Seria como enxugar 
gelo. “A longo prazo os investido-

res vão sempre achar uma maneira 
de contornar as restrições impostas 

pelo governo. A criatividade do sis-
tema financeiro é imensa”, lamenta Mes-

semberg. Piscitelli também é cético: “Com a 
taxa de lucro da economia brasileira, com a 
evolução que vem tendo a Bovespa, só uma ta-
xação muito pesada chegaria a inibir a entrada 
de capital estrangeiro no País”. Para o professor 
da UnB, existe um excesso de liberalidade na 
entrada, circulação e saída de dólares no Brasil. 
Ele cita como exemplo a isenção de tributação na 
negociação de títulos públicos. 

Medida importante, no entender de Pisci-
telli, seria a determinação de um tempo mínimo 
de permanência do capital estrangeiro no País. 
“Isso não é uma coisa do outro mundo, não vai 
provocar fuga de capital produtivo. Vai, sim, es-
pantar o capital especulativo, que infla a bolsa e 

não gera emprego nem renda”. A professora da 
Unicamp concorda com a “quarentena” e lem-
bra que a medida foi adotada com sucesso pelo 
Chile nos anos 1990. Messemberg discorda: só 
faria sentido reter a saída de capital estrangeiro 
se houvesse um movimento cambial inverso, de 
desvalorização da moeda nacional. Castelo Bran-
co, da CNI, também não gosta da ideia: “Se você 
é convidado para uma festa que começa às dez 
da noite e sabe que só vai poder sair às 3 da 
manhã, vai achar melhor nem aparecer na 
festa. E se não gostar da música?”.

Para Castelo Branco e Werneck, 
uma boa alternativa seria adotar 
uma taxação não linear. Quanto 
maior o tempo de permanência 
do capital estrangeiro, menor 
seria a alíquota de tributação. 
“Precisamos de poupança 
a longo prazo”, lembra o 
representante da CNI. 
“O controle seria mais 
eficiente”, argumenta 
o coordenador da 
Dimac. Já Daniela 
Prates aponta a 
necess idade 
de medidas que 
d e s e s t i mu l e m 
a especulação no 
mercado futuro. A eco-
nomista sugere o aumento das 
margens de garantias e a exigência de que elas 
sejam depositadas em dinheiro, no exterior. 

Menos competitividade - “Precisamos modernizar 
a legislação cambial para liberalizar a saída de 
dólares. Nossa legislação foi elaborada numa 
época de escassez de divisas, problema que não 
existe mais hoje”, critica o presidente da CNI, 
Armando Monteiro Neto.

 Mudar a legislação, na opinião do líder 
empresarial, não significa mudar o regime de 
câmbio flutuante, que a CNI reconhece ser o 
mais adequado para amortecer ou absorver 

choques macroeconômicos. Também não é o 
caso de determinar uma taxa cambial de equi-
líbrio – algo em torno de R$ 2,60, na avaliação 
do banco Goldman Sachs, ou de R$ 2,10, como 
chegou a cogitar o secretário de Política Econô-
mica do Ministério da Fazenda, Nelson Barbo-
sa. “O mundo muda muito. O que é equilíbrio 
hoje pode não ser no ano que vem. Temos que 
lembrar que o dólar está se desvalorizando no 
mundo inteiro, mas que, em algum momento, 
com a recuperação da economia norte-america-
na, ele vai ganhar força e minorar suas perdas”, 
argumenta Castelo Branco. 
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O que a CNI cobra é uma política mais ativa 
do Banco Central no sentido de reduzir a valoriza-
ção cambial e seu impacto no setor industrial. “Se 
o dólar continuar muito desvalorizado por um ou 
dois anos, as perdas para as empresas podem ser 
permanentes”, prevê o gerente da CNI. Armando 
Monteiro Neto vai mais além. Os prejuízos do se-
tor exportador, segundo ele, podem comprometer 
o ritmo da retomada do crescimento econômico. 
“É bem verdade que a desvalorização do dólar é 
um fenômeno global, mas no caso brasileiro pode 
gerar desemprego. Estamos perdendo mercados 
tradicionais para produtos asiáticos, inclusive no 
Mercosul”, argumenta.

Não é exagero. Se a redução dos preços dos 
produtos importados já sinaliza uma ameaça a 
alguns segmentos da indústria nacional, são os 
exportadores, remunerados em dólar, que vêm 
amargando, há tempo, as maiores perdas com a 
pressão cambial – isso sem falar nas limitações 
de crédito e na redução da demanda interna-
cional, a partir da crise financeira. O secretário 
de Comércio Exterior do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
Welber Barral, explica que o prejuízo é menor 
nos segmentos de commodities, como minério 
de ferro e soja – o custo da valorização cambial 
acaba sendo repassado para o preço do produto. 

de apenas US$ 1,328 bilhão, 41% abaixo da 
média dos últimos dez meses; nos últimos doze 
meses, as exportações alcançaram US$ 155 bi-
lhões, uma queda de 23% em relação ao mesmo 
período de 2008. “Isso nos coloca no mesmo 
patamar de 2007. Precisamos retomar o mer-
cado dos Estados Unidos e da América Latina 
e crescer pelo menos 10% em 2010”, afirma o 
secretário de Comércio Exterior. 

Mas o dólar baixo é mesmo o grande vilão? 
Barral garante que não é bem assim. “A questão 
cambial é um dos elementos de competitivida-
de das exportações, mas não é o único. Além do 
custo da burocracia, das dificuldades de logísti-
ca e das enormes deficiências de infraestrutura, 
o maior problema é a questão tributária. A me-
dida mais importante seria a desoneração das 
exportações.”

Os líderes da indústria concordam em gê-
nero, número e grau. “A carga de impostos é 
abusiva e compromete de forma inaceitável a 
competitividade da nossa indústria”, reclama 
Castelo Branco. A solução – e nisso o represen-
tante da CNI e o secretário de Comércio Ex-
terior também estão de acordo – seria aprovar 
no Congresso Nacional uma ampla reforma 
tributária, que simplificasse a arrecadação e re-
duzisse o valor dos impostos. 

As indústrias mais tradicionais, intensivas em 
mão de obra e insumos nacionais, são as mais 
afetadas. É o caso do setor têxtil e de calçados. 

O aumento de preço dos produtos brasilei-
ros em comparação ao de países com câmbio 
mais favorável – como a China, que mantém 
um câmbio fixo – joga no chão a competitivi-
dade nacional. E perda de competitividade não 
significa apenas redução nos lucros: significa 
enxugamento de empresas, corte de empregos, 
queda da arrecadação, do superávit fiscal e au-
mento da dívida pública.

 A balança comercial de outubro dá a me-
dida do problema: em outubro, o superávit foi 

“As reservas acumuladas 
com base em superávit 
comercial são muito 
mais sólidas. Esse fluxo 
enorme de capital 
volátil que vem com a 
apreciação do real pode 
acabar comprometendo a 
economia brasileira”

Daniela Prates, da Unicamp

Evolução da dívida líquida: fatores condicionanter
(f luxos acumulados no ano)
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Lua de mel em Paris, passeio na 
Disney, fim de semana prolongado em 
Buenos Aires, férias no Caribe, nas Ilhas 
Gregas, em algum país exótico. Os bra-
sileiros nunca viajaram tanto para fora 
do País. Só em outubro, nossos turistas 
gastaram cerca de US$1,2 bilhão no 
exterior, o maior valor registrado nos 
últimos 15 meses. Em outubro de 2008, 
essas despesas não ultrapassavam US$ 
775 milhões. 

Os dados são do Banco Central e 
deixam claro o impacto do câmbio no 
setor de turismo. Apesar de sua beleza 
natural, da riqueza de seu patrimônio 
histórico e de sua diversidade cultural, 
o Brasil sempre perdeu feio no fluxo de 

turismo internacional. Mas o déficit em 
viagens internacionais chegou a dimi-
nuir bastante depois do estouro da crise 
financeira, no final de 2008. Na época, 
mais do que a necessidade de apertar 
os cintos, foi o aumento do dólar que 
adiou o sonho de viajar para o exterior 
– as despesas de brasileiros com turismo 
externo caíram 40% depois da crise. A 
virada no câmbio, nos últimos meses, 
reverteu o quadro e turbinou as vendas 
de pacotes para o exterior nas agências 
de viagem. 

O real mais valorizado, porém, não 
tem espantado tanto os estrangeiros que 
procuram o Brasil. Na comparação en-
tre outubro de 2009 e outubro de 2008, 

o Banco Central indica uma variação 
mínima nos gastos de turistas que de-
sembarcam no País: US$ 451 milhões 
contra US$ 481 milhões, um ano atrás. 
Feitas as contas, o déficit em viagens 
internacionais mais do que dobrou no 
período, saltando de US$ 294 milhões 
para US$ 785 milhões. 

A perda do setor ilustra bem a que-
da em toda a conta de serviços e ren-
das com a desvalorização do dólar: um 
déficit de US$ 4,456 bilhões no último 
mês de outubro. Era de US$ 3 bilhões 
em outubro de 2008.  

De malas prontas
Desvalorização do dólar turbina as viagens internacionais  

e multiplica o déf icit na conta de serviços

As pupblicação Conjuntora em foco esta 
disponiveis no site do Ipeia (www.ipea.gov.br)
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questões do

Desenvolvimento

O 
governo brasileiro anunciou, no 
dia 20 de outubro, a aplicação da 
alíquota de 2% sobre a entrada de 
capital estrangeiro em aplicações 

financeiras no País. A medida tem o ob-
jetivo principal de desestimular a entrada 
de capital especulativo no País. A medida 
já havia sido adotada em março de 2008, 
mas acabou suspensa sete meses depois, 
em virtude da crise que se instalou na 
economia global. 

A taxação é um dos instrumentos clás-
sicos que os países dispõem para evitar 
o excesso de capital externo e seus efeitos 
indesejados. Medida mais drástica seria a 
instituição de depósitos compulsórios tem-
porários e não remunerados dos fluxos que 
ingressam na economia interna ou o estabe-
lecimento de prazo mínimo de permanên-
cia do capital que entrar no país. 

No Brasil, o controle está sendo realiza-
do por meio da cobrança de Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF) sobre todas as 
aplicações em renda fixa e negociações na 
Bolsa de Valores feitas com capital externo. 

O que se espera é que o aumento do cus-
to dessas operações tenha como resposta a 
redução no volume de entrada de dólares 
no Brasil, contendo sua desvalorização e 
diminuindo a necessidade de aquisição de 
divisas pelo Banco Central. 

Antes, o Banco Central vinha limitando-
se à compra de dólares na tentativa de con-
ter a valorização do real. Em 2008, o dólar 
chegou a ser negociado por mais de R$ 2,50, 
antes da crise econômica global. Porém, so-
freu desvalorização de 25% nos primeiros 
três trimestres de 2009.

A preocupação com a possível criação 
de uma “bolha especulativa” no mercado 
financeiro levou o Brasil a adotar o controle 
de entrada de capital externo. A medida, en-
tretanto, desagradou os investidores inter-
nacionais, que questionaram tanto o valor 
da alíquota quanto sua abrangência, pre-
vendo forte impacto no mercado real e na 
curva doméstica de juros. Apesar das críti-
cas, o governo de Taiwan seguiu o exemplo 
do Brasil e, em novembro, também adotou 
a taxação do capital estrangeiro.

L a y r c e  L i m a  -  d e  B r a s í l i a

Controle do 
capital externo 
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ARTIGO

A taxa global em pauta

A
A discussão sobre a regulação dos 
mercados financeiros não deveria li-
mitar-se a restabelecer mecanismos 
existentes anteriormente, mas deve 

ser encarada como uma oportunidade para 
buscar transformações na ordem econômi-
ca mundial. Parte desse esforço consiste na 
construção de mecanismos solidários inter-
nacionais para a erradicação da fome e da 
extrema pobreza. Nada mais justo que, para 
atingir esse bem público global, se peça uma 
contribuição dos setores que mais enrique-
ceram com o avanço da globalização, os se-
tores financeiros, por meio de uma taxação 
sobre fluxos financeiros internacionais.

A ideia não é nova e, como já comen-
tou um de seus idealizadores, o Prêmio 
Nobel Professor James Tobin, a cada crise 
ressurge o interesse nessa proposta. Nos 
anos 1970, Tobin, seguindo as ideias pre-
cursoras de Keynes, imaginava uma taxa 
para limitar as especulações e flutuações 
nos mercados de câmbio. Por conseguinte, 
o imposto deveria ser suficientemente ele-
vado para garantir esse efeito estabilizador 
e gerar um fundo que poderia ser utilizado 
para financiar o desenvolvimento. A Taxa 
Tobin apontava para uma maior eficiên-
cia dos mercados de câmbio ao eliminar 
os excessos de volatilidade. Em 2004, os 
presidentes Lula (Brasil), Chirac (França) 
e Lagos (Chile) lançaram uma nova abor-
dagem sobre a taxação dos fluxos financei-
ros no âmbito da iniciativa da Ação Global 
contra a Fome e a Pobreza. Nessa propos-
ta, a taxa serviria unicamente para levan-
tar recursos para o desenvolvimento, sem 
afetar a liquidez dos mercados. A alíquota 
da taxação deveria ser muito baixa, de ma-
neira a minimizar os efeitos nos mercados 
financeiros e os riscos de evasão. Contu-
do, mesmo alíquotas muito baixas pode-

riam vir a gerar rendimentos expressivos, 
devido à magnitude desses fluxos, desde 
que fossem adotadas de forma coordena-
da entre os principais centros financeiros 
globais. Dados recentes do Banco de Com-
pensações Internacionais (BIS) mostram, 
em termos anuais, um fluxo de US$ 777,5 
trilhões. Considerando um mínimo de im-
pacto sobre as transações, causado pela in-
trodução da taxa, uma alíquota de 0,005% 
garantiria cerca de US$ 33 bilhões anuais.

A taxação de transações cambiais é pre-
ferível a alternativas que envolvam taxação 
de outros fluxos financeiros por vários mo-
tivos. Em primeiro lugar, há nas transações 
cambiais uma clara separação com a esfe-
ra nacional. Em segundo lugar, existe um 
amplo conjunto de estudos de viabilidade 
técnica no que diz respeito à sua arrecada-
ção, ainda mais à luz da discussão sobre a 
nova regulação e considerando o fortaleci-
mento do papel dos bancos centrais. Em 
terceiro lugar, as transações cambiais são 
altamente centralizadas: 90% das opera-
ções ocorrem em sete países, sendo 80% 
em 11 centros financeiros; 33% na cidade 
de Londres; 85% envolvem o dólar e as 
demais moedas relevantes (euro, a libra e 
o iene). A grande maioria das operações 
é realizada por um número reduzido de 
bancos internacionais. Considerando o 
elevado volume das transações cambiais e 
o patamar baixíssimo da taxa em discus-
são, há uma probabilidade mínima de dis-
torção dos mercados financeiros. 

Existe, inclusive, um mecanismo glo-
bal de compensação do qual participam 
os bancos centrais e os bancos priva-
dos – o Continuous Linked Settlement 
(CLS) –, que seria o lugar privilegiado 
para efetuar a taxação dos fluxos cam-
biais. Com isso, o mecanismo independe, 

em princípio, das legislações tributárias 
nacionais e não passaria pelos orçamen-
tos nacionais, eliminando uma série de 
percalços de ordem jurídica e tributária. 
É possível imaginar, ainda, evitar o longo 
e complicado processo de elaboração até 
a ratificação de um tratado internacio-
nal e partir, pelo menos em um primeiro 
momento, para um mecanismo negocia-
do entre governos nacionais, bancos cen-
trais, bancos privados e o CLS.

Um novo impulso para a discussão foi 
efetuado recentemente por um conjunto de 
12 países, entre os quais Brasil, França, Chi-
le, Espanha, Alemanha e ainda o Reino Uni-
do, principal praça das transações financei-
ras cambiais do mundo, que criaram uma 
Força-Tarefa e um Grupo de Peritos para 
elaborar um relatório que possa alimentar 
o debate nos fóruns decisórios. Mais surpre-
endente é o fato de o FMI, para o qual esse 
assunto até recentemente foi um tabu, dever 
apresentar na próxima Cúpula do G20, em 
junho de 2010, no Canadá, o resultado de 
um estudo que trata do tema.

A taxação sobre fluxos financeiros esta-
rá, em 2010, na agenda das várias cúpulas e 
instituições de governança global e deverá 
fazer parte das propostas a serem debati-
das sobre a nova regulação do sistema fi-
nanceiro internacional. Em 2010, a ONU 
também fará uma avaliação dos Objetivos 
do Milênio (2015). Dessa forma, faz todo 
o sentido voltar a discutir uma taxa sobre 
fluxos de capitais internacionais, como a 
constituição de um mecanismo de finan-
ciamento para o desenvolvimento, e uma 
aliança solidária pela erradicação da fome 
e extrema pobreza. 

Giorgio Romano Schutte,  
técnico de planejamento e pesquisa do Ipea

G i o r g i o  R o m a n o  S c h u t t e
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Inclusão digital
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O caminho para 
a cidadania

O domínio das tecnologias da informação e comunicação torna-se cada vez mais  
necessário à sobrevivência no mundo atual. Programas públicos tentam evitar  

que o avanço da informática gere mais exclusão social

M á r i o  V i n í c i u s  C o s t a ,  d e  B r a s í l i a
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F
oi o tempo em que saber ler e escrever 
era suficiente para ter acesso ao co-
nhecimento, a serviços e ao mercado 
de trabalho. Agora, além de dominar a 

escrita, a leitura e cálculos básicos, é preciso 
saber usar o computador e a internet. Ou seja, 
dominar as novas tecnologias. Sem esse conhe-
cimento, o indivíduo será excluído das oportu-
nidades de inserção produtiva na sociedade. É 
o analfabetismo digital – uma nova forma de 
exclusão – que o governo quer combater com 
o Plano Nacional de Banda Larga, que levará 
conexão à internet a escolas, bibliotecas e ór-
gãos públicos de todo País. A meta é aumentar 
o número de usuários da internet no Brasil dos 
atuais 54 milhões para 90 milhões. Mas o go-
verno já vinha atuando nessa direção: em 2005, 
criou o Programa de Inclusão Digital, no qual 
já investiu mais de R$ 500 milhões distribuídos 
em 20 projetos entre os ministérios das Co-
municações, Educação, Ciência e Tecnologia e 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e também 
em empresas públicas e privadas e organizações 
não-governamentais, sob a coordenação da 

Presidência da República. É o maior programa 
do gênero na América Latina.

Para ampliar os resultados de todas essas ini-
ciativas, o governo federal criou, em agosto de 
2008, o Comitê Gestor do Programa de Inclusão 
Digital, presidido pela Casa Civil da Presidência 
da República e composto pela Secretaria de Co-
municação (Secom) e ministérios das Comuni-
cações, Ciência e Tecnologia, Educação, Cultura 
e Planejamento, Orçamento e Gestão. Segundo 
o coordenador dos programas de inclusão digi-
tal da Presidência da República, Cézar Alvarez, 
as ações governamentais se baseiam em quatro 
linhas de atuação: o barateamento dos equi-
pamentos com crédito e isenção de impostos; 
criação de locais de acesso público, com serviços 
gratuitos, acesso à internet – os telecentros – e 
capacitação de pessoal das prefeituras para mo-
nitorar as atividades; garantir conexão à internet 
com velocidade compatível para uso dos princi-
pais aplicativos; implantação de laboratórios de 
informática em salas de aula nas escolas públicas 
com acesso à internet e com banda larga e quali-
ficação dos professores. 

As principais iniciativas são o Programa 
Computador para Todos – Cidadão Conecta-
do, Proinfo Integrado, Banda Larga nas Esco-
las, Um Computador por Aluno, Programa de 
Implantação de Salas de Recursos Multifun-
cionais, Apoio Nacional a Telecentros, Obser-
vatório Nacional de Inclusão Digital (ONID), 
Projeto Computadores para a Inclusão, Oficina 
para a Inclusão Digital, Programa Gesac, Tele-
centros Comunitários para Municípios, Infra-
estrutura de Rede de Suporte de Telefonia Fixa 
para Conexão em Banda Larga nos Municípios 
(Backhaul), Casa Brasil e Programa de Inclusão 
Social e Digital. 

Cidadania – O governo parte do princípio 
de que a inclusão digital é uma questão de 
cidadania por ser um novo direito em si e 
um meio de garantir outros direitos. O obje-
tivo da política governamental é garantir aos 
brasileiros e instituições os meios e a capaci-
tação para acessar, utilizar, produzir e distri-
buir informações e conhecimento por meio 
das tecnologias da informação e comunica-

Maioria da população acessa a internet em telecentros e lan houses
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ção, conhecidas pela sigla TIC, para que eles 
possam participar efetivamente da sociedade 
do conhecimento.

Pesquisas do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) e do Comitê Gestor da 
Internet do Brasil (CGI) mostram que a questão 
da inclusão digital vai além da banda larga fixa 
ou móvel. Do total de 57,5 milhões de domi-
cílios brasileiros, 68,8% não têm computador. 
E entre aqueles que têm computador, não há 
acesso à internet em 23,5 % deles, segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) 2008, do IBGE. Para o Comitê Gestor 
da Internet, criado em 2003, a maior barreira 
à inclusão digital está diretamente relacionada 
aos índices de distribuição de renda e de educa-
ção no País. “A internet no Brasil é restrita aos 
10% mais ricos, que concentram a maior pene-
tração, em torno de 75%”, afirma Rogério San-
tanna, membro do CGI e secretário de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério de 
Planejamento. “Quanto maior a renda e menor 
a idade, maior o acesso à internet”, observa.

Os números da Pnad 2008 mostram que o 
desafio da inclusão digital passa pela educação. 
O País tem 14,2 milhões de pessoas com ida-
de de 15 anos ou mais que não conseguem ler 
nem escrever um bilhete, e ainda 30 milhões de 
analfabetos funcionais na mesma faixa etária. 
São aqueles que não conseguem usar a leitura, 
a escrita e o cálculo para o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional. Ou seja, o analfabetismo 
atinge 23% da população brasileira. Mesmo 
assim, aumenta o número de usuários de in-
ternet, segundo pesquisa feita em 2008 pelo 
CGI. Atualmente, são 54 milhões de usuá-
rios da rede mundial e eles se caracterizam, 
principalmente, por morar nas cidades e ter 
idade de 16 a 24 anos. As pessoas com ní-
vel superior e renda familiar acima de 20 
salários mínimos são as que mais acessam 
a internet.

Pela primeira vez, a pesquisa do CGI 
incluiu a área rural, identificando que, 
enquanto 27% das moradias urbanas 
têm computador de mesa, apenas 7% 
dos domicílios rurais possuem o equi-

pamento. O principal motivo para a ausência 
do computador na residência é o custo elevado 
tanto na área rural quanto na urbana, seguido 
pela falta de habilidade. O levantamento segue 
a metodologia da Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 
do Instituto de Estatísticas da Comissão Euro-
peia (Eurostat).

Barreira – De acordo com a pesquisa, a prin-
cipal barreira para o acesso à internet é a falta 
de habilidade com as tecnologias digitais (61% 
dos entrevistados), seguido pela falta de neces-
sidade/interesse (44%), falta de condições para 
pagar o acesso (23%) e não ter onde acessar 
(21%). 

Os locais mais utilizados para acessar a in-
ternet são centros públicos de acesso pago, as 
lan houses, que chegam a mais de 90 mil em 
todo País, responsáveis por 48% dos acessos; 
em casa (42%); na casa de outra pessoa (22%); 
no trabalho (21%); na escola (14%); e no centro 
público de acesso gratuito, os telecentros (4%). 
Para Santanna, o fenômeno das lan houses está 
essencialmente ligado à ausência de banda larga. 

“Quanto mais pobre a região for, menos acesso à 
banda larga ela tem”. Assim, os usuários acabam 
recorrendo a esses estabelecimentos.

 “A informação e a transmissão das infor-
mações são essenciais para a maior eficiência e 
para a maior qualidade das atividades econômi-
cas e sociais, das empresas e do Estado”, afirma 
o ministro-chefe da Secretaria de Assuntos Es-
tratégicos (SAE), Samuel Pinheiro Guimarães. 
Ele considera um dever do Estado assegurar 
que a população tenha acesso à informação e 
que esse acesso seja universal como é o Sistema 
Único de Saúde, o SUS. “Temos que recuperar 
a distância que separa o Brasil dos países desen-
volvidos”, ressalta. “O processo de comunicação 
é baseado hoje no uso da tecnologia.”

Na avaliação do presidente da Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel), Ronaldo 
Sardenberg, “nós não podemos nos conformar 
que haja um hiato digital dentro do País, que 
haja uma parte do País que tenha telecomunica-
ções avançadas e uma outra parte que não tem 
ou tem muito atrasadas”. No seminário Banda 
Larga 2009 – alternativas para o desenvolvimen-
to de infraestrutura e do acesso em banda larga, 
promovido pela SAE em 16 de outubro, no au-

ditório do Ipea, Sardenberg anunciou que a 
Anatel tem um estudo técnico para ampliar 
os atuais 15 milhões de acessos mensais para 

165 milhões em 2018, com investimentos de 
R$ 250 bilhões, estimulados pela concorrên-
cia entre as empresas prestadoras do serviço.

Escolas – O programa Banda Larga nas Es-
colas, que faz parte de uma política de in-
formatização das unidades de ensino, já está 
próximo da universalização. Desde junho 
deste ano, mais de 33 mil escolas públicas e 
mais de 20 milhões de alunos de todo o País 
passaram a ter conexão à internet com maior 
velocidade. O programa permite a capacita-
ção de professores e a oferta de novos conte-
údos educacionais, como o Portal do Profes-
sor (www.portaldoprofessor.mec.gov.br) e o 
Banco Internacional de Objetos Educacionais 
(www.objetoseducacionais2.mec.gov.br).  
São instrumentos que vão auxiliar os professo-

Há, no Brasil, 

14,2 
milhões de pessoas analfabetas

30 
milhões de analfabetos funcionais 
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res na oferta de conteúdos multimídia aos seus 
alunos. A expectativa do Ministério da Educa-
ção é que o projeto alcance mais de 45 mil es-
colas ainda em 2009, o que corresponde a 80% 
das escolas públicas urbanas. 

Até o final de 2010, as escolas rurais tam-
bém devem ser beneficiadas com a banda lar-
ga. Para isso, o ministério criou em junho deste 
ano o Programa Nacional de Telecomunicações 
Rurais para levar gratuitamente à população 
rural acesso a serviços de interesse coletivo, de 
telefonia e de dados com a conexão à internet 
em banda larga. O Banda Larga nas Escolas é 
resultado de uma parceria dos ministérios da 
Educação, das Comunicações, do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, da Casa Civil da Presi-
dência da República e da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel). 

Esse projeto está diretamente relacionado 
ao Programa de Infraestrutura de Rede de Su-
porte de Telefonia Fixa para Conexão em Ban-
da Larga nos Municípios, também de inclusão 
digital, viabilizado a partir de uma permuta do 
governo federal com as operadoras de telefo-
nia. Elas trocaram a obrigação de implantar 8,4 
mil postos de serviços de telecomunicações, 
mais conhecidos por telefones públicos, pelo 
compromisso de fornecer infraestrutura para 
conexão de internet em banda larga em todos 
municípios brasileiros até 2010, com a presta-
ção de serviços até 2025. 

“Aqui começam a aparecer as evidências de 
que a tecnologia começa a chegar por um con-
junto de políticas públicas e começa a aparecer 
a defasagem”, comenta Cezar Alvarez, assessor 
especial do presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va. “Nós estamos chegando com infraestrutura, 
equipamentos, conteúdo e acesso e com a revo-
lução que é preciso fazer nos métodos pedagó-
gicos, na qualificação do professor.” Ele destaca: 
“É preciso cobrir o déficit do professor”. 

Mídias – Nessa direção, a Secretaria de Ensino a 
Distância do MEC coordena desde 2005 o Pro-
grama Nacional de Formação Mídias na Edu-
cação, voltado principalmente aos professores 
da educação básica para estimular os alunos a 

usar diferentes mídias com uma perspectiva in-
terativa de aprendizagem, articulada à proposta 
pedagógica. São oferecidos três tipos de cursos: 
o Ciclo Básico, de  extensão com 120 horas de 
duração; o Intermediário, de aperfeiçoamento, 
com 180 horas; e o Avançado, de especializa-
ção, com  360 horas. O programa é uma par-
ceria entre a secretaria, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), secre-
tarias estaduais e municipais de Educação e 35 
universidades públicas.

De acordo com o secretário Carlos Eduardo 
Bielschowsky, 280 mil professores estão fazendo 
esses cursos, 40 mil em nível de especialização. 
Os cursos são feitos em módulos ensinando o 
uso pedagógico de diferentes TIC, como TV, ví-
deo, informática e rádio. Até o final deste ano, 
está prevista a publicação de um livro descre-
vendo as experiências bem-sucedidas de uso 
das tecnologias da informação e da comunica-
ção em sala de aula com uma tiragem de 30 mil 
exemplares.

Na visão do coordenador de inclusão digital 
do governo federal, o uso das novas tecnolo-
gias mostra que existe um trabalho gigantesco 
pela frente. “Esses equipamentos podem ser 
mais um instrumento pedagógico de quali-
dade diversa, mudando a forma de ensino, de 
aprendizado, as metodologias. É um tema que 
precisa de uma revisão, inclusive dos currícu-
los das faculdades de pedagogia.” Bielschowsky 
concorda com Alvarez sobre a capacitação dos 
professores para a utilização da tecnologia de 

“A internet no Brasil é 
restrita aos 10% mais ricos, 
que concentram a maior 
penetração, em torno de 
75%. Quanto maior a renda e 
menor a idade, maior o  
acesso à internet” 

Rogério Santanna, secretário de Logística e  

Tecnologia da Informação
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informação e de comunicação: “tem que mudar 
a didática e dar mais dinâmica”. 

Exclusão – O secretário bate na tecla da exclusão 
social. “Se a pessoa não dominar a informática, 
a internet, ela é excluída do mercado de tra-
balho”, deixando clara a sua convicção de que 
“essa geração que está na escola pública hoje 
será alfabetizada digitalmente”. Ele admite que 
“o Brasil é um país muito desigual e essa de-
sigualdade chega ao acesso à cultura, à educa-
ção, à informática”, e defende “uma correção de 
rumo da sociedade, que é necessária para haver 
justiça social no acesso digital”, fazendo com 
que “os jovens passem pelo letramento digital e 
entrem no ensino técnico, na universidade com 
essa potencialidade”.

Outra iniciativa importante do governo 
federal para universalizar a inclusão digital é 
o telecentro comunitário. Iniciado em 2004, a 
iniciativa busca proporcionar a inserção dos 
brasileiros mais pobres na sociedade da infor-

mação por meio da criação de locais públicos 
com acesso livre e gratuito à população. A co-
nexão em banda larga de 2 megabytes é assegu-
rada pelo programa Gesac (Governo Eletrôni-
co – Serviço de Atendimento ao Cidadão) do 
Ministério das Comunicações.

“O Gesac deixou de ser o Governo Eletrôni-
co e passou a ser internet de banda larga. É uma 
marca do governo”, esclarece o coordenador-ge-
ral de Acompanhamento de Projetos Especiais 
do Ministério, Carlos Roberto Paiva da Silva. 
No início, o projeto funcionava por meio de 
convênio com as prefeituras. Era feito repasse 
em dinheiro para a implantação do telecentro, 
mas a inadimplência municipal impedia a ex-
pansão. “No convênio, o telecentro custava R$ 
55 mil e não tinha padrão. Com o leilão eletrô-
nico, ficou em R$ 21 mil e a empresa vencedora 
instala os equipamentos no município”, explica 
o coordenador. 

Para isso, a prefeitura precisa oferecer um 
imóvel de pelo menos 48 metros quadrados 
para a instalação dos equipamentos, com in-
fraestrutura adequada – água, luz, sanitários, 
acesso aos portadores de necessidades especiais 
–, além de indicar um monitor e constituir um 
conselho gestor – uma forma de estabelecer o 
controle comunitário do telecentro. Cada um 
tem 11 computadores – 10 terminais e um ser-
vidor –, impressora a laser, projetor data-show 
e um roteador para acesso à internet, além de 
todo o mobiliário necessário aos equipamen-
tos e aos usuários, como armários, cadeiras e 
mesas. Cada pessoa pode usar os equipamentos 
uma hora por dia, período que pode ser esten-
dido, se necessário.

Software – Seguindo as diretrizes do governo 
federal, os telecentros usam preferencialmen-
te software livres. “Isso fortalece o Proinfo do 
Ministério da Educação”, acentua Paiva. É o 
Programa Nacional de Tecnologia Educacio-
nal, que a partir de infraestrutura oferecida pe-
los governos estaduais e municipais, compra, 
distribui e instala computadores nas escolas da 
rede pública de ensino fundamental e médio, 
além de capacitar professores, técnicos, gestores 

e agentes educacionais para aprender, ensinar e 
gerenciar ações pedagógicas com o uso da TIC.

Atualmente, o País tem cerca de 11 mil 
telecentros, com um potencial de 88 milhões 
de acessos à internet por mês, informa Cezar 
Alvarez. Nas contas do Ministério das Comu-
nicações, mais de 98% dos municípios bra-
sileiros já foram contemplados com telecen-
tros. Entre janeiro de 2008 e junho deste ano, 
foram entregues 6.076 telecentros em 5.469 
cidades. “É um espaço de agregação social, 
mas ele não pode ser só da juventude. Ele tem 
que ter espaço para as pessoas mais idosas”. 
Além disso, para Alvarez, “não pode ser cur-
sinho à distância. É jogo, entretenimento, é 
serviço público, acesso à informação, marcar 
consulta, saber da aposentadoria, entrar no 
Orkut, é ter um e-mail”.

Os telecentros podem realizar cursos de 
informática básica e de navegação na in-
ternet, oficinas de alfabetização digital e de 
capacitação para o uso das TIC disponíveis 
no telecentro, produção e compartilhamen-
to dos conteúdos produzidos a partir dos 
cursos e oficinas e atividades socioculturais 
para mobilização social e divulgação do co-
nhecimento. Até o final de 2010, está prevista 
instalação de mais 3 mil telecentros. As com-
pras de equipamentos e do mobiliário já estão 
em processo de licitação pelo Ministério das 
Comunicações. “Nós estamos expandindo o 
programa com 15 mil kits. A ideia do minis-
tro das Comunicações é levar o telecentro a 
todas as bibliotecas públicas até 2010”.

Em outubro deste ano, o governo federal 
lançou o Programa Nacional de Apoio à In-

“Nós não podemos nos 
conformar que haja um 
hiato digital dentro do País, 
que haja uma parte do País 
que tenha telecomunicações 
avançadas e uma outra  
parte que não tem ou tem 
muito atrasadas”

Ronaldo Sardenberg, presidente da Anatel
Di
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clusão Digital nas Comunidades – Telecentros.
BR, com um orçamento de R$ 324 milhões para 
2010. “O programa vai dar mais escala e orga-
nizar o apoio à implantação de telecentros no 
País”, de acordo com a assessora da Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação, Cristi-
na Mori. Segundo ela, o governo vai selecionar 
instituições para a formação dos monitores, que 
passarão a ganhar uma bolsa de trabalho no va-
lor de R$ 483,00 por seis horas de atividades, 
divididas em 5 horas de atendimento ao público 
e uma hora de capacitação por meio de cursos à 
distância. A bolsa também poderá ser dividida 
entre dois monitores. 

Dinâmica – Os monitores exercem um papel 
central na dinâmica do telecentro, uma vez 
que funcionam como coordenadores locais da 
inclusão digital. “Às vezes, já existe o local ade-
quado, mas falta o monitor”, admite Mori. A as-
sessora relaciona inclusão digital com exclusão 
social. “Quem já tem acesso à internet amplia a 
diferença de oportunidades em relação a quem 
não tem. É um diferencial de acesso à cidada-
nia, às oportunidades, ao emprego”. 

Em quatro anos, o Projeto Computador 
para a Inclusão recebeu mais de 9 mil equipa-
mentos de informática (gabinete, monitor, te-
clado e mouse) em doação de órgãos públicos, 
empresas e pessoas físicas, para serem recondi-
cionados. Os centros de recondicionamento de 
computadores, instalados no Distrito Federal, 
Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Guaru-
lhos (SP), formaram mais de mil jovens. Mais 
dois centros estão em fase de implantação na 
Bahia e no Pará. Desde 2005, o projeto recebeu 
R$ 5,3 milhões.

Observatório – Para organizar as informações 
sobre a inclusão digital e torná-las disponíveis 
ao público, o governo federal desenvolve des-
de 2007 o Projeto Observatório Nacional de 
Inclusão Digital (Onid). Com investimentos 
de R$ 800 mil, o site www.onid.org.br contém 
dados, fotografias, vídeos e estudos para pro-
mover a interação entre as diversas iniciativas 
de inclusão digital. Estão na base de dados do 

Onid mais de 10 mil locais abertos ao público, 
mas só 5.400 telecentros têm acesso à internet. 
“Qualquer pessoa pode acessar o site que ofere-
ce várias informações que são utilizadas para a 
elaboração de políticas públicas”, informa Cris-
tina Mori.

Os gestores públicos têm um ponto de en-
contro com os educadores das escolas, os mo-
nitores de telecentros e os coordenadores de 
iniciativas de inclusão digital. São as Oficinas 
para a Inclusão Digital, realizadas anualmente 
para promover a troca de experiências, além de 
oferecer oficinas práticas. Já foram realizadas 

são jogos, salas de bate-papo, álbuns de fotos, 
blogs, busca de empregos e e-gov. Alguns des-
ses serviços são restringidos pela administração 
dos telecentros, revela a pesquisa. 

Notebook – O Programa Computador Portátil 
para Professores, do Ministério da Educação, 
lançado em agosto de 2008, quando atendia 64 
cidades e 62 mil professores, foi ampliado em 
outubro para todos  professores em atividade 
do ensino básico, profissional e superior de 
instituições públicas e privadas credenciadas 
junto ao MEC. São oferecidos três modelos de 
notebooks com preços entre R$ 1.199,00 e R$ 
1.399,00, que podem ser financiados em 24 ou 
36 parcelas. O financiamento é feito pelo Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal ou 
Banco Postal dos Correios. Após ob-
ter o financiamento, o professor 
tem que ir até uma agência 
dos Correios levando o seu 
contracheque com o código 
de sua instituição de ensino 
ou a declaração da direção 

oito oficinas sob a organização da SLTI em par-
ceria com todos os órgãos que participam da 
inclusão digital. 

A primeira pesquisa realizada pela Onid 
com os usuários dos telecentros entre julho 
e agosto de 2008 apontou a pesquisa escolar 
(92,6%) e e-mail (90,8%) como as demandas 
mais frequentes, seguidas por notícias (74,6%), 
sites de relacionamento (72,9%), comunicações 
instantâneas (72,1%), como Messenger, e mul-
timídia (56,9%). Os serviços menos procurados 

da instituição para fazer a compra do equipa-
mento escolhido. O prazo médio de entrega é 
de 30 dias.

O Computador Portátil para Professores é 
resultado de uma ação conjunta da Presidência 
da República, ministérios da Educação, Ciência 
e Tecnologia e da Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos com o setor privado. Ele faz 
parte do Projeto Cidadão Conectado – Compu-
tador para Todos, uma das iniciativas de quali-
ficação da educação.

“Atualmente, o País tem cerca 
de 11 mil telecentros, com um 
potencial de 88 milhões de 
acessos à internet por mês. 
O telecentro é um espaço de 
agregação social, mas ele 
tem que ter espaço para as 
pessoas de todas as idades” 

Cezar Alvarez, coordenador dos programas de 

inclusão digital do governo
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No dia 24 de novembro, o ministro das 
Comunicações, Hélio Costa, apresentou ao 
presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, o Programa Nacional de Banda 
Larga (PNBL) com metas para 2014 e in-
vestimentos da ordem de R$ 75,5 bilhões – 
sendo R$ 49 bilhões por conta da iniciativa 
privada. Entre as metas estão 30 milhões 
de acessos de banda larga na área urbana e 
rural, ter 100% de acesso à banda larga nos 
órgãos do governo federal, estadual e mu-
nicipal, incluindo as escolas públicas, uni-
dades de saúde, bibliotecas públicas e ór-
gãos de segurança pública, implantar 100 
mil novos telecentros federais e atingir 60 

Programa Nacional 
de Banda Larga

milhões de acessos de banda larga móvel. 
O Ministério das Comunicações fez 

as suas projeções levando em conta que 
a banda larga fixa teve aproximadamente 
9,6 milhões de acessos em dezembro de 
2008, o que corresponde a 17,8 acessos 
por domicílio e a 5,2 acessos a cada 100 
brasileiros. A avaliação aponta ainda que, 
sem o plano nacional, ao final de 2014 o 
Brasil terá cerca de 18,3 milhões de aces-
sos à internet com banda larga, aproxima-
damente 31,2 acessos a cada 100 domicí-
lios. Na Argentina, Chile, China, México 
e Turquia, a média é de 37 acessos por 
grupo de 100 domicílios. 

Com o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento industrial e tecnológico 
e aumentar a competitividade das empre-
sas brasileiras, o Brasil segue o mesmo 
caminho de Alemanha, Austrália, Cana-
dá, Estados Unidos, Finlândia, França e 
Japão, que têm planos semelhantes com 
metas a serem atingidas de 2010 a 2018. 
A Finlândia pretende garantir banda larga 
de um megabyte por segundo para todas 
as residências do país até o ano que vem. 
Quer aumentar até 2016 para 100 mega-
bytes. Esse esforço internacional para o 
acesso à internet segue as orientações da 
Organização das Nações Unidas (ONU), 
que entre 2003 e 2005 estabeleceu a meta 
de dar acesso à internet a todos os locais 
do mundo, até 2015, assegurando o aces-
so às tecnologias da informação e da co-
municação a mais de 50% da população 
mundial. (MVC). 
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ARTIGO

Aspectos sociais da demanda por acesso à internet

O 
tema acesso à internet em alta ve-
locidade, a banda larga, tem sido 
exaustivamente debatido atualmen-
te, principalmente pela perspectiva 

que esse acesso tem de possibilitar que dívi-
das sociais históricas sejam recuperadas por 
meio da participação e da inclusão social. 
Organismos como a Organização para a Co-
operação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE)concluíram que o investimento na 
universalização do acesso banda larga reduz 
desigualdades, aumenta a coesão social, além 
de provocar um spillover salutar nos ecossis-
temas inovativos. 

O Brasil possui 10,1 milhões de acessos 
fixos de banda larga, uma densidade de 5,8 
acessos por 100 habitantes, pagando um va-
lor médio mensal de R$ 162. Longe da média 
dos 37 países-membros da OCDE, cuja den-
sidade é de 22,4 acessos por 100 habitantes, 
pagando US$ 22,25 de valor médio. Por que 
então estamos tão distantes? Quais os princi-
pais aspectos, pela ótica da demanda, que in-
terferem, ou mesmo impedem a massificação 
do acesso? E ainda como ampliar a demanda 
pela banda larga em áreas mal servidas, gerar 
empregos e inovações e dar suporte ao cresci-
mento econômico de longo prazo?

De maneira objetiva, os principais aspec-
tos que interferem na demanda pelo acesso 
pela banda larga são: (i) custos dos serviços, 
(ii) equipamentos necessários à realização do 
acesso e (iii) a capacidade dos cidadãos de 
efetivar o uso da internet, seja para consumir 
informações, seja para produzi-las. Em rela-
ção ao primeiro aspecto, uma análise causal 
apressada, muito produzida pelas empresas, 
é a correlação entre a condição socioeconô-
mica e a utilização dos serviços. Na avaliação 
delas, o nível de renda da população e a alta 

carga tributária não permitem que o merca-
do cresça em escopo e escala. 

Em recente estudo, publicado no Radar 
No 5, avaliamos que realmente a carga tribu-
tária tem impacto expressivo sobre o preço 
do serviço, entretanto, não é o principal item 
ofensor. Uma conclusão do estudo é que, se 
fizéssemos a desoneração aos níveis pratica-
dos em outros países, ainda assim o preço se-
ria muito maior. Se citarmos como exemplo 
o Japão, nosso preço ainda seria sete vezes 
maior, e no caso dos EUA, 18 vezes. O mes-
mo estudo aponta que as empresas pela baixa 
concorrência mantêm o controle sobre o ta-
manho do mercado por meio do preço, como 
forma de controlar o ritmo dos investimentos 
e minimizar a perda de receita, uma vez que 
a massificação da banda larga, via redução do 
preço, implicaria perda de receitas diretas e 
principalmente receitas indiretas, por conta 
da substituição, que a internet propicia, dos 
serviços de voz locais e a longa distância. A 
intervenção governamental se faz necessária 
objetivando o aumento da competição em 
áreas onde já exista o serviço e promovendo 
as condições necessárias à existência do mes-
mo onde ainda não exista. Para tanto, o Es-
tado dispõe dos instrumentos legais e regu-
latórios, alem de mecanismos creditícios e de 
infraestrutura que possibilitem essas ações. 

O segundo aspecto está associado basi-
camente ao preço dos computadores pesso-
ais, pois é essa a principal causa, apontada 
pelas pesquisas elaboradas por instituições 
tais como o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) e o Comitê Gestor da 
Internet, pela qual as pessoas não possuem 
computadores. 75% dos domicílios sem com-
putador apontam o custo elevado como prin-
cipal fator para não possuírem. A ação do 

governo deve ser a de estimular o aumento 
da produção desses equipamentos por meio 
de uma política produtiva de longo prazo que 
possibilite o aumento da capacidade instala-
da das plantas existentes e o aparecimento 
de novas, mas também, e principalmente, 
fomentar, por meio de políticas creditícias, a 
aquisição dos equipamentos de baixo custo 
por parte da população. Na pesquisa CGI 
de 2008, 66% da população sem computa-
dor estaria disposta a pagar até R$ 500,00 
pelo equipamento. Apesar do crescimento 
expressivo das vendas de computadores nos 
últimos anos, ainda se faz necessário ampliar 
as ações já implementadas, visando uma am-
pliação maior da oferta de equipamentos. 

O último aspecto está relacionado ao 
nível de escolaridade e a capacitação para 
utilizar as tecnologias. Nesse ponto reside 
uma a grande oportunidade de se diminuir 
o índice de analfabetismo funcional (32%) e 
elevar parte da população que tem nível bási-
co de alfabetismo (40%) à condição plena de 
alfabetismo. Há ainda o fato de que cerca de 
15% da população brasileira tem algum tipo 
de deficiência: física, em membros, visual, 
auditiva ou motora. Eles deverão ser contem-
plados também com políticas de letramento 
digital e adaptação de equipamentos e conte-
údos para permitir-lhes o acesso. 

Associado a esse aspecto existe ainda a 
necessidade de tratar a adequação dos con-
teúdos e das interfaces ao perfil cultural e 
linguístico de cada comunidade de usuários. 
Assim, essa demanda gera a oportunidade do 
aparecimento de profissionais e empreendi-
mentos que ocupem esse espaço econômico, 
gerando renda e desenvolvimento. 

João Maria de Oliveira, técnico de planejamento e pesquisa do Ipea

J o ã o  M a r i a  d e  O l i v e i r a 
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ARTIGO

O alto preço da livre concorrência

D
esde 2005, o governo federal vem co-
locando em prática diversas atividades 
para acelerar o processo de inclusão 
digital no Brasil. Em síntese, essas ini-

ciativas buscam, em primeiro lugar, capacitar a 
população no uso das tecnologias de informação 
e comunicação e, em segundo, oferecer condições 
que facilitem a aquisição de microcomputadores. 
Embora esses problemas ainda não estejam com-
pletamente solucionados, a questão, agora, é: qual 
o próximo desafio para o setor?

Pelos planos do governo, a etapa seguinte é 
a massificação do acesso à internet em banda 
larga. No entanto, a oferta desse serviço não tem 
progredido na velocidade desejada. As estatísticas 
do setor mostram que, embora a base de assinan-
tes de acesso fixo em banda larga tenha crescido 
mais de 8 vezes entre 2003 e 2008, a sua densi-
dade, medida em quantidade de acessos por 100 
habitantes, não avançou tanto quanto deveria, 
terminando o período em 5,2 – valor que é muito 
inferior à média dos países da OCDE e que colo-
ca o Brasil atrás tanto de economias emergentes, 
como Rússia e China, quanto de países vizinhos, 
como Chile, Argentina e México. Além disso, a 
banda larga está distribuída de forma desigual 
pelas classes sociais e regionalmente concentrada.

O preço elevado explica a baixa densidade. 
Estudo da UIT mostra que o preço relativo do 
serviço no Brasil é o mais alto entre os 20 maiores 
mercados. Em nome da livre, ampla e justa concor-
rência, asseverada pela Lei Geral de Telecomunica-
ções, existem poucos mecanismos para regular a 
oferta do serviço, seja em termos de preço, seja em 
relação à sua qualidade. A realidade, porém, revela 
uma estrutura de mercado de duopólios regionais, 
em que a empresa dominante é a concessionária 
de telefonia fixa local, com participação de mer-
cado oscilando entre 60% e 65%, e a sua principal 
competidora é a operadora de TV a cabo, cuja par-
ticipação varia entre 15% e 30%. Assim, no final de 

2008, a competição estava restrita basicamente aos 
261 municípios brasileiros que tinham concessão 
de TV a cabo. Mesmo dentro desses municípios, 
a concorrência é limitada, pois a concessão desse 
serviço não faz exigências com relação à sua co-
bertura. Na outra ponta do mercado, estão mais de 
1.700 provedores, formados por micro e pequenas 
empresas, mas que respondem por somente 4% 
do mercado. É importante lembrar que a telefonia 
fixa ainda é o principal serviço de telecomunica-
ções, pois gera uma receita três vezes superior à da 
banda larga e é uma fonte segura de caixa para as 
concessionárias locais, que mantêm de 80% a 85% 
do total de linhas em serviço.

É consenso a necessidade de uma política efe-
tiva de estímulo à competição, de forma a reduzir 
preços e melhorar a qualidade, mas ela, por si 
só, não será suficiente para levar a banda larga a 
todos os brasileiros. Os motivos são vários. Pri-
meiro, existem elevadas barreiras à entrada de 
competidores para provimento do acesso fixo. 
Essas barreiras são sustentadas tanto pelo alto 
investimento, quanto pelo extenso prazo de im-
plantação das redes. Além disso, a exclusividade 
de uso da rede de telefonia fixa pelas concessio-
nárias locais, que podem sem dificuldades usar 
essa infraestrutura para prestar o serviço de ban-
da larga, é uma ameaça a possíveis concorrentes. 
Segundo, embora as tecnologias sem fio também 
possam disputar o acesso em banda larga – com a 
vantagem da mobilidade –, a escassez de frequên-
cias limita o número de competidores. Terceiro, 
os grupos econômicos que operam os serviços de 
banda larga e telefonia fixa são os mesmos que 
controlam as prestadoras de banda larga móvel 
(3G), que, por sua vez, procuram minimizar a 
competição entre os diferentes serviços. Quarto, 
os investimentos da iniciativa privada visam à 
rentabilidade. Logo, as localidades com menor 
potencial econômico continuarão desatendidas, 
mesmo com o aumento da competição.

Nesse sentido, as empresas distribuidoras de 
energia elétrica representam uma esperança de 
competição real no setor e ampliação da cober-
tura do serviço. A tecnologia de transmissão de 
sinais de comunicação por meio da rede elétrica 
é muito promissora: ela já pode alcançar taxas de 
transmissão compatíveis com as demais tecnolo-
gias. Contudo, ainda precisa de um período de 
maturação para ganhar confiabilidade, criar esca-
la e reduzir custos. Além de aumentar a competi-
ção nas cidades, poderá resolver definitivamente 
o atendimento às áreas remotas.

Exauridos os recursos legais e regulatórios 
para fomento à competição, é preciso adotar 
políticas de investimento público que levem em 
consideração aspectos regionais e de distribuição 
de renda, a exemplo de outros países, como Aus-
trália e EUA, assegurando a ampla cobertura do 
serviço a preços adequados. Uma vez que o custo 
para a prestação do serviço tende a ser maior em 
áreas demograficamente mais dispersas e que o 
elevado preço da banda larga é impeditivo para 
a sua difusão entre as famílias de baixa renda, as 
empresas devem oferecer uma cesta mínima de 
serviços, que seja definida em regulamentação, 
em troca de incentivos específicos ou de inves-
timentos públicos para a instalação de rede para 
ampliação da cobertura em áreas mal servidas.

Em resumo, é essencial que o processo de 
massificação da banda larga seja pautado por po-
líticas públicas que garantam a todas as famílias 
brasileiras os direitos fundamentais à comunica-
ção e o acesso à informação, evitando, assim, a 
repetição do fenômeno ocorrido na telefonia mó-
vel: conforme dados da PNAD 2008 e da Anatel, 
pouco mais da metade da população possui, em 
média, dois aparelhos, enquanto a outra metade 
ainda não consegue usar o serviço. 

Rodrigo Abdalla F. de Sousa,  
técnico de planejamento e pesquisa do Ipea

R o d r i g o  A b d a l l a  F.  d e  S o u s a
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MELHORES PRÁTICAS

Em busca  
da igualdade  

de gênero
Projetos em defesa dos direitos da mulher são premiados.  

Eles são fundamentais para o Brasil cumprir as chamadas metas do milênio

S u e l e n  M e n e z e s  –  d e  B r a s í l i a
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O s projetos e 
ações direcionados às 
mulheres tornam-se cada vez 

mais importantes para o Brasil alcançar os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM) até 2015, haja vista três deles estarem diretamente ligados a elas: 

promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres, reduzir a mortalidade 
infantil e melhorar a saúde materna. 
Em 2005, foi criado o Prêmio ODM Brasil, uma iniciativa pioneira no mundo, que seleciona as melhores 

práticas nas organizações públicas e privadas que contribuam efetivamente para o País alcançar os oito objetivos. 
Tanto na primeira edição, com 17 projetos vencedores, quanto na segunda, com 20 projetos, 11 eram ligados direta 

ou indiretamente às mulheres. 
A diretora de Comunicação e Pesquisa da Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e integrante da Coorde-

nação Técnica do Prêmio ODM Brasil, Paula Montagner, explica que esses projetos voltados para as mulheres avançam em 
questões problemáticas como violência doméstica, aleitamento materno, parto humanizado e saúde da adolescente, além de 

atuarem com segmentos mais pobres da sociedade que precisam de um suporte físico e psíquico maior. 
“O que me encanta nos projetos voltados para as mulheres é que eles atuam com segmentos da população menos intelectuali-

zados que absorvem com muita rapidez as informações. Eu fico impressionada como a ação de troca de experiência e passagem 
de informação pode melhorar a qualidade de vida dessas mulheres. Questões importantes para o gênero também são discutidas, 
como o cumprimento da legislação e acesso a conhecimentos básicos”, afirma Paula Montagner. 

Ela ressalta que os projetos geralmente são de baixo custo, mas fazem muita diferença na vida das pessoas. “O custo 
é relativamente pequeno do ponto de vista financeiro se olharmos a efetividade da ideia de equidade”, comenta.

Para a terceira edição do Prêmio ODM Brasil foram recebidas 1.496 inscrições. Dessas, um comitê selecionou 
46 que irão receber visitas técnicas para ajudar o júri em fevereiro de 2010 a escolher as 20 melhores práticas. 

Paula Montagner explica que em 2009 houve um número maior de inscritos entre as organizações não 
governamentais, já que muitas prefeituras estão em fase de mudança devido à troca de gestores no ano 

passado. “Isso é muito bom porque mostra que a temática continua a crescer nas discussões e ações 
dos movimentos sociais.”

 “A premiação das práticas bem-sucedidas é um incentivo para que outros projetos de 
instituições públicas e privadas se inspirem para promover ações que diminuam a 

desigualdade e a exclusão social no nosso País. A política pública de uma 
maneira geral vai ter mais validade e disseminação quando conse-

guir atingir os segmentos mais carentes da população”, 
afirma Paula Montagner.
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Organização Social e Políticas Públicas 

para a Redução da Morbimortalidade Infantil 

por Anemia Falciforme – propiciar o diagnóstico pre-

coce da doença e apoiar as famílias dos doentes. Associação 

de Anemia Falciforme do Estado de São Paulo (AAFESP).

Metodologia Themis de Acesso à Justi-

ça – levar conhecimentos básicos do direito às mu-

lheres. Metodologia criada pela Ong Themis Assessoria 

Jurídica e Estudos de Gênero, fundada em 1993 no Rio 

Grande do Sul (RS). A capacitação é desenvolvida com 

a participação voluntária de operadores do direito, da 

saúde, entre outros prof issionais, sob a coordenação 

técnica e pedagógica de prof issionais da Ong, com 

duração média de 120 horas/aula.

Escola de Gestante – Prefeitura de Apuca-

rana (PR) – assistência à gestante e recém-nascidos, 

com ações de planejamento familiar, visitas às ges-

tantes em risco, incentivo ao aleitamento materno, 

acompanhamento de recém-nascidos com problemas e 

distribuição de kits para enxoval e para curativo umbi-

lical. Criado em 2001, o programa atende mais de 800 

gestantes por mês. 

Casa Rosa Mulher – Prefeitura de Rio Branco 

(AC) – a Casa oferece assistência a mulheres vítimas de 

violência doméstica, prostituição ou risco pessoal e social. 

Conta também com ações de atendimento em saúde, psi-

cologia, apoio jurídico e atividades educativas. Essas ações 

têm como orientação o resgate da autoestima feminina e o 

combate à exclusão social. 

Projeto Menarca de Promoção à Saúde 

da Menina – Sociedade Educacional Professor Altair 

Mongruel - Ponta Grossa (PR) – é um projeto de volun-

tariado jovem. O público-alvo é constituído de adolescentes 

na faixa etária entre 11 e 14 anos. Os encontros são re-

alizados duas vezes por semana com grupos de até 30 

meninas, para falar sobre o aparelho reprodutor feminino, 

menstruação, ovulação, fecundação, métodos contracep-

tivos, doenças sexualmente transmissíveis, camisinha, 

câncer de mama e colo de útero. 

Projetos premiados
Principais projetos vencedores do Prêmio ODM Brasil nos objetivos  

de promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres,  
reduzir a mortalidade infantil e melhorar a saúde materna:

Programa Mãe Curitibana – Prefeitura Mu-

nicipal de Curitiba (PR) – assegurar a humanização, a 

segurança e a qualidade do atendimento às gestantes e 

crianças nos serviços de saúde, com objetivo de reduzir a 

mortalidade materna e infantil. Desde 1999, mais de 140 

mil gestantes foram benef iciadas pelo programa.

A Secretaria Municipal de Saúde busca garantir o 

acesso ao parto, conforme o grau de risco, e implementar 

o programa de planejamento familiar, com conscientização 

sobre os métodos contraceptivos, inclusive com a realiza-

ção de vasectomia.

Desde a criação do Programa, os resultados apon-

tam para o aumento na cobertura do pré-natal na rede 

municipal; redução da mortalidade infantil e materna, do 

número de óbitos fetais, da gravidez na adolescência e do 

número de crianças infectadas pelo vírus HIV. Além disso, 

foi verif icada uma melhoria no atendimento às gestantes 

e aos seus f ilhos. 

Casa Beth Lobo – Centro de Referência da 

Mulher em Situação de Violência Doméstica, da Prefeitura 

Municipal de Diadema (SP). A entidade presta atendimento 

social, jurídico e psicológico, oferece cursos de capacitação 

para geração de renda e realiza atividades socioeducativas 

de caráter preventivo sobre as temáticas de equidade de 

gênero e raça, violência contra a mulher, cidadania e di-

reitos humanos. O nome Beth Lobo é uma homenagem a 

feminista e socióloga Elizabeth de Souza Lobo.

A coordenadora da Casa, Heloísa dos Santos, explica 

que o perf il predominante da Casa é de mulheres na faixa 

etária entre 30 e 49 anos, com baixa escolaridade – en-

sino fundamental incompleto. “Muitas vezes a mulher aceita 

a situação de agressão por não compreender que sofre 

violência doméstica, por depender f inanceiramente do ma-

rido ou parceiro e por medo”. A Casa já atendeu mais de 

13 mil mulheres em situação de violência.

Parto Humanizado com Enfoque no Alei-

tamento Materno Exclusivo – Prefeitura Municipal 

de Itaiçaba (CE) – prevenir os problemas relacionados ao 

parto, ao pós-parto e à desnutrição infantil. No programa, 

a gestante é acompanhada desde o primeiro mês de gra-

videz e tem a possibilidade de realizar todos os exames 

necessários para garantir a sua saúde e a do bebê.

O município mantém serviços de ginecologia, obs-

tetrícia e ultrassonograf ia para auxiliar na prevenção de 

riscos para o bebê e a mãe. Para evitar a obesidade, as 

gestantes também recebem acompanhamento nutricional e 

fazem aulas de hidroginástica.

Além dos cuidados clínicos, a equipe de saúde 

mantém a Casa da Gestante, um local equipado com 

prof issionais preparados. Também são realizados 

seminários para as gestantes e seus companheiros, 

que tratam do parto, do aleitamento materno e dos 

cuidados com a higiene da mãe e do bebê. O programa 

tem propiciado resultados positivos como a melhoria 

nos indicadores de aleitamento materno e queda nos 

índices de desnutrição e mortalidade infantil. 
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Igualdade de  
oportunidades

O relatório Gênero e Responsabilização – Progresso das mu-
lheres do mundo 2008/2009: Quem Responde às Mulheres?, pro-
duzido pelo Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
das Mulheres (Unifem), mostra que o cumprimento desse con-
junto de metas só faz sentido se forem garantidas oportuni-
dades iguais a cada cidadão, qualquer que seja sua raça, etnia, 
gênero ou faixa etária. 

Mulheres, crianças e adolescentes, em especial os indígenas e 
os negros, são os mais vulneráveis à exclusão social e à violação 
de seus direitos. De acordo com o relatório, para o alcance dos 
ODM será necessário um reforço nos compromissos perante as 
mulheres, haja vista a igualdade de gênero ser a força motriz para 
a redução da pobreza, a promoção da segurança alimentar e a re-
dução da mortalidade materna. 

A edição de 2008 da Medida de Participação Segundo o Gênero 
– MPG, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (Pnud), indicador que calcula a diferença entre o salário de 
homens e mulheres, mostra que mesmo os países com alto IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano) apresentam diferenças de 
renda entre gêneros: em todos eles os homens ganham mais.

O levantamento indica que as brasileiras têm maior esperança 
de vida ao nascer (75,8 anos contra 68,4 dos homens), maior taxa 
de alfabetização (89,9% das mulheres com mais de 15 anos esta-
vam alfabetizadas em 2006, contra 89,4% dos homens) e maior 
taxa bruta de frequência à escola (89,4% das mulheres para 85,1% 
dos homens). Apesar disso, o rendimento feminino, no Brasil é, 
em média, 56% do rendimento masculino. Isso significa que se os 
homens recebem R$ 1.000, as mulheres ganham apenas R$ 560. 

Desigualdade de participação política – A participação feminina na 
política nacional é ínfima: elas são apenas 9% dos deputa-
dos federais e comandam apenas 7% das 5.564 prefeituras do 
País, apesar de corresponderem a quase 51% da população 
brasileira. 
Violência contra a mulher - Uma mulher é espancada a cada 15 se-
gundos no Brasil (Fundação Perseu Abramo, 2002).

Segundo o Fundo de População das Nações Unidas (Unfpa), 
anualmente cerca de 300 mil mulheres brasileiras sofrem violên-
cia por parte dos maridos ou companheiros. A ONU classifica 
como violência contra a mulher qualquer ato baseado na diferen-
ça de gênero, que resulte em sofrimentos e danos físicos, sexuais 
e psicológicos da mulher; inclusive ameaças, coerção e privação 
da liberdade seja na vida pública ou privada.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
o Brasil reduziu a mortalidade infantil (crianças com menos 
de um ano) de 49 óbitos por mil nascimentos, em 1990, para 
20 em 2007. Mas a desigualdade ainda é grande: crianças po-
bres têm mais do que o dobro de chance de morrer do que as 
ricas, e as nascidas de mães negras e indígenas têm maior taxa 
de mortalidade. Por região, o Nordeste apresentou a maior 
queda nas mortes de zero a cinco anos, mas a mortalidade na 
infância ainda é quase o dobro da média nacional, de acordo 
com o relatório Situação Mundial da Infância 2008, do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 

Segundo o Relatório Nacional de Acompanhamento dos ODM 
do governo, houve uma redução de 12,7% na mortalidade ma-
terna entre 1997 (61,2 óbitos para 100 mil nascidos) e 2005 (54,3 
óbitos para 100 mil nascidos), mas o próprio relatório admite que 
há subnotificações. Nas regiões Norte e Sudeste houve redução da 
mortalidade materna, mas ela aumentou no Nordeste, no Centro-
Oeste e no Sul no País, segundo o Unicef. 

Dados do Unifem mostram que cerca de 100 mil gestantes não 
fazem nenhuma consulta pré-natal no Brasil, procedimento pri-
mordial para garantir a saúde do bebê e da mãe. Entre as mulheres 
negras, a falta de acesso ao pré-natal é três vezes maior que entre as 
brancas. Mais de 1,7 milhão de gestantes não fazem sete consultas 
pré-natais, mínimo recomendado para garantir a saúde da mulher 
e da criança. As mulheres negras representam quase 64% desse 
grupo, percentual que cai para 38,4% entre as brancas.

As metas do Brasil para melhorar a saúde da gestante são re-
duzir em três quartos, até 2015, a taxa de mortalidade materna; 
alcançar o acesso universal à saúde reprodutiva; promover, no Sis-
tema Único de Saúde (SUS), a cobertura universal para ações de 
saúde sexual e reprodutiva; e deter o crescimento da mortalidade 
por câncer de mama e de colo de útero.

Saúde da gestante

Mortalidade 
Infantil

Programa Mãe Curitibana: desde 1999, mais de  
140 mil gestantes foram beneficiadas
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ARTIGO

Mulheres no Congresso brasileiro

O 
Brasil não apresenta bons índices de 
participação das mulheres em cargos 
políticos representativos. Segundo 
dados apresentados no Encontro de 

Mulheres Parlamentares: “Por uma Agenda Po-
lítica para a Igualdade de Gênero na América 
Latina e Caribe”, realizado em Madri em junho 
deste ano, a média regional está em 20,7%. Os 
países com maior representação de mulheres 
são Cuba (49,2%), Argentina (40%) e Costa 
Rica (36,8%), enquanto os índices mais baixos 
são observados na Colômbia (8,4%), Brasil 
(9%) e Guatemala (12%).

Essa subrepresentação de mulheres no 
Congresso brasileiro faz do debate sobre a 
questão das cotas tema recorrente, trazendo 
consigo algumas perguntas básicas: o que jus-
tifica as cotas? É desejável que tenhamos mais 
mulheres no Congresso e na política de um 
modo geral? Mulheres representam os interes-
ses das mulheres melhor do que os homens?

Na literatura internacional tem certa força 
a ideia de que, do ponto de vista teórico, não 
há nada que garanta que mulheres defendam 
melhor os interesses das mulheres. O que 
subsistiria nessa hipótese como argumento 
pró-cotas é o aspecto positivo da presença das 
mulheres no espaço público: o fato de haver 
mais mulheres ocupando cargos políticos e, 
sobretudo, representativos, faria com que a 
comunidade política se familiarizasse com a 
presença feminina e, com isso, tornasse a cir-
culação das mulheres nos meios políticos algo 
ordinário e não um desafio diário para aquelas 
que escolhem ocuparem os espaços políticos. 
Se levarmos a sério este último fator, o aumen-
to da participação feminina nos cargos repre-
sentativos seria algo de interesse não somente 
das mulheres, mas de todos. No entanto, se a 

participação feminina é algo que diz respeito 
à liberdade das mulheres de escolherem seus 
destinos, este é um tema que lhes interessa 
mais do que aos homens.

O relatório da pesquisa Como parlamenta-
res pensam os direitos das mulheres? – Pesquisa 
na legislatura 2007-2010 do Congresso Nacio-
nal, realizada pelo Centro Feminista de Estu-
dos e Assessoria (Cfemea) contribui de forma 
significativa nesse debate, situando-o no cená-
rio nacional e reforçando algumas razões para 
a defesa de maior participação das mulheres 
na política. A pesquisa, feita periodicamente 
desde a legislatura 1991-1994 pelo instituto, 
mostra informações sobre os parlamentares e 
suas opiniões. A pesquisa revela que enquanto 
82% dos homens são casados, apenas 56% das 
mulheres o são; e, enquanto 22% das mulheres 
não têm filhos, 5% dos homens não os têm. 
Esses dados corroboram a situação clássica já 
apontada no debate feminista de que um dos 
obstáculos enfrentados pela mulher no traba-
lho é a necessidade de conciliar sua vida pro-
fissional com o trabalho doméstico.

Em relação à posição dos parlamentares 
nos temas considerados de interesse do públi-
co feminino, a situação não é muito favorável 
às mulheres. Em relação ao aborto, embora a 
legislatura de 2007-2010 tenha apresentado 
algum avanço favorável às mulheres, 47% dos 
parlamentares se demonstraram favoráveis ao 
projeto de lei que cria um cadastro obrigató-
rio de gestantes, o que possibilitaria um maior 
controle da prática de aborto, e 70%, contrá-
rios ao aborto solicitado pela mulher. Isso pa-
rece acrescentar, no cenário brasileiro, alguns 
matizes sobre as constatações teóricas relata-
das neste artigo. Se é verdade que, do ponto de 
vista teórico, não há nada que demonstre que 

mulheres representem melhor seus interesses 
do que os homens, o que o relatório indica é 
que um Congresso com quase 92% de homens 
não parece representar bem os interesses das 
mulheres.

Outro dado apresentado pelo relatório: os 
parlamentares homens são menos informados 
sobre as políticas destinadas à proteção dos 
direitos das mulheres, o que, se por si só não 
é condição suficiente para demonstrar a má 
representação por eles exercida, no mínimo 
aponta para um ponto fraco em requisito im-
portante para uma boa representação, que é a 
informação acerca de temas do interesse dos 
representados. Perguntados sobre o conheci-
mento do II Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres, 39% dos homens responderam 
conhecê-lo, enquanto 81% das mulheres res-
ponderam sim à mesma pergunta. 

Há situações indicadas pelo relatório que 
podem ser mais bem investigadas, como, por 
exemplo, até onde os parlamentares estariam 
dispostos a ir para uma maior igualdade entre 
homens e mulheres na representação política. 
Apenas 30,6% concordam com punir os par-
tidos que não alcancem o mínimo de 30% de 
candidaturas femininas, mas 59,6% manifesta-
ram concordância em destinar parte dos fun-
dos partidários para promover a participação 
política feminina. No entanto, o sentido dos 
resultados do relatório parece inequívoco: a 
equidade entre homens e mulheres na repre-
sentação política é um processo cujos passos 
são limitados pela própria pouca presença das 
mulheres no espaço político e que só poderão 
ser mais largos havendo mais e mais mulheres 
representantes. 

Maria Aparecida Abreu é técnica de
 planejamento e pesquisa do Ipea

M a r i a  A p a r e c i d a  A b r e u
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Ipea
por dentro do

A
o completar 45 anos, o Ipea 
iniciou uma nova fase em sua 
atuação: uma das estratégias é 
descentralizar os estudos e pes-

quisas, ampliando a troca de conheci-
mento com as instituições estaduais de 
todas as regiões do País. Nesse sentido, o 
Instituto organizou seminários regionais 
para que seus técnicos e dirigentes discu-
tissem com os especialistas locais temas 
fundamentais para o desenvolvimento 
econômico e social de cada região. “Con-
sidero a estratégia de realizar atividades 
do Ipea fora do Rio, São Paulo e Brasília 
necessária”, comenta Liana Carleial, di-
retora de Estudos e Políticas Regionais, 
Urbanas e Ambientais (Dirur). “É uma 
possibilidade de troca qualificada de co-
nhecimentos, de experiências e percep-
ções”, acrescenta Jorge Abrahão, diretor 
de Estudos e Políticas Sociais (Disoc). 

Descentralização 
em curso 

O plano é abrir escritórios regionais 
e realizar trabalhos em parceria com ou-
tras instituições. Liana Carleial informa 
que já foram firmados convênios com o 

Instituto Paranaense de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (Ipardes), com o 
Instituto de Desenvolvimento Municipal 
e Estadual da Paraíba (Ideme) e com o 
Instituto de Desenvolvimento Econômi-
co, Social e Ambiental do Pará. Técnicos 
do Ipea serão deslocados para esses es-
tados e as instituições parceiras poderão 
mandar especialistas para desenvolver 
trabalhos na sede do Instituto, em Brasí-
lia. Mário Theodoro, diretor de Estudos, 
Cooperação Técnica e Políticas Interna-
cionais (Dicod), lembra que o Instituto 
já mantém contato com as instituições 
estaduais e regionais por meio de redes 
de conhecimento. “Mas a presença dos 
diretores, dos técnicos do Ipea nos de-
bates com acadêmicos e pessoas sobre 
questões regionais é muito importante.”

A regionalização é fundamental para 
que o Ipea consiga cumprir a missão de 

“A presença dos 
diretores, dos 
técnicos do Ipea 
nos debates com 
acadêmicos e 
pessoas sobre 
questões regionais é 
muito importante”

Mário Thedoro, diretor 

Seminário em Salvador reúne especialistas e representantes do governo
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elaborar um projeto de desenvolvimento 
para o Brasil, destaca João Sicsú, diretor 
de Estudos e Políticas Macroeconômicas 
(Dimac). Os seminários, ressalta ele, são 
uma forma de divulgar ideias, levar co-
nhecimento para as regiões mais caren-
tes, absorver experiências e incorporá-las 
no projeto. “Está implícito que o seminá-
rio estimula o debate local sobre o de-
senvolvimento. Não há desenvolvimento 
nacional sem desenvolvimento local”, 
resume Sicsú. 

Para Liana Carleial, o deslocamen-
to de técnicos e diretores do Ipea para 
os estados facilita a interação, a troca de 
conhecimentos e ajuda a aperfeiçoar o 
trabalho da instituição: “O Ipea sempre 
desenvolve trabalhos não só no corte na-
cional. O Instituto faz trabalhos regionais, 
setoriais, trabalha com diferentes escalas, 
a escala metropolitana, a escola regional, 
a escala estadual, municipal. O Ipea já faz 
isso, mas é muito diferente fazer o traba-
lho aqui e apresentar lá”. Nos estados, diz 

ela, os técnicos facilitam a articulação das 
instituições locais com os órgãos federais e 
possibilitam a agregação de pesquisadores 
regionais na construção propostas de pes-
quisa e de elaboração de políticas públicas. 
E isso ajuda o desenvolvimento das regi-
ões. Ela ressalta que em Brasília os técnicos 
trabalham com dados secundários. “No 
contato direto com as regiões tem-se um 
olhar muito mais completo. Provavelmente 
os dados secundários serão vistos agora de 
outra maneira. É uma atividade no local. 
Isso tende a enriquecer os trabalhos, as 
análises, as pesquisas”, prevê. 

“É uma maneira de levar o Ipea de for-
ma completa, material, para essas regiões.  
Em vez de chegar lá apenas com infor-
mação, técnicos e diretores estão levando 
material e se dispondo a dialogar com os 
técnicos e dirigentes e pesquisadores da 
região”, comenta Jorge Abrahão. A expec-
tativa, segundo ele, é superar uma contra-
dição de estar “falando para o Brasil, mas 
não conhecendo o Brasil”. O seminário 

em Belém (PA) contou com a presença 
de integrantes do governo, da academia, 
de pesquisadores e do movimento social. 
“É surpreendente. Não se sabe (de Brasí-
lia) o que está acontecendo nas regiões. 
Não se tem ideia de como determinadas 
regiões estão avançadas”, relata. Uma das 
surpresas foi descobrir pesquisas sobre o 
complexo produtivo do açaí, um produto 
com perspectiva internacional. “Eu não 
sabia”, conta. “A experiência foi maravi-
lhosa porque tem-se um debate direto 
com pessoas das regiões. E aí você pode 
perceber as diferenças de enfoque sobre 
a questão do desenvolvimento, a questão 
regional, tudo isso por uma visão de cada 
uma das regiões”, resume Mário Theodo-
ro. A proposta de regionalização embute 
o esforço de ajudar a solucionar os pro-
blemas da região. O plano é definir alguns 
temas para trabalhar em conjunto com os 
pesquisadores da região Norte. 

Em São Paulo, o Ipea reuniu represen-
tantes de instituições vinculadas à Univer-

Eduardo Almeida 

Da esquerda para direita, os debates promovidos pelo Ipea em Aracaju, Belém e Salvador
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sidade de São Paulo, dos empresários, de 
entidades que trabalham com inovação, 
como a Anpei e Anprotec, para analisar o 
que está acontecendo com o setor produ-
tivo depois da crise internacional e apre-
sentar propostas ao comitê da Política de 
Desenvolvimento Produtivo do governo 
federal. O Departamento de Engenharia de 
Produção, o Núcleo de Política de Gestão 
Tecnológica e o Observatório da Inovação 

e Competitividade da USP entraram como 
coorganizadores do evento. “A engenharia 
de produção está mais preocupada com a 
mudança de processos industriais, de ino-
vação, desde o chão de fábrica até a admi-
nistração da produção, sob o ângulo da en-
genharia”, explica Marcio Wohlers. Segundo 
ele, o seminário foi realizado em São Paulo 
porque lá estão as principais associações in-
dustriais, que influenciam o sistema fabril 
de outras regiões. A ideia é realizar novos 
seminários e estudos específicos para outras 
regiões. “Queremos priorizar as demandas 
realmente decisivas”, diz Wohlers. Para isso, 
é preciso conhecer a realidade local para 
solucionar os problemas. Segundo ele, a 
Secretaria de Assuntos Estratégicos consta-
tou, por exemplo, que no Acre não faltam 
ideias para aproveitar a riqueza biológica 
do estado, mas falta educação e qualifica-
ção profissional. 

Na região Nordeste, o seminário do 
Ipea reuniu representantes das universi-
dades e de grandes empresas para analisar 

as perspectivas a partir dos investimentos 
do Programa de Aceleração do Crescimen-
to e nas áreas de petróleo, gás, siderurgia, 
cimento e de alimentos e bebidas. “Apre-
sentamos nossa proposta de complementa-
ções produtivas... foi uma proposta muito 
bem aceita. A estrutura juntando empre-
sas, Ipea e academia foi fantástica”, diz 
Liana Carleial. A ideia é aproveitar gran-
des projetos de investimento para desen-
volver cadeias produtivas. Se forem feitas 
as complementações produtivas, segundo 
ela, a região poderá passar por uma grande 
transformação. 

Além de ter produtos de interesse das 
regiões, o Ipea pode, com a ação regional, 
recuperar o papel desempenhado nas dé-
cadas de 1970 e 1980: “O Ipea ajudava não 
só na feitura das políticas dos estados, mas 
na formação dos técnicos na área de pla-
nejamento. Então, tínhamos um contato 
muito maior com os estados e instituições. 
Agora nós retomamos esse contanto com 
os seminários”, comenta Mário Theodoro.

“A engenharia de 
produção está mais 
preocupada com a 
mudança de processos 
industriais, de inovação, 
desde o chão de fábrica 
até a administração da 
produção, sob o ângulo 
da engenharia”

Marcio Wohlers, diretor
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Celso Furtado, 
essencial para formuladores  

de políticas públicas
Ipea homenageia o autor com edição de livro de ensaios e seminário sobre sua obra

F
ormação Econômica do Brasil, obra-
prima de Celso Furtado, continua 
atual e obrigatória para a compre-
ensão da realidade brasileira. Cin-

quenta anos depois de sua primeira pu-
blicação, 30 reedições, traduções em nove 
línguas, o livro se mantém como objeto 
de estudo das novas gerações e mereceu 
atenção especial do Ipea, que promoveu 
um seminário, em novembro, para deba-
ter a obra de Celso Furtado, ocasião em 
que lançou o livro 50 anos de Formação 
Econômica do Brasil - Ensaios sobre a obra 
clássica de Celso Furtado. Os problemas 
apontados pelo autor, como os do subde-
senvolvimento, são os mesmos enfrenta-
dos atualmente. “Se o problema continua, 
quem teorizou sobre esse problema, a meu 
ver, deve continuar”, diz a jornalista Rosa 
Freire D’Aguiar Furtado, viúva de Celso 
Furtado e presidente do Centro Interna-
cional Celso Furtado de Políticas para o 
Desenvolvimento. Formação Econômica do 
Brasil é uma obra viva: “A contribuição da 
obra do Celso Furtado é indispensável para 
conhecer a evolução econômica do Brasil 
e, portanto, para poder conhecer melhor a 

situação atual da economia brasileira e po-
der, em consequência, formular políticas 
de desenvolvimento econômico”, explicou 
o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, 

ministro da Secretaria de Assuntos Estra-
tégicos (SAE) da Presidência da República.

Os temas tratados na obra de Celso 
Furtado “estão presentes há 50 anos” na 

Ministro Pinheiro Guimarães participa de homenagem ao lado de Rosa Furtado e João Sicsú

74  Desenvolvimento  novembro/dezembro de 2009



realidade brasileira. “O que nosso livro 
de ensaio faz é recuperar esses temas tais 
quais foram formulados por Celso Furtado 
e atualizando-os para a realidade contem-
porânea brasileira. Isso revela a atualidade 
e a força de pensamento de um pensador 
que foi pioneiro, que foi inovativo há 50 
anos”, comenta Salvador Werneck Viana, 
técnico de planejamento e pesquisa do 
Ipea. “Passados 50 anos, as suas ideias se 
mantêm firmes, vivas, inspirando as novas 
gerações de pesquisadores”, diz o técnico e 
organizador da publicação junto com Tar-
císio Patrício de Araújo e Júnior Macambi-
ra. A teoria do subdesenvolvimento ajudou 
muito a compreensão da situação do Brasil 
e da América Latina, ressalta Rosa Furta-
do. “Eu acho que o cerne dessa obra é a 
teoria do subdesenvolvimento”, comentou 
ela durante o seminário, quando foram 
lançados também a edição comemorativa 
de 50 anos da obra Formação Econômica 
do Brasil, publicada pela Companhia das 
Letras, e o livro Diálogos para o Desenvol-
vimento - Volume 1, do Ipea, organizado 
por José Celso Cardoso Júnior e Carlos 
Henrique R. de Siqueira. Na primeira 

parte do seminário, foi exibido o filme O 
Longo Amanhecer, uma cinebiografia de 
Celso Furtado produzida por José Ma-
riani. Além de entrevistas com Furtado, 
o documentário traz depoimentos de 
pensadores e intelectuais que fazem uma 
análise das ideias do economista e de sua 
participação em diversos projetos desen-
volvidos no Brasil a partir dos anos 1940.

“Reformador de mentes” – A frase do sena-
dor Cristovam Buarque, no prefácio de 50 

anos de Formação Econômica do Brasil, tra-
duz bem o peso das ideias de Furtado. Bu-
arque conta que John Stuart Mill confessou, 
em sua autobiografia, que a leitura de Tra-
tado da Legislação, de Bentham, tinha mu-
dado sua vida. “No meu caso, foi Formação 
Econômica do Brasil”, afirmou. A leitura 
de outros pensadores contribuíram, disse 
ele. “Mas provavelmente nenhuma pro-
vocou inflexão igual na minha formação.” 

“Ele teve um papel de relevância extra-
ordinária na história do desenvolvimento 
econômico do Brasil”, afirmou o ministro 
Pinheiro Guimarães. Para Salvador Wer-
neck, o Ipea “tinha o dever - dado que 
é um instituto que estuda o desenvolvi-
mento brasileiro, que pretende construir 
propostas para a superação do subde-
senvolvimento no Brasil - de reafirmar a 
posição de Formação Econômica do Brasil 
como um dos livros fundamentais da ci-
ência social brasileira”. Segundo ele, entre 
os diversos autores de ensaios publica-
dos no livro, alguns fazem “uma leitura 
honestamente crítica” da obra de Celso 
Furtado, e, mesmo assim, reafirmam a “vi-
talidade dos seus principais conceitos”. 

Público lota auditório do Ipea no debate da obra de Furtado

“Ele (Celso Furtado) 
teve um papel 
de relevância 
extraordinária 
na história do 
desenvolvimento 
econômico do  
Brasil”

Samuel Pinheiro Guimarães, 

ministro da SAE
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Depois da luta contra a escravidão no Brasil, ele se retirou da vida  
pública decepcionado com a proclamação da República

P e d r o  B a r r e t o  –  d e  B r a s í l i a

O abolicionista

A 
abolição da escravatura no País, 
em 1888, teve inspiração em um 
dos personagens mais ricos da 
História brasileira: Joaquim Na-

buco.  Político, diplomata, jornalista e um 
dos fundadores da Academia Brasileira 
de Letras e da Sociedade Antiescravidão 
Brasileira, ele foi o maior porta-voz do 
abolicionismo. Grande escritor, Nabuco 
despertou reações passionais na vida po-
lítica brasileira, mas todas com uma con-
cordância: suas ideias contribuíram para 
que o País deixasse para trás uma das mais 
tristes marcas de seu passado.

Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de 
Araújo nasceu no Recife, Pernambuco, em 
1849. Era filho de um dos mais conhecidos 
políticos daquele tempo, José Tomás Nabu-
co de Araújo Filho. Estudou humanidades 
no Colégio Pedro II, na capital pernambu-
cana, e concluiu bacharelado em letras e 
em direito, em 1870. Pouco depois, seguiu 
para Londres, Inglaterra, onde foi adido 
de primeira classe na Embaixada brasilei-
ra. Na sequência, exerceu o cargo em Wa-
shington, Estados Unidos.

Atraído pela política, elegeu-se de-
putado por Pernambuco. No Congresso 
Nacional, iniciou uma grande campanha 
em favor do abolicionismo. Apesar de 
ser um veemente defensor da monarquia, 
acreditava que a escravidão tinha grande 
influência nas mazelas enfrentadas pela 

sociedade brasileira. Em seus artigos e dis-
cursos, também era a favor da separação 
entre Estado e religião. 

Segundo um dos maiores especialistas 
em Joaquim Nabuco do mundo acadêmi-
co, o professor da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp), doutor em ciência polí-
tica pela Universidade de São Paulo (USP) 
e pós-doutor pela Universidade de Roma, 
Marco Aurélio Nogueira, o marco do pen-
samento de Nabuco foi abordar a escra-
vidão brasileira com uma contundência 
social que não era comum no século XIX.

“Ele concebia a abolição como um pri-
meiro passo que deveria ser seguido por 
reformas sociais abrangentes. Ou seja, 
não bastaria a emancipação jurídica dos 
escravos. O Estado teria que organizar 
melhorias profundas na nossa estrutura 
social. Nabuco lutava com posições radi-
cais, mas sempre em busca de composi-
ções políticas, tratando a abolição como 
uma questão supra-partidária”, analisa 
Nogueira, autor do livro As Desventuras 
do Liberalismo – Joaquim Nabuco, o Im-
pério e a República. 

Em 1881, Joaquim Nabuco iniciou via-
gem pela Europa, onde se aprofundou nos 
escritos daquela que é considerada uma 
de suas principais obras. O Abolicionismo 
foi publicado em 1883 e tornou-se um dos 
marcos para que o fim da escravidão se 
tornasse causa nacional. 

De volta ao País, foi novamente eleito 
deputado federal, mas após a proclamação 
da República decidiu retirar-se da vida pú-
blica. “Ele se decepcionou. Achava que a 
monarquia se fortaleceria após a abolição, 
mas não foi o que aconteceu. Passou a se 
dedicar a estudos e sua autobiografia”, con-
ta o professor da Unesp. Nessa fase, Nabu-
co viveu no Rio de Janeiro e se aproximou 
de nomes de peso de nossa história, como 
Machado de Assis e Gilberto Freyre. Mais 
tarde, de 1905 a 1910, seria o primeiro em-
baixador brasileiro nos Estados Unidos.

Em 2010, o País terá uma série de 
eventos em homenagem aos 100 anos de 
sua morte. A Fundação Joaquim Nabuco 
(Fundaj) – órgão do Ministério da Educa-
ção fundado em 1949, que abriga grande 
acervo sobre o autor, como departamento 
de pesquisa social, centro de literatura e 
museu – se prepara para reeditar sua obra 
completa.

Humberto França, responsável pelo 
Memorial Joaquim Nabuco na Fundaj, 
conta que a cidade do Recife receberá 
um grande congresso sobre Nabuco, com 
pesquisadores, inclusive, de outros paí-
ses. “Temos uma campanha para tornar 
o mausoléu de Santo Amaro, onde ele 
está enterrado, um monumento nacio-
nal. Tudo para manter vivas suas ideias 
e exaltar o grande brasileiro que foi Joa-
quim Nabuco.” 
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RETRATOS

O 
Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan), em parce-
ria com outras instituições, realizou 
o inventário de 40 bens imateriais. 

Algumas celebrações religiosas nacionais fo-
ram registradas: o Círio de Nossa Senhora de 
Nazaré, no Pará; a Festa de Santa Bárbara, na 
Bahia; a Festa do Divino Maranhense, no Rio 

Festas religiosas, 
um bem a ser preservado

Celebrações entram nos registros de bens imateriais do Iphan

S u e l e n  M e n e z e s  –  d e  B r a s í l i a

de Janeiro; e as festas religiosas de Ouro Preto, 
em Minas Gerais.

A diretora do Departamento do Patrimô-
nio Imaterial do Iphan, Márcia Sant’Anna, 
explica a importância de o Estado reconhecer 
as celebrações religiosas como patrimônio 
cultural: “Pode-se afirmar, sem medo de errar, 
que toda cidade no Brasil celebra, pelo menos, 

seu santo padroeiro. Misturando as crenças, 
devoções e formas religiosas trazidas pelos 
portugueses e pelos escravos africanos com as 
dos indígenas nativos, as celebrações religiosas 
fazem parte do processo histórico de formação 
do Brasil”.

Ela ressalta que as celebrações religio-
sas articulam outros elementos e manifes-

Festa de Santa Bárbara, em Salvador (foto acima) e Festa do Divino, no Rio (ao lado), também foram registradas como patrimônio imaterial
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tações culturais como expressões artísticas 
visuais (bandeiras, altares, andores, flores, 
máscaras, arraiais), culinária, cantos, 
danças, encenações – tudo relacionado ao 
universo simbólico da riqueza e da dinâ-
mica cultural brasileira. 

“As celebrações são reveladoras dos nossos 
modos, particulares ou comuns, de criar, fazer 
e viver pelo Brasil afora. Constituem espaços 
de sociabilidade, de afirmação de pertenci-
mento, de formação e reprodução social. O 
fato de fazerem sentido para diferentes grupos 
sociais no mundo contemporâneo revela não 
apenas a formidável continuidade histórica de 
suas expressões como também a capacidade de 
transformação, resignificação e reiteração dos 
seus elementos essenciais”, completa.

Círio de Nossa Senhora de Nazaré – Pará

Em 2005, a festa do Círio de Nazaré foi 
inscrita no Livro de Registro de Celebrações 
do Iphan.

O Decreto 3.551, de 4 de agosto de 2000, 
instituiu o Registro de Bens Culturais de Na-
tureza Imaterial que constituem patrimônio 
cultural brasileiro. A partir do decreto, os 
bens imateriais passaram a ser inscritos nos 
livros de Registros do Iphan: dos Saberes, das 
Celebrações, das Formas de Expressão, e dos 
Lugares.

“A Festa do Círio de Nazaré, em Belém 
do Pará, é uma celebração constituída de vá-
rios rituais de devoção religiosa e expressões 
culturais, cujo clímax ocorre na procissão do 
Círio. Para os paraenses, é o grande momento 
de demonstração de devoção e solidariedade, 
de reiteração de laços familiares, assim como 
de manifestação social e política”, registra a 
certidão que reconheceu como bem cultural 
a Festa do Círio.

Há mais de 200 anos, Belém do Pará come-
mora a festa do Círio de Nazaré. A celebração 
não tinha uma data definida, podia ser em 
setembro, outubro ou novembro. A partir de 
1901, o bispo Dom Francisco do Rêgo Maia 
fixou o segundo domingo de outubro como a 
data oficial do Círio. 

No dia do Círio, Belém para. O trânsito é 
interditado nas ruas centrais da capital, as lojas 
fecham. As ruas são decoradas e ocupadas pe-
los moradores atentos à passagem da imagem 
da santa. A festa reúne cerca de um milhão e 
meio de pessoas na cidade.

De acordo com o dossiê do Iphan, a ori-
gem do Círio Nazaré remonta a lendas e mitos 
que se misturam a fatos históricos. Por volta 
de 1700, conforme a tradição, caminhava nas 
matas da estrada do Utinga, hoje avenida Na-
zaré, em Belém do Pará, um caboclo chamado 
Plácido José dos Santos. Ao procurar água, 
descobriu entre as pedras cobertas de trepa-
deiras, às margens do igarapé Murutucu (loca-
lizado atrás da atual Basílica de Nazaré), uma 
pequena imagem da Virgem de Nazaré.

Plácido levou-a para casa e, no dia seguin-
te, a imagem não estava lá. Ela tinha voltado 
para o igarapé. Plácido resolveu construir uma 
pequena ermida para abrigar a imagem. A no-
tícia do “milagre” espalhou-se rapidamente, 
atraindo vizinhos e habitantes da cidade que 
passaram a engrossar as fileiras dos devotos da 
santa milagrosa.

Projeto Celebrações – O inventário da Festa 
de Santa Bárbara e da Festa do Divino Mara-
nhense, no Rio, foi realizado pelo Centro Na-
cional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP), 
com patrocínio da BR Distribuidora. 

A consultora em antropologia do Depar-
tamento do Patrimônio Imaterial do Iphan 
Letícia Vianna coordenou o Projeto Celebra-
ções e Saberes da Cultura Popular, do CNFCP. 
O projeto realizou 14 inventários, dentre eles 
as festas de Santa Bárbara e do Divino Mara-
nhense no Rio de Janeiro. 

Ela explica que os inventários foram des-
dobramentos de outros trabalhos: a festa de 
Santa Bárbara foi um desdobramento do tra-
balho realizado sobre o Ofício de Baianas de 
Acarajé, na Bahia. Santa Bárbara é a padroeira 
das baianas. O inventário da Festa do Divino 
Maranhense no Rio de Janeiro foi o desdobra-
mento do trabalho realizado sobre o Bumba-
Meu-Boi, no Maranhão.
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A metodologia utilizada foi o Inventário 
Nacional de Referências Culturais (INRC), que 
procura identificar os elementos mais relevan-
tes dos complexos culturais de interesse patri-
monial por meio de um levantamento docu-
mental. O objetivo é promover a mobilização 
social em torno da pesquisa e da salvaguarda 
do bem cultural identificado. 

“As festas de Santa Bárbara e do Divino 
Maranhense no Rio estão consolidadas e não 
correm riscos de desaparecimento. O impor-
tante, como política de preservação, é mobi-
lizar as comunidades para fazer pesquisas so-
bre o universo cultural relativo às festas, bem 
como desenvolver ações de apoio e fomento 
para produção e divulgação das celebrações 
para a sociedade”, diz Letícia Vianna.

Festa de Santa Bárbara – Bahia

A Festa de Santa Bárbara, uma das mais 
disputadas no calendário religioso baiano, é 
realizada no dia 4 de dezembro, em Salvador 
(BA). A celebração é marcada pelo sincretis-
mo religioso: católicos, adeptos do candomblé, 
umbanda e outras religiões celebram Santa 
Bárbara e Iansã. O ritual de devoção começa 
às 5h com queima de fogos, e às 7h a santa é 
homenageada na Igreja de Nossa Senhora do 
Rosário dos Pretos, no Pelourinho. Devido ao 
numeroso público, é realizada uma missa cam-
pal, nas redondezas do templo católico.

Para finalizar os festejos, a procissão deixa 
a igreja e segue pelas ruas do Centro Histórico 
até o quartel dos bombeiros, na Barroquinha. 
A santa é a padroeira dos bombeiros. Depois, 
a caminhada com a imagem da santa segue 
até o Mercado de Santa Bárbara, local onde é 
servido o tradicional caruru para a população, 
prato típico feito com quiabo, azeite de dendê 
e camarão seco.

 
Festa do Divino Maranhense - Rio de Janeiro

Realizada há 40 anos pela colônia mara-
nhense no Rio de Janeiro nos municípios Ilha 
do Governador, Seropédica, Nova Iguaçu e no 
bairro Costa Barros.

A Festa do Divino Maranhense no RJ tem 

especificidades em relação às demais celebra-
ções do Divino em outros municípios do esta-
do, por exemplo, em Paraty. A festa da colônia 
maranhense traz elementos de origem africa-
na, ligados ao candomblé, e a festa em Paraty 
tem raízes portuguesas. Isso dá a dimensão da 
diversidade de possibilidades de se celebrar o 
Divino no mesmo estado.

O culto ao Divino no Maranhão se dis-
tingue dos demais festejos populares reali-
zados em outros estados porque é celebrado 
nos terreiros, e as mulheres detêm o saber 
ritual e tocam um instrumento primordial 

para o seu andamento: a caixa, o grande di-
ferencial da festa. 

A origem da Festa do Divino está ligada 
a Portugal, ao catolicismo popular que co-
memora a Terceira Pessoa da Trindade, o 
Espírito Santo. A comemoração foi instituí-
da pelos portugueses nos primeiros anos do 
século XIV. É provável que o costume tenha 
chegado ao Brasil já nas primeiras décadas da 
colonização. 

Hoje ela ainda é celebrada no Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, 
Maranhão, Amazonas, Espírito Santo e Goiás, 
com missa cantada, procissão, leilão de pren-
das e manifestações folclóricas peculiares de 
cada região. A festa é realizada, geralmente, 50 
dias após a Páscoa, no chamado domingo de 
Pentecostes, quando é celebrada a descida do 
Espírito Santo sobre os apóstolos.

Festas Religiosas de Ouro Preto – Minas Gerais

Em 2007, o Grupo Memória Arquitetura, 
com o patrocínio da Petrobras e o apoio da 
Prefeitura Municipal de Ouro Preto, conclui 
o trabalho Inventário das Festas Religiosas 
dos Distritos de Ouro Preto. A pesquisa durou 
dois anos e contou com a participação de 16 

“O bem imaterial 
é dinâmico. A 
intenção do estudo 
não é congelar 
as manifestações 
religiosas. As 
modificações são 
bem-vindas e quem 
decide é a própria 
comunidade”

Patrícia Pereira, do Grupo 

Memória Arquitetura
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profissionais entre sociólogos, historiadores, 
arquitetos e comunicadores.

Foram registradas 25 festas em 12 distri-
tos e dez povoados da cidade. Do inventário 
foi produzido um catálogo, acompanhado de 
CD-ROM, textos descritivos e ilustrados por 
mapas e fotos, além de 96 vídeos de procis-
sões, bênçãos, rezas e confissões que formam 
um recorte da religiosidade popular da região. 

A coordenadora do projeto, a arquiteta 
Patrícia Pereira, conta que o grupo trabalha-
va com o inventário do patrimônio material 
e imaterial de Ouro Preto e percebeu que o 
centro histórico da sede era muito conheci-
do, divulgado e estudado, porém a área rural, 
com um acervo enorme de bens culturais, era 
desconhecida e pouco protegida. Dessa obser-
vação surgiu a ideia de fazer uma pesquisa nos 
distritos e povoados de Ouro Preto.

“Quando entramos em contato com a po-
pulação percebemos que o entusiasmo e as 
referências mais importantes citadas pelos 
moradores eram das festas religiosas. O acon-
tecimento dessas celebrações é um momento 
que a população cumpre o papel de cidadão 
responsável pelo patrimônio. Os moradores 
enfeitam suas cidades, preparam-se para re-

ceber os visitantes, apropriam-se dos espaços 
e se colocam como responsável pela preser-
vação daquela localidade”, explica Patrícia 
Pereira. 

Das 25 festas catalogadas, Patrícia Pereira 
cita as mais importantes: Festa de Nossa Se-
nhora do Rosário, no distrito de Glaura; Festa 
de Santa Luzia, no povoado de Catete; Festa 
de Sant’ana, no povoado de Chapada; e Festa 
de Nossa Senhora da Conceição, no distrito de 
Antônio Pereira. 

Ela ressalta que o objetivo da pesquisa era 
documentar, divulgar, valorizar e agregar um 
valor a essas festas, até então desconhecidas 
do público em geral. “O bem imaterial é dinâ-
mico. A intenção do estudo não é congelar as 
manifestações religiosas. As modificações são 
bem-vindas e quem decide é a própria comu-
nidade”, completa a arquiteta.

Ela conta que ao fim do trabalho o resul-
tado foi apresentado para a comunidade. “Um 
catálogo e um cd foram entregues para cada 
representante dos distritos e povoados. A pes-
quisa histórica e acadêmica foi devolvida à co-
munidade. Todos que contribuíram puderam 
participar do lançamento do catálogo que foi 
o produto da pesquisa.” 

 População invade as ruas de 
Belém no Círio de Nazaré
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História

Rio-92: mundo 
desperta para o 
meio ambiente

Em 1992, o maior cartão-postal brasileiro, o Rio de Janeiro, sediou a Conferência das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que f icou conhecida  
como Eco-92 ou Rio-92. Foi a largada para que a conscientização ambiental e  

ecológica entrasse def initivamente na agenda dos cinco continentes

P e d r o  B a r r e t o  –  d e  B r a s í l i a
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D
ezessete anos atrás, o mundo voltava os olhos para o Rio Cen-
tro, centro de convenções da cidade. Foi lá que delegações de 
175 países, entre chefes de estado e ministros, se reuniram 
para definir medidas para enfrentar os problemas crescentes 

da emissão de gases causadores do efeito estufa. Movimentos sociais, 
sociedade civil e iniciativa privada também compareceram em peso, 
todos com o objetivo de propor um novo modelo de desenvolvimento 
econômico que se alinhasse à proteção da biodiversidade e ao uso sus-
tentável dos recursos naturais. 

De 3 a 14 de junho daquele ano, o então presidente da República, 
Fernando Collor de Mello, transferiu a capital federal para o Rio e con-
vocou as Forças Armadas para fazerem a segurança do evento. Um dos 
principais consensos da Eco-92 foi o de que as nações mais desenvol-
vidas eram as maiores responsáveis pelos perigos ao meio ambiente. E 
que os países ainda em desenvolvimento necessitavam de suporte finan-
ceiro e tecnológico para atingir um modelo sustentável de crescimento. 

“Foi um marco divisor porque atraiu a atenção dos quatro cantos 
do mundo. Foi como se o planeta tivesse acordado e passado a ter uma 
dimensão mais clara do problema. Reconheceu-se que só haveria avan-
ços se compromisso e cooperação fizessem parte do debate. Houve uma 
grande mobilização e hoje só podemos sentar em uma mesa e definir 
metas porque houve esse diálogo no Rio de Janeiro”, afirma o coordena-
dor do Programa de Mudanças Climáticas da WWF-Brasil, Carlos Rittl. 

O principal documento ratificado pelo encontro foi a Agenda 21. Ela 
colocou no papel uma série de políticas e ações que tinham como eixo 
o compromisso com a responsabilidade ambiental. Enfocava, basica-
mente, as mudanças necessárias aos padrões de consumo, a proteção 
dos recursos naturais e o desenvolvimento de tecnologias capazes de 
reforçar a gestão ambiental dos países. Além disso, outros importantes 
tratados foram firmados, como as convenções da Biodiversidade, das 
Mudanças Climáticas e da Desertificação, a Carta da Terra, a Declara-
ção sobre Florestas.

De acordo com Carlos Rittl, ainda que a conferência não tenha es-
tipulado prazos para a concretização das metas, um importante legado 
da Eco-92 foi uma maior participação das organizações não governa-
mentais (ONG) na cobrança de posturas mais audaciosas por parte dos 
governantes. 

“É claro que mecanismos de fiscalização são lentos, é um trabalho 
que vai ganhando espaço porque a tomada de decisão dos países envol-
ve diversas questões ao lado da ambiental. Mas a Eco-92 iniciou uma 
troca de informações e circulação de tecnologias a respeito do tema, 
o que definitivamente permite que o assunto ambiental seja discutido 
com maior possibilidade de êxito”, explica.

Hoje, o compromisso político firmado na Rio-92 nunca foi tão 
urgente. Encontros futuros que voltariam a tratar do meio ambiente, 
como em Quioto, no Japão, em 1997, e Joanesburgo, África do Sul, em 
2002, não trouxeram os resultados esperados. A bola da vez agora foi 
Copenhague, na Dinamarca, onde o planeta Terra novamente tentou 
fazer valer seu maior objetivo: respeito. 
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CIRCUITO
ciência&inovação Acessibilidade

Novos programas liberados 

Capacitação

Ministério da Saúde cria rede de escolas técnicas

Capes

Conteúdo 
disponível 
no Portal de 
Periódicos 

A Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) re-
novou o conteúdo científico 
do Portal de Periódicos. A 
cerimônia ocorreu no dia 30 
de novembro, na sede do Ins-
titution of Civil Engineers, 
em Londres, ocasião em que 
a parceria entre os editores 
científicos do Portal de Perió-
dicos foi elogiada pelo diretor 
do Programa de Bolsas da Ca-
pes, Emídio Cantídio. O novo 
conteúdo já está disponível 
para a comunidade acadêmica 
brasileira. A coleção do Portal 
de Periódicos conta agora com 
mais de 21 mil títulos e uma 
ferramenta de busca integrada 
em seu acervo. 

Cooperação

Muito além da corrida espacial 

O Dia Internacional da 
Pessoa com Deficiência (3 de 
dezembro) foi marcado pelo 
lançamento de uma nova bi-
blioteca de software livres de-
senvolvidos pela Acessibilidade 
Brasil. Além dos programas 
Ases (avaliador de acessibilida-
de para sítios na internet), do 
Correio Braille e do Dicioná-

rio Digital Português x Libras, 
a Acessibilidade Brasil também 
está permitindo o download 
gratuito dos programas Monet 
(gerador de gráficos táteis) e a 
plataforma de criação de áu-
dio livros Dirce, composta de 
um tocador para áudio livros 
gravados no padrão Daisy 2 
e Daisy 3 e um editor para a 

produção de áudio livros no 
padrão Daisy 3. O endereço é 
www.acessobrasil.org.br. Com-
binados, os softwares da nova 
biblioteca permitem a utiliza-
ção de recursos profissionais 
de geração de áudio e possi-
bilitam a produção de áudio 
livros com maior velocidade e 
melhor qualidade. 

O Ministério da Saúde 
lançou em novembro a Rede 
de Escolas Técnicas do Siste-
ma Único de Saúde (Retsus). 
A rede vai difundir metodo-
logias e recursos tecnológi-
cos a fim de melhorar as ati-

vidades de ensino, pesquisa 
e cooperação técnica na área 
de saúde. O objetivo do mi-
nistério é implementar po-
líticas de educação voltadas 
para os profissionais da saú-
de, principalmente aqueles 

que exercem suas atividades 
no SUS. A rede é composta 
por 35 escolas técnicas e cen-
tros formadores, e ainda po-
derá ser ampliada. De acordo 
com a Portaria nº 2.970, que 
criou a Retsus, estados e mu-

nicípios que possuem escolas 
técnicas do SUS na sua estru-
tura organizacional, deverão 
apoiar a Retsus com recursos 
técnicos e financeiros neces-
sários para a execução do 
plano de trabalho anual.

O presidente aproveitou a visita à Ucrânia, no iní-
cio de dezembro, para assinar acordos na área de agri-
cultura, educação, turismo e cultura com o líder ucra-
niano, Viktor Yushchenko. Os representantes das duas 
nações também falaram sobre a parceria espacial que 
mantêm desde 2007, envolvendo 
a base de Alcântara (MA). A ex-
pectativa do Ministério da Ciência e 
Tecnologia do Brasil é de fazer, em 2010, 
o lançamento do primeiro foguete da 
série Ciclone 4. A reinstalação da torre 
de lançamento de Alcântara, destru-
ída por um incêndio há seis anos, 
faz parte do projeto conjunto do 
Brasil e da Ucrânia.
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Inovação

Recursos para 
projetos das 
empresas

Com o objetivo de estimular 
a permanência de pesquisadores 
mestres e doutores nas empre-
sas, o Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) vai investir 
R$ 30 milhões em projetos de 
pesquisa científica, tecnológica e 
de inovação a serem desenvolvi-
dos pelas empresas. A iniciativa 
insere-se no Plano de Ação de 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento Nacio-
nal e nas prioridades da Política 
de Desenvolvimento Produtivo 
(PDP). Para ter acesso aos re-
cursos, o projeto deve prever o 
desenvolvimento tecnológico de 
produtos ou processos, visando o 
aumento da competitividade das 
empresas por meio da inovação, 
adensamento tecnológico e dina-
mização das cadeias produtivas. 

Conferência de C&T

Foco no desenvolvimento sustentável

O Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia (CCT) propôs a inclusão 
de 11 temas na pauta de debates da  4ª 
Conferência Nacional de Ciência Tec-
nologia e Inovação. As sugestões ago-
ra serão  analisadas pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia.   As propostas se 
encaixam nos quatro eixos do Plano de 
Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
que são: Sistema Nacional de CT&I; Ino-
vação na Sociedade e nas Empresas; Polí-
ticas de Desenvolvimento e Inovação em 
Áreas Estratégicas e CT&I para o Desen-
volvimento Social. 

O secretário-executivo do MCT, Luis 
Antonio Elias, afirma que os novos temas 
são essenciais para o fortalecimento da 
Política Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia. O CCT propõe também a criação de 
uma agência reguladora para o setor de 
energia nuclear.

Veja as propostas do CCT: 
 Investimento em educação básica
 �Parcerias entre as fundações de Apoio 
e Amparo à Pesquisa com as secretarias 
estaduais de Ciência e Tecnologia
 �Fortalecimento da cooperação 
internacional
 �Marcos regulatórios em ciência e 
tecnologia
 �Expansão da rede de financiamento de 
projetos de pesquisa e desenvolvimento
 Inovação e sustentabilidade
 Incentivo à inovação industrial
 �Integração entre ministérios para 
promover a ciência e tecnologia
 �Consolidação sobre o papel do CCT na 
Política de Ciência e Tecnologia do País
 �Criação de um fundo para aplicação em 
políticas públicas
 �Programa de divulgação e popularização 
da CT&I
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Conferência 2

CCT quer fortalecer políticas

Ciência, tecnologia e inovação com 
foco no desenvolvimento sustentável. 
Essa é a questão principal a ser tratada 
na 4ª Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Cncti), que será 
realizada em maio. O ministro da Ciên-
cia e Tecnologia, Sergio Rezende, quer 
destacar o Brasil como um país preocu-
pado com a sustentabilidade do planeta. 
A conferência tem o objetivo de traçar os 
rumos da política de ciência, tecnologia e 
inovação para os próximos anos. Rezen-
de destaca que os fundos setoriais são um 
mecanismo inovador de estímulo ao for-
talecimento do sistema de C&T nacional. 

Os fundos têm como objetivo garantir a 
ampliação e a estabilidade do financia-
mento para a área e a criação de um novo 
modelo de gestão, fundado na participa-
ção de vários segmentos sociais, no esta-
belecimento de estratégias de longo pra-
zo, na definição de prioridades com foco 
nos resultados. “A ciência e a tecnologia 
são áreas novas no País. Devemos avaliar 
nossos avanços, fazer um balanço do atu-
al Plano de Ação de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (PAC,T&I 2007-2010) e ainda 
propor um novo plano. Quem sabe, até 
mesmo, uma Política de Estado em C&T, 
que se estabeleça até 2020”, comenta. 
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Petrobras

Prospecção em águas uruguaias 

latino-americano

Seguridade social

Direito de todos os cidadãos

Recuperação

Economia da 
região deve 
crescer 4,1%

O crescimento das economias 
da América Latina e do Caribe 
deve alcançar a média de 4,1%, em 
2010, em razão da forte recupe-
ração da economia brasileira, que 
terá expansão em torno de 5,5%, de 
acordo com projeções da Comissão 
Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal). O relatório foi 
divulgado em Santiago, no Chile, 
pela secretária-executiva da Ce-
pal, Alicia Bárcena, de acordo com 
informação da Agência Brasil. Se-
gundo ela, após o impacto maior 
da crise econômica mundial, “os 
motores do crescimento foram 
ligados novamente”, embora não 
se possa definir se há combustível 
para um desenvolvimento susten-
tado por muito tempo.

A Cepal projeta taxas positivas 
de crescimento para a maioria dos 
países da região, com reativações 
mais contundentes na América do 
Sul e na América Central, e cres-
cimentos menos consistentes no 
México e nos países caribenhos. A 
Cepal prevê expansão de 5% para 
o Peru e o Uruguai; de 4,5% para 
o Chile, a Bolívia e o Panamá; de 
4% para a Argentina e o Suriname; 
média de 3,5% para o México, a 
Costa Rica e a República Domini-
cana, e 5,5% para o Brasil. 

Defesa

Unasul contra bases militares estrangeiras
Os ministros das Relações Exteriores 

e da Defesa dos países que integram a 
União de Nações Sul-Americanas (Una-
sul) aprovaram, em dezembro, uma re-
solução pela qual todos os seus mem-
bros são obrigados a adotar medidas que 
impeçam a presença de bases militares 
estrangeiras em território sul-america-
no. A decisão é uma resposta ao acordo 
firmado entre a Colômbia e os Estados 
Unidos para instalação de até sete ba-
ses militares norte-americanas em área 

colombiana. Os ministros colombianos 
não compareceram à reunião da Unasul, 
segundo informações da Agência Brasil.

Na prática, isso significa que os pa-
íses que decidirem por acordos milita-
res com governos que não integram a 
Unasul terão de garantir que não haverá 
invasão de áreas vizinhas. A Unasul tem 
12 países-membros: Argentina, Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Guia-
na, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e 
Venezuela. 

A Petrobras vai procurar petró-
leo em águas profundas na costa 
uruguaia, informa o diretor da Área 
Internacional da empresa, Jorge Ze-
lada. Mesmo com o grande volume 
de investimentos no pré-sal, na Bacia 
de Santos, as atividades da Petrobras 
na América do Sul continuarão como 
uma das prioridades. “Estamos pre-

sentes em todos os países da América 
do Sul e a nossa intenção é seguir au-
mentando essa participação”, diz. “Te-
mos ainda projetos de prospecção no 
Peru, estamos entrando na área de dis-
tribuição no Chile, onde adquirimos 
os ativos da Chevron Chile, e mante-
remos os investimentos programados 
para a Argentina”, informa.

A garantia do direito de todos os cida-
dãos do mundo ao sistema de segurida-
de será o eixo principal da I Conferência 
Mundial sobre o Desenvolvimento de 
Sistemas Universais de Seguridade So-
cial, que será realizada em Brasília, entre 
22 e 26 de março de 2010. Governo e mo-
vimentos sociais pretendem que o even-
to seja a base para a elaboração de uma 

agenda conjunta que apresente a univer-
salização da seguridade social como uma 
garantia para o bem-estar, a proteção, 
a saúde, o trabalho e a educação do ser 
humano. Renato Tasca, Coordenador da 
Unidade Técnica de Serviços de Saúde da 
Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS/OMS), representa o Brasil na co-
missão organizadora da conferência.
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Cooperação

Programas sociais do 
Brasil viram modelo

Programas sociais brasileiros, como o 
Bolsa Família, estão sendo adotados em 
países da América do Sul com o apoio do 
Ministério do Desenvolvimento Social e de 
Combate à Fome. O Uruguai, país que pre-
tende adotar um programa similar ao Bolsa 
Família, é o principal exemplo. O Peru tam-
bém pretende implantar programas de dis-
tribuição de renda e de segurança alimentar 
e nutricional. Outros países da América La-
tina, como Guatemala e El Salvador, tam-
bém manifestaram interesse em adotar os 
programas, informa a Agência Brasil. 

“Nós estamos consolidando no Brasil uma 
rede nacional de proteção e promoção social, 
estamos erradicando a fome no País, reduzin-
do a fome a espaços cada vez mais localizados, 
estamos reduzindo e pretendemos eliminar a 
pobreza extrema. O Brasil é referência no 
mundo inteiro. Nós temos recursos aplicados 
na área social que são muito significativos”, ex-
plica o ministro do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Patrus Ananias. 

O Dia Internacional de Eliminação da 
Violência contra a Mulher foi comemo-
rado na Guatemala, em 25 de novembro, 
com o lançamento do capítulo regional 
da campanha da Organização das Na-
ções Unidas União pelo fim da violência 
contra mulheres. A secretária-executiva 
da Comissão Econômica para a América 
Latina e Caribe (Cepal), Alicia Bárcena, 
participou da cerimônia, que também 
contou com a presença do presidente da 
Guatemala, Álvaro Colom, da primeira-
dama, Sandra Torres, e de Rigoberta 

Menchú, prêmio Nobel da Paz em 1992. 
Em nome do secretário-geral das Nações 
Unidas, Ban Ki-moon, Bárcena defendeu 
profundas mudanças culturais para que 
as mulheres vivam livres de violência. 
De acordo com ela, é vital banir a ideia 
de inferioridade das mulheres e outras 
justificativas para a discriminação. De 
acordo com relatório da Cepal, 40% das 
mulheres latino-americanas ainda so-
frem agressões físicas e, em alguns paí-
ses, cerca de 60% são vítimas de violên-
cia emocional. 

Objetivos - A campanha mundial União 
pelo fim da violência contra mulheres tem cin-
co objetivos para atingir até 2015: 

 - �Adoção e aplicação de legislação na-
cional para tratar e punir a violência 
contra mulheres e meninas ;

- �Criação de planos de ação nacionais 
multissetoriais ;

- �Reforço da coleta de dados sobre a 
prevalência de violência ; 

- �Aumento da consciência pública e da mo-
bilização social em torno do problema ; e

 - �Combate à utilização da violência se-
xual em conflitos armados.
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Campanha contra a violência
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livros e publicações

ESTANTE

Por que o Estado que – em meio século, 
1930-1980 – comandou a consolidação do 
Brasil industrial não contribuiu para evi-
tar a estranha perenidade da desigualdade 
e da pobreza? O livro em epígrafe não res-
ponde a tal desafio, mas mostra que For-
mação Econômica do Brasil tem elementos 
para inspirar a busca de respostas.

Cristovam Buarque, no Prefácio, registra 
que no Brasil educação foi sempre relegada 
como fator econômico ou social estratégico, 
e por isso não teria sido contemplada por 
Furtado, na Formação. César Benjamin, no 
Prólogo, põe a Formação no devido lugar 
em que se situam Casa-Grande & Senzala 
(Gilberto Freyre), Raízes do Brasil (Sérgio 
Buarque de Hollanda), Formação do Brasil 
Contemporâneo (Caio Prado Jr.) – como 
fundamentais para o lançamento das “bases 
da moderna ciência social brasileira” e para 
“o início de uma fecunda reinterpretação do 
Brasil”. Ao que depois acrescenta – sem ex-
cluir outros grandes visionários intelectuais 
brasileiros – Darcy Ribeiro (de O Povo Bra-
sileiro). Ademais, uma visão crítica da traje-
tória atual do País é esboçada. O Prefácio e 
o Prólogo, além da Introdução, instigam o 
leitor e lhe dão bases para, ao sabor do inte-
resse intelectual, escolher por onde iniciar a 
leitura dos 11 ensaios.

50 Anos de Formação Econômica 
do Brasil. Ensaios Sobre a Obra 
Clássica de Celso Furtado

Os dois primeiros ensaios, respectiva-
mente de Francisco de Oliveira e Ricardo 
Bielschowsky – deste um texto clássico re-
visado pelo autor, para o livro –, se contra-
põem na interpretação do “deslocamento 
do centro dinâmico”. Oliveira defende a 
preeminência de uma ideia de “desloca-
mento geográfico” (termos nossos), da 
cana-de-açúcar (Nordeste) para o café (Su-
deste), em contraste com a visão consagra-
da por Bielschowsky acerca da passagem 
(anos 1930) da economia primário-expor-
tadora para a industrialização substitutiva 
de importações. 

Aloisio Teixeira faz a devida “arqueolo-
gia” da temática ‘desenvolvimento e cres-
cimento’, identificando raízes já na econo-
mia política clássica e contextualizando o 
debate – assumindo a hipótese de que o 
tema do desenvolvimento econômico ga-
nha corpo e identidade no pós-Segunda 
Guerra, ou seja, no período da golden age 
do capitalismo. 

O ensaio seguinte, por Salvador Teixei-
ra Werneck Vianna, revisita a questão do 
subdesenvolvimento no País, aludindo a 
fatores históricos de geração e manutenção 
da estrutura subdesenvolvida. 

O quinto ensaio, por Salvador Wer-
neck e Marcos Vinicius, retoma a defesa 

da teoria furtadiana do subdesenvolvi-
mento, negando influência significativa 
da Lei de Say; os autores referendam a 
visão pessimista da permanência do 
subdesenvolvimento.

Pedro Paulo retoma, critica e reforça 
a tese de Furtado sobre a impossibilidade 
de um país periférico praticar, nos moldes 
do padrão ouro, política macroeconômica 
(monetária e cambial) similar à de países 
do centro; tema que – com as devidas qua-
lificações – permanece atual. 

Tania Bacellar e Valdeci Monteiro qua-
lificam a contribuição de Furtado para o 
entendimento da singularidade do Nordes-
te na formação econômico-social brasilei-
ra; e trazem ao leitor um Nordeste “atuali-
zado”, em que o “novo” do agronegócio e 
do terciário moderno convive com a per-
manência de mazelas sociais. 

Bertha Becker nos leva a focar a Ama-
zônia, matizando a visão regional e quali-
ficando a dimensão do papel dessa região 
na formação econômico-social do País. 

50 Anos de Formação Econômica do 
Brasil. Ensaios Sobre a Obra Clássica 
de Celso Furtado
Organizadores: Tarcisio Patricio de Araújo, Salva-
dor Teixeira Werneck Vianna, Júnior Macambira

Ipea, 2009 288 páginas
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Hora de buscar eficiência
A ação das agências reguladoras, os mar-

cos regulatórios e a necessidade de constan-
tes atualizações são questões levantadas no li-
vro Marcos Regulatórios no Brasil, publicado 
pelo Ipea. O primeiro volume – É Tempo de 
Rever Regras? – é resultado dos debates da 4ª 
Jornada de Estudo de Regulação, que contou 
com a presença de especialistas de diversas 
instituições, inclusive das próprias agências 
reguladoras. O livro está dividido em seis 
partes, começando pela questão dos desa-
fios regulatórios e impactos concorrenciais 
no Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) e na Política de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP). Em seguida, são abordadas 
diversas questões, como eficiência e necessi-
dade de atualização do marco regulatório 
nos setores de telecomunicações e petróleo. 

O segundo volume – Judicialização e 
Independência – mostra que as decisões 
dos órgãos reguladores se processam em 
duas fases: a decisão e a defesa da deci-
são na justiça. 

Marcos Regulatórios no Brasil - É Tempo de 
Rever Regras?
Organização: Lucia Helena Salgado e Eduardo 
Fiúza
Ipea, 282 páginas

Marcos Regulatórios no Brasil - Judicializa-
ção e Independência
Organização: Lucia Helena Salgado

Ipea, 82 páginas

A geógrafa pondera que à região Furta-
do dedica relativamente poucas palavras, 
ressaltando a borda leste da Amazônia (o 
estado do Maranhão), para compor o com-
plexo econômico nordestino, na esteira da 
expansão pecuária como atividade reflexa 
do sistema açucareiro; e a Amazônia como 
espaço de imigração nordestina atraída 
pela exploração da borracha, no período 
de transição para o trabalho assalariado. 

Guilherme Delgado contempla uma 
raiz da geração de desigualdades no País: 
o binômio terra-mão de obra. É feita, de 
modo preciso, uma releitura da Formação, 
pela qual – instigada por questões contem-
porâneas – são identificados “elementos 
essenciais” do texto original de Furtado, 
isolando-os de contribuições que este iria 
acrescentar em obras posteriores. Tais 
acréscimos, na visão de Delgado, aprofun-
dam a abordagem furtadiana contida na 
Formação. 

No décimo ensaio temos acesso ao iti-
nerário intelectual percorrido por Furtado 
até a elaboração da Formação, conforme 
visão de Leonardo Guimarães, e no último 
somos levados a pensar sobre uma inédita 
linha de trabalho proposta por Fabio Sá-
Earp: como teria se dado o impacto, sobre 
o debate econômico no País, do pensa-
mento de Furtado, em particular da síntese 
contida na Formação.

O livro constitui profícua abordagem 
sobre o que representa – em particular 
para estudantes de graduação e pós-gradu-
ação – a contribuição de quem, como Fur-
tado, não era um intelectual da academia.

O livro Diálogos para o Desenvolvimento é 
produto do projeto Perspectivas do Desenvol-
vimento Brasileiro, com o qual o Ipea retoma 
o debate sobre desenvolvimento, um tema que 
voltou à ordem do dia com a estabilização da 
economia e condições favoráveis ao crescimen-
to. Ao longo de 2008, o instituto organizou o 
primeiro Ciclo de Seminários do Desenvolvi-
mento Brasileiro, com a participação de especia-
listas de diferentes áreas que debateram as pers-
pectivas para o Brasil no cenário internacional, 
as relações entre desenvolvimento, Estado e 
sociedade, sistema e pacto político, os avanços 
da Constituição de 1988 para as políticas pú-
blicas e o desenvolvimento nacional, e a mídia 
e poder. O resultado é apresentado agora com 
a publicação do livro.

“Embora o conjunto de textos aqui reu-
nidos sejam deliberadamente heterogêneos, 
eles apontam para alguns entendimentos 
comuns”, explica a diretoria do Ipea na apre-
sentação. Entre eles estão a reafirmação da 

Diálogos para o Desenvolvimento
democracia como valor fundamental, o de-
senvolvimento com distribuição de renda e 
o papel do Estado como fomentador e orga-
nizador do desenvolvimento. 

Diálogos para o Desenvolvimento
Organização: José Celso Cardoso Jr. e Carlos 
Henrique R. de Siqueira
Ipea, 164 páginas
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Juventude e Desigualdade Racial

Menos participação no 
mercado de trabalho

A 
juventude brasileira está perdendo participação no mercado 
de trabalho e demorando mais para começar a trabalhar, 
de acordo com o Comunicado da Presidência nº 36 - PNAD 
2008: Primeiras Análises Juventude e Desigualdade Racial, 

coordenado pela Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do 
Ipea. Entre 1998 e 2008, a participação dos jovens adolescentes – de 
15 a 17 anos – no mercado de trabalho caiu de 45% para 37%. Essa 
mudança pode ser positiva, na avaliação do Ipea, porque os jovens 
podem destinar seu tempo ao aprofundamento nos estudos. 

“A idade média de entrada no mercado de trabalho tem aumenta-
do nas duas classes das pontas, aqueles com faixa de renda de cinco 
ou mais salários mínimos e os de renda menor que ¼ de salário mí-
nimo. Entre os fatores que motivam isso estão o mercado de trabalho 

mais pujante, que faz com que a renda dos pais melhore, e políticas 
como o Bolsa Família”, explica Joana Mostafa, técnica da Disoc.

O estudo, feito com base nos dados do IBGE, mostra também 
que a desigualdade regional é responsável por cerca de um terço 
da diferença de renda domiciliar per capita entre brancos e negros. 
“Políticas específicas para a população negra são necessárias, mas 
insuficientes para acabar com a desigualdade racial no Brasil”, afir-
ma Rafael Ozório, técnico da Disoc.

Situação educacional dos jovens em 2008 (%)

Faixa Etária
15 a 17 anos 18 a 24 anos 25 a 29 anos

Analfabetos 1.7 2.4 4.2

Frequentam o ensino fundamental¹ 32.5 3.7 1.6

Frequentam o ensino médio² 50.8 12.7 2.7

Frequentam o ensino superior³ 0.6 13.9 7.8

Frequentam a alfabetização de jovens e adultos 0.1 0.2 0.2

Estão fora da escola 15.9 69.5 87.7

– Ensino fundamental incompleto 9.5 16.6 22.7

– Ensino fundamental completo 2.5 8.1 9.0

– Ensino médio incompleto 1.4 7.0 5.8

– Ensino médio completo 1.2 32.1 33.9

– Ensino superior incompleto - 1.0 2.0

– Ensino superior completo³ - 2.3 10.2

População jovem (valor absoluto) 10,286,624 23,242,095 16,239,405

Fonte: Pnad/IBGE  
Elaboração: Disoc/Ipea 
¹ Ensino Regular ou EJA.  
² Ensino Regular, EJA ou Pré-Vestibular.  
³ Inclusive mestrado ou doutorado

Taxa de Analfabetismo dos Jovens de 15 a 29 anos  
Segundo as Regiões - 2008 (%)

Brasil 2.82

Norte 3.09

Nordeste 5.99

Sudeste 1.27

Sul 1.13

Centro-Oeste 1.58
Fonte: Pnad/IBGE 
Elaboração: Disoc/Ipea
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Homens: Condição de Estudo e Trabalho dos 
Jovens de 15 a 17 anos (%)

Rendas médias contrafatuais dos grupos raciais e total (R$) 
Brasil, 2004 a 2008 
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CARTAS
A correspondência para a redação deve ser env iada para desaf ios@ipea.gov.br

ou para SBS Quadra 01 - Edi f ic io BNDES - Sala 726 - CEP: 70076-900 - Brasí l ia - DF

Aos leitores,
Desafios do Desenvolvimento agradece as pautas sugeri-
das por diversos leitores que escreveram. Todas aquelas 
que atenderem à linha editorial da revista serão analisadas 
e apuradas pela equipe de reportagem no devido tempo.

Acesse o conteúdo da revista Desaf ios do Desenvolvimento no endereço:

www.desafios.ipea.gov.br

Barraginhas

Parabéns aos editores da 
revista pela reportagem sobre 
o projeto da Embrapa, “Barra-
gens de Contenção de Águas 
Superficiais de Chuva”, conhe-
cido como tecnologia social 
das barraginhas, vencedor 
do prêmio Objetivos do 
Milênio (ODM) Brasil. Que 

possamos premiar em breve um 
projeto que livre as regiões me-
tropolitanas de enchentes que 
estão afetando tanta gente em 
São Paulo.

Maria Fernanda Yunes
São Paulo (SP)

Congratulações

A edição 54, logo em sua 
capa, sobre o espelho d’água, 
sintetiza tudo “...em busca de um 
projeto de desenvolvimento para 
o Brasil, com menos desigual-
dade e distribuição das riquezas 
nacionais...”. É este o foco! O de-
bate que precisa ser seriamente 
enfrentado no nosso País. Fiquei 
mais satisfeita ainda em ver este 
tema pautado justo em uma edi-
ção especial, comemorativa de 
45 anos do Ipea. Foi muito feliz 

a equipe da revista na compo-
sição e conteúdo das matérias, 
como a de planejamento do fu-
turo com os debates; a da crise 
internacional; da infraestrutu-
ra; da fome e do desperdício; da 
pesca; da rede ferroviária e a do 
Banco Palmas (que eu, cearense, 
desconhecia).

Silvana Mendes Campos
Auditora-fiscal da Receita 

Federal do Brasil
São Paulo (SP)

Fernando Lyra

O ex-ministro Lyra está 
há tempos na vida pública e 
acerta nas avaliações. É pena 
que sua entrevista demonstre 
que, apesar de alguns avan-
ços, queremos discutir os 
novos temas que se apresen-
tam sem termos solucionado 
questões que estão aí desde 
sempre: desigualdades regio-
nais, educação de qualidade, 
reforma agrária etc, etc.

Raoni Pardo
Alto Garças (MT)

Emprego

Como engenheiro mecânico, 
mestrando, posso dizer que o 
mercado está mesmo aquecido, 
mas os salários não estão acom-
panhando essa tendência. A 
qualidade das vagas e até mesmo 
as condições da contratação as-
sustam. E não acho que isso seja 
uma questão apenas regional, 
pois tenho contatos em várias 
capitais e todos concordam.

João Pedro Silva  
Mascarenhas

Belo Horizonte (MG)

Belo Monte

Marcha para o interior

O artigo da secretária-adjun-
ta do Instituto Socioambiental 
(ISA), Adriana Ramos, na edi-
ção nº 55, sobre a usina hidre-
létrica de Belo Monte na região 
da Amazônia, nos alerta sobre 
o poder das pressões políticas 
para a concessão de licenças 

ambientais, de prevalecer sobre 
o cumprimento das diretrizes 
que garantem os direitos dos di-
retamente afetados pelas obras, 
no caso, todos nós, povo brasi-
leiro. É, no mínimo, assustador.

Janaina Mendes
Santarém (PA)

Nas iniciativas do governo 
federal de colocar “em primei-
ro plano” o desenvolvimento 
regional (reportagem “Marcha 
para o interior”), o BNDES é 
citado como parceiro de peso 
na empreitada, pois vem apos-
tando cada vez mais no apoio às 
pequenas e médias empresas. As 
ações listadas e explicadas por 
Helena Lastres, da Secretaria 
de Arranjos Produtivos e De-

senvolvimento Local do banco, 
no entanto, parecem ser execu-
tadas em marcha lenta. O País 
necessita acelerar urgente. Em 
2050, segundo o Ipea, teremos 
65 milhões de idosos. Emprego 
decente é urgente no País, ou 
seremos náufragos das políticas 
sociais bem-sucedidas neste iní-
cio de século.

Eduarda Salgado Pena
Recife (PE)
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Como você vê o desenvolvimento? Como retratar uma face humana do desenvolvimento? Como os programas e iniciativas de desen-
volvimento melhoram das pessoas uma vida? A Campanha Mundial de Fotografia “Humanizando o Desenvolvimento busca mostrar” e 
promove exemplos de pessoas vencendo a luta contra a pobreza, a marginalização ea exclusão social. Chamando-se a atenção para os 
sucessos obtidos nenhum processo de desenvolvimento. A Pretende Campanha, contrabalancear as imagens Frequentemente Mostra-
das de desolação e desespero. Uma galeria de fotos será permanentemente localizada escritório sem fazer IPC-IG e será aberta para 
uma visitação pública. Uma série de exposições fotográficas também será organizada em em diversas cidades ao redor do mundo. 

Nós temos o prazer de anunciar as 50 fotos selecionadas pela campanha. Nós gostariamos de agradecer os participantes de mais 
de 100 Países que enviaram-nos suas fotos suas histórias e compartilharam, sonhos e desafios. Nós agradecemos as Institui-
ções Parceiras e os membros do Comitê de Seleção por suas contribuições para a campanha. Todos vocês tornaram a campa-
nha uma realidade e nos ajudaram a destacar e Promover o Desenvolvimento Através de novas lentes. PARABÉNS aos participantes.

“HANDS OF HOPE - Art Therapy is a tool used to ensure healing and expression. Lefika establishes and facilitates the work of local commu-
nities in response to needs it is able to identify with local communities.. The recent xenophobic attacks provided the need for assistance and 
healing through art in the camps. Photograph taken in SOUTH AFRICA, Sent by Lefika La Phodiso – The Art Therapy Centre”

Visite o site e veja algumas das fotografias da campanha: http://www.ipc-undp.org/photo/

Humanizando o Desenvolvimento IPC Photo/Lawrence Liang

DESENVOLVIMENTO
humanizando o
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A Ong Rodas da Paz nasceu em 2003 com o 
objetivo de mobilizar a atuação da sociedade para um 
convívio harmônico e respeitoso no trânsito nas 
cidades do Distrito Federal, reagindo à crescente 
realidade de violência.

Desde então, promove ações em prol de uma 
mobilidade segura para todos, com especial atenção 
para os usuários da bicicleta. 

Entre as ações estão palestras educativas, 
passeios ciclísticos, capacitação de motoristas e 
ciclistas e a permanente manifestação e vigília sobre o 
Estado para garantir, a todos, o direito de transitar em 
segurança pelas ruas de acordo com suas opções.

Veja como participar

Em 2004, recebeu o Prêmio Denatran, em 2006, o Prêmio Volvo de 
Segurança no Trânsito e, em 2007, foi agraciada pelo Ministério Público do 

Distrito Federal com a Insígnia da Ordem do Mérito. 

Há 7 anos pedalando pela PAZ
   O último passeio, em junho

de 2009 contou com
mais de 4.000 participantes

A Ong Rodas da Paz nasceu em 2003 com o 
objetivo de mobilizar a atuação da sociedade para um 
convívio harmônico e respeitoso no trânsito nas 
cidades do Distrito Federal, reagindo à crescente 
realidade de violência.

Desde então, promove ações em prol de uma 
mobilidade segura para todos, com especial atenção 
para os usuários da bicicleta. 

Entre as ações estão palestras educativas, 
passeios ciclísticos, capacitação de motoristas e 
ciclistas e a permanente manifestação e vigília sobre o 
Estado para garantir, a todos, o direito de transitar em 
segurança pelas ruas de acordo com suas opções.

Prêmio Pedro Davison
A Ciclovia verde da minha cidade

Prêmio Ernesto Silva
Concurso Brasília, a cidade dos meus sonhos

Veja como participar

www.rodasdapaz.org.br

www.cidadeverde.unb.br

www.rodasdapaz.org.br




